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"De' agora em diante, começarei a descrever as 
cidades - dissern. Khrut - Nas suas viagens, você 
verifu:a.nl. se elas existem. 

Mas as cidades visitadas por Marco Polo eram 
sempre diferentes das imaginadas pelo imperador. 

- En~tanto, construi na minha mente um moddo 
de cidade do qual extrair todas as cidades posslveis -
disse Kublai -Ele contêm tudo o que vai de acordo com 
as normas. Uma vez que as cidades que cxístem se 
afastam da nomlB. em díferentes graus, b&1a prever as 
exceções à regra e calcular as combinações mais 
provAveis. 

~ Eu também imaginei um modelo de cidade do 
qual extraio todas as outras -respondeu Marco. - É uma 
cidade fcita só de exceçõe~ impedimentos, 
contradições, incongruências, contra-sensos. Se uma 
cidade assim e o que M de JI1llÍS improvável 
diminuindo o número dos elementos anomuüs awnent.a 
a probabilidade de que a cidade n:almenl.c exista. 
Portanto, basta subtrair as exceções ao meu modelo e 
em qualquer direção que eu va sempre me euc.onJ.ra.rei 
dí.ante de uma cidade que, apesar de sempre por causa 
das exceções, existe. Mas não posso conduzir a minha 
opemção alem de um certo limite: obteria cidades 
verossimeis demais para serem verdadei.ru.s. ~* 

ITALOCALVINO 
As Cidades lnvisíve.M 
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INTRODUÇ~O 

A década dos oitenta demonstrou que O crescimento 
econômico no Brasil n~o 

econômica que combinou 

desequilibrio fiscal 

era um fenômeno perene. 

estagnaç~o do PIB, alta 

financeiro do setor 

A crise 

in f laç~o e 

público 

representou um impacto danoso nas finanças públicas nacionais 

e dos estados e municipios, gerando dificuldades crescentes 

de financiamento. A superaç~o desses desequilibrios requer 

uma gama de reformas que atinja o cerne da estrutura de 

financiamento da economia brasileira, bem como a reorientaç~o 

da forma como as diversas esferas da federaç~o e os segmentos 

sociais se articular~o. Sendo esta crise de ordem estrutural, 

torna-se fundamental redefinir a forma de intervença:o do 

Estado na economia e sua articulaçao com o setor privado. 

Dos diversos problemas presentes na economia brasileira

atraso tecnológico, concentraç~o de renda, sistema financeiro 

especializado no giro de curto prazo - aqui pretende-se ater 

à crise fiscal e seus impactos nos anos oitenta sobre as 

esferas da federaç~o, particularmente sobre o estado de Minas 

Gerais. Neste sentido procurar-se-á discutir a quest~a das 

finanças públicas mineiras no contexto do pacto federativo 

que caracterizou a economia brasileira nos anos setenta e 

oitenta. 

A natureza do federalismo das reformas da 

década dos sessenta, 

oitenta, 

e suas mutaçOes ao longo dos anos 

setenta veio demonstrar que, mesmo com a 

descentralizaç~o tributária ocorrida após 1988, o federalismo 

no Brasil manteve-se, de um lado, como sancionador e, de 

entrave à soluç~o da crise fiscal. Isto se outro, como 

explica pela forma como se configuraram as relaçOes entre as 

esferas da federaç~o no periodo de crescimento 

anos setenta e a crise da década subsequente. 

econômico dos 

uma 

De fato, mesmo após a Constituiç~o de 1988, se 

precisa definiç~o da divis~o dos encargos 

n'ào houve 

entre as 
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diversas esferas, tampouco ocorreu uma transfer-ência de 

responsabilidades da Uní~o para as subesferas. A consequência 

desse fenômeno foi a sobreposiçao dos critérios politicos na 

de 

da 

responsabilidades, 

estados 

inviabilizando a 

e municipos. As unidades 

definiça"o 

coordenada 

feder-adas 

Uni.:3'o, 

se esmer-aram em transferir, ou esperar, soluçees 

por parte do Governo Central. Se nos anos setenta a crise n~o 

havia se explicitado e, a despeito da centralizaç.:3'o, parecia 

nlio haver restriç~o orçamentária para as entidades 

subnac ionais, nos anos oitenta, quando a crise fiscal se 

coloca mais clar-amente ocorr-e um processo de 

descentralizaç~o, estados e municípios, principalmente 

aqueles, mantêm a dependência da Uni~o, só que através de 

negociaçbes 

similaresJ. 

de rolagem de dividas, utili:zaç~o dos MF-30 e 

e de articulaçOes com os Bancos Estaduais como 

locus de gastos n~o orçamentários. 

Mesmo nos anos oitenta, com a crise econômica e a crise 

da divida externa, os estados e municipios n:!!o se ajustaram. 

Vale dizer, teoricamente n~o havia restriç~o orçamentária 

para as subesferas. Os mecanismos 

encontravam-se, principalmente, nas 

utilizados 

negociaçt:les 

par-a 

junto 

isto 

ao 

Governo Central através das bancadas estaduais no Congresso 

Na c iona 1. A estrutura federativa tributária e representativa 

no Brasil impedia, e ainda impede, soluçbes de compromisso. 

Esta é a hipótese que norteará a presente dissertaç~o, 

qual seja, a de que a estrutura federativa vigente no pais é 

fiscal, 

politicos 

um dos entraves para soluç~o da crise 

principalmente devido à sobreposiç~o de critérios 

para definir o padr:t:o de financiamento das subes.feras 

federativas. Procurar-se-á demonstrar como, em uma primeira 

fase, a federativa pós-1964 rebateu sobre as 

finanças 

estrutura 

estaduais, cujas necessidades de recursos foram 

predominantemente sendo atendidas através do aumento do 

10 Tesouro Nacional tornava-se avalista da dívida externa de 
estados e municípios. Cf. BIASOTO JR. (1988). Isto será discutido 
no capitulo quarto. 
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endividamento, principalmente Junto a fontes oficiais. Em uma 

segunda etapa, mostrar como a crise fiscal e financeira 

encontrou entraves à sua superaç~o pelo desenho especifico do 

federalismo, que torna o governo federal refém das subesferas 

no tocante à efetividade dos ajustes capazes de solucionar a 

crise fiscal. Isto se explica, fundamentalmente, pelo fato de 

que os desequilibrios das esferas inferiores acabam, de 

alguma forma, sendo contornadas pelo poder central. 

A incapacidade da superaç~o da crise fiscal tem raizes 

profundas, e o que se propOe aqui é analisar uma das faces 

dessas raizes, qual seja, a questao federativa. O estudo do 

caso de Minas Gerais servirá para elucidar esta quest~o. 

Em vista das p~eocupaçbes acima apontadas, objetiva-se 

estudar as Finanças Públicas de Minas Ge~ais, especialmente 

nos anos oitenta, sob dois pontos 

dos impactos da crise do 

norteadores. O p~l.me.lro, 

através padr~o de financiamento do 

Seta~ Público e dos estados a par-tir do colapso do 

financiamento externo. A estagnaç~o e recess~o representaram 

uma eros:ã'o na capacidade de arrecadaç'ào, tendo como 

consequência cortes indiscriminados de gastos, que impuseram 

quedas substanciais nos investimentos públicos com efeitos 

inequívocos sob~e a capacidade de geraç:lo de receitas no 

longo prazo, comprometendo o financiamento dos governos 

estaduais pela poupança própria. 2 

o segundo ponto procurar analisar o fenômeno da 

crise sobr-e os estados, a partir da quest~o federativa e do 

endividamento público. Vale dizer, investigar este fenômeno a 

partir da distribuiç~o dos encargos e competências das 

diversas esferas da federaçiio e como é possível relacionar 

endividamento, crise fiscal e federalismo. 

A presente dissertaç~o se divide em quatro capitules. O 

2 Exemplos deste fenômeno são os investimentos em infra
estrutura básica, que foram suspensos no inicio dos anos oitenta, 
embora tenham representado vultosos gastos. 
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a primeiro procede uma descriç;;ro geral do federalismo no 
Brasil sob uma perspectiva histórica, bem como analisa as 
características gerais do sistema federativo que emergiu das 

reformas dos anos sessenta até a Constituiç~o de 1988. 

o segundo capitulo analisa a. crise dos anos oitenta, 
ressaltando a falência do padra0 de financiamento da Setor 
Público e seus ' efeitos sobre 

bem como 

as unidades federativas, 
basicamemte os estados, as conseqUências para as 

politica finanças estaduais das principais medidas de 

econômica da década dos oitenta. Dentro desta qualificaçào 

torna-se importante analisar os efeitos da centralizaçdo 

tributária sobre os governos estaduais, procurando enfocar o 

papel das receitas, do endividamento público e das 

transferências inter-governamentais, tendo como eixo o impacto 

da estrutura federativa no padr~o de financiamento público 

estadual e suas implicaçOes sabre a distribuiç~o de encargos 

e competências das esferas subnacionais. Será salientado, 

ademais, o papel representado pela Canstituiç~o de 1988. 

o terceiro capítulo introduz uma caracterizaç~o geral 

do desenvolvimento econômico mineiro, ressaltando sua 

especificidade no desenvolvimento regional e apontando as 

razbes de se estudar a crise fiscal e a estrutura federativa 

neste estado. Este aspecto fornecerá condiçbes para discutir 

o endividamento estadual e seu papel na crise. 

Nesta parte será 

disponíveis de forma 

também realizada uma análise dos dados 

a identificar e estudar a estrutura de 

gastos e da arrecadaç~o do Estado de Minas Gerais. Através de 

indicadores relacionados ao endividamento e à margem de 

financiamento, pretende-se analisar a hipótese do 

ajustamento, isto é, verificar como nao se fez um ajuste nas 

finanças estaduais a partir da crise da divida e da presença 

do FMI como árbitro das negociaçbes com os credores pr~vados 

e oficiais no Brasil devido precisamente a este aspecto do 

federalismo manco. Procurar-se-á, ademais, aval~ar o papel do 

endividamento na deterioraçáo fiscal do estado e coma houve o 

enquadramento dos gastos e da arrecadaç~o à s~tuaç~o d8 crise 
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e estagnaç~o no contexto da 

mutaçOes. 
est~utura federativa e de suas 

O capitulo quarto 

sobre a estrutura de 

basicamente pr""ocurando 

discute o impacto 

financiamento de 

apontar as gestbes 

do endividamento 

Minas Gerais, 

no sentido de 

renegociaç~o de dividas com órg~os da Uni~o ou mesmo a divida 

externa com o avàl do Tesouro Nacional. Neste caso é 

importante incluir na discuss~o as razbes do crescimento do 

endividamento estadual e o papel da estrutura federativa 

centralizada até 1988 e que tipo de diferença possa ter 

ocorrido após a promulgaç~o da Constituiç~o neste contexto, 

com o objetivo de analisar as possiveis semelhanças com o 

caso geral. 

Ainda que o objetivo da dissertaç•o nâo seja avaliar e 

sistematiza~ as empresas estatais e os bancos estaduais no 

comprometimento do desequilibrio financeira regional, é 

importante verificar - tangencial e exploratoriamente o 

papel desempenhado pelas ínstituiçbes financeiras de Minas 

Gerais no endividamento estadual. 

As conclusbes destacam os impasses os percalços 

vividos pelo estado de Minas Gerais e pelos outros estados da 

federaç~o em um contexto de crise econômica e desarticulaç~o 

das fontes de financiamento da economia e de indefiniçao 

federativa. 

Dois problemas relacionados aos dados disponíveis sobre 

endividamento e estrutura de financiamento dos governos 

estaduas devem ser, desde já, arrolados. O primeiro refere-se 

à limitaç~o dos balanços estaduais na apresentaç~o da real 

situaç~o das finanças públicas estaduais. A descentralizaç~o 

administrativa dos anos setenta, com a criaç~o de diversas 

empresas estatais estaduais e autarquias, introduziu novos 

elementos no padr~o de financiamento 

dificultam um conhecimento profundo da 

das subesferas que 

situaç~o financeira 

através da utilízaç~o apenas 

fonte principal dos dados. 

dos balanços estaduais como 

Grande parte dessas empresas 
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procederam a gastos tipicamente relacionados à administraç~o 

direta e n~o há uma consolidaç~o dos dados que definam 

completamente a situaçao das admínistraçbes estaduais.~ 

O outro problema refere-se à dificuldade que os Tesouros 

Estaduais e Municipais t~m em apurar a própria situaç~o de 

suas Finanças Públicas, principalmente no caso do 

endividamento. A complicada relaç~o entre os Tesouros e os 

departamentos financeiros das empresas e autarquias, onde 

aquele avaliza boa parte dos recursos tomados junto a fontes 

federais ou mesmo externas, introduz um emaranhada de contas 

muito difíceis de serem organizadas. Como apontaram REZENDE & 

AFONSO (1987), as informaçOes de estoque da divida de estados 

e municípios normalmente n~o se compatibilizam, isto é 1 as 

informaçOes fornecidas pelos Tesouros locais s~o, em geral, 

diferentes daquelas alegadas pelos credores como a Caixa 

Econômica Federal (talvez o mais importante credor de estados 

e munícipíos) ou mesmo o Banco Central. 4 

3 BONINI (1986) procedeu a uma consolidação da administraçã~ 
descentralizada e direta para o estado de São Paulo. Não ha 
trabalho que contenha tal procedimento para Minas Gerais. 

4 AFONSO (1991) faz uma importante discussão sobre aspectos 
metodológicos relacionados às fontes estatísticas sobre o Setor 
Público nacional e das subunidades. 



-CAPITULO PRIMEIRO: 
ENDIVIDAMENTO. FEDERALISMO E 

FINANCIAMENTO ESTADUAL 

7 

Busca-se, neste capitulo, discutir o endividamento das 

esferas subnacionais estaduais na perspectiva da estrutura 

federativa brasileira e da crise fiscal que se abateu sobre a 

federaç~o, principalmente a partir dos anos oitenta, visando 

fornecer subsidias para o estudo das finanças pUblicas de 

Minas Gerais. Analisar endividamento estadual implica 

entender o padr~o de financiamento dos governos estaduais, 

uma vez que esta variável é uma das teias das relaçOes 

inter-governamentais. Neste caso, é importante caracterizar a 

natureza do federalismo no Brasil e suas mutaçbes, 

particularmente no recente ciclo autoritário, uma vez que nas 

últimas duas décadas a estrutura de financiamento das 

subesfe~as vinculou-se diretamente às relaçbes financeiras e 

politicas entre Uniào, estados e municipias e, portanto, com 

o pacto federativo e suas transformaç~es. 

Dentro deste contexto~ a quest~o do endividamento 

relaciona-se, de um lado, com a natureza do fede~alismo 

fiscal brasileiro, e, de outro, com o padr~o de financiamento 

que caracte~izau a economia brasileira nos anos setenta, onde 

o recurso ao endividamento externo e interno representou 

importante papel no financiamento dos investimentos e custeio 

da máquina administrativa estadual~. Esses dois elos Que 

1 Podemos definir três peças principais deste padrão de 
financiamento: 

i) o financiamento fiscal propriamente dito, baseado nas 
Receitas Próprias e nas Receitas transferidas (neste caso para 
estados e municípios). Este é o principal instrumento de 
financiamento, e gue no Brasil perdeu importância relativa ao 
longo dos anos oitenta devido à queda da Carga Tributária Bruta; 

ii) o financiamento das empresas estatais que, segundo DAlN 
(1988), é parcialmente dependente de recursos fiscais em funçBo 
da perversa distribuicão de renda no Brasil e de sua estrutura 
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compOem o padr~o de financiamento das subesferas estaduais 

s~o determinantes da natureza e da dimens~o da crise fiscal. 

Este capitulo encontra-se, desta forma, dividido em 

duas partes. A primeira preocupa-se em discutir o federalismo 

de uma forma mais geral, procurando analisar a sua natureza 
no desenvolvimento palitic:o e econômico no Brasil, 

particularmente até 1967. Na segunda, busca-se caracterizar a 

dinâmica das -~Jaç~ ~n t- · · d 
·~ ues ~ .e os n~ve~s e governo e a 

estrutura federativa que emergiu da centralizaç~o tributária 

de 1964/66, avaliando a importância das medidas que 

esculpiram a estrutura centralizadora presente nas reformas 

de 1966/67. 

1.1. BREVES NOTAS ACERCA DE ESTRUTURAS FEDERATIVAS E O 

FEDERALISMO NO BRASIL. 

"Podemos def.inir o federalismo como um modelo ( •.. ) de 
organizaçt:ro do Estado marcado pela coexisti!ncia de duas 
soberanias: a da Uni.!!'o, que detém o controle e a 
execuç:to de algumas funçf:Jes comuns, e a das unidades 
federativas, que se ocupam do resto.z" 

E possível, pois, observar que é fundamental na 

sustentaç~o de estruturas federativas a existencia de um 

governo central com funçOes bem deter·minadas ao lado de 

províncias, estados ou municípios com autonomia suficiente 

social (principalmente no caso de empresas de utilidade pública); 
iii) o financiamento baseado no endividamento externo e 

interno. Conforme DAIN (1988), o fenômeno de descentralização 
administrativa tornou-se inviabilizador dos esquemas tradicionais 
de controle da administração centralizada, o gue consubstanciou 
na perda de importância dos orçamentos fiscais no financiamento 
dos gastos tipicos de governo. A contrapartida disto foi o 
endividamentof que se prestava~ enquanto não houvesse sido 
ínviabilízado este modelo de financiamento, a cobrir o 
diferencial entre os gastos e as receitas do Setor P6blico. 

2 CAMARGO (1993), p. 03 
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para manter e gerir interesses locais ou regionais.-3 
Diferencia-se do estado un'tár'o pela b · ' 

~ ~ su ord~naçao que as 

subesferas nesta organizaç~o detêm em relaç~o ao poder 
central, tanto no que concerne à geraç~o de receita 

tributária própria, quanto na capacidade de legislar ou mesmo 

eleger administradores regionais. Essas faculdades pertencem 

ao governo central. Diferencia-se, ademais, da organizaç~o 

confederativa no caráter do relacionamento entre as esferas 

de governo central e regional. 

"No estada unitária ter-se-ia uma subordinaçáo bem 
delineada dos governos regionais, enquanto na 

confederaç~o a dependência se processar.ia no sent.ido 

inversa. O governo federal, finalmente, caracterizar
se-ia pela .aus$ncia de relaçt:Jes de d&pendénc:.ia. "4 

Dentre as principais caracteristicas do estado 

federativo é possivel enumerar as seguintes: 

1) Distribuiç~o de competências constitucionais entre 

Uni~o, estados e municipios; 

2) Fontes próprias de arrecadaç~o das subesferas; 

3) Controle sobre a ordem pública; 

4) Representaç~o politica e juridica através dos três 

poderes a nivel estadual. 

Neste sentido, é de vital importância a coexistincia 

entre o qoverno central e suas funçOes especificas e a 

autonomia das subesferas federativas. Isto porque há uma 

diferenciaç~o clara, nem sempre percebida por estudlosos do 

assunto e principalmente por politicos ligados a interesses 

3 Importante atentar também para o fato de que o 
fortalecimento e autonomia das subunidades federativas implica na 
presença de transferências regulares. Neste caso o objetivo é o 
de ampliar a capacidade de geração de recursos, principalmente de 
subesferas menos desenvolvidas e com menor potencial de geração 
de receita própria. Isto permite fortalecer a ordem federativa. 
No Brasil a tentativa de fortalecimento através de transferências 
regulares se dá pelos Fundos de Participação dos estados e 
municípios cujas regras de rateio privilegiam os entes 
federativos menos desenvolvidos via repartição baseada na 
população e no inverso da renda per capita. Para uma boa 
discussão da importância desses fundos ver CASTRO ( 1993). 

4 ARAÚJO (1976), p, 213. 
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regionalistas, entre tederaçao e confederaç~o. Esta última se 

caracteriza pela total autonomia das unidades 
descentralizadas com regras, leis e funçbes econômicas total 

ou quase totalmente dissociadas do poder central. O grau de 
coexíst'ência ou cooperaç~o entre Uni~o e subesferas é muito 
baixo nessas estruturas. 

aqui, 

sejam, 

Para 

o 

esclã.recer essas diferenças, convém descrever, 

federativas inter-nacionais, quais 
caso norte-americano, principalmente durante o 

século dezoito, e a experiincia européia do pós-guerra. 

A experiincia norte-americana do século XVIII apresenta 

a emergência de um federalismo decorrente de uma estrutura 

confederativa, o que surge com um grau de desc:entralizaç~o 

bastante elevado. A ampla independ~ncia dos estados norte-

americanos representou, no entanto, a exist~ncia de formas 

conflitantes de produç~o econômica com nitidas dificuldades 

de soluç~o desses conflitos por parte do poder central, o que 

contribuiu sobremaneira para a guerra civil. 

"A integraç21o dos mercados reg.ionais, as necessidades 
de expans/!to da in fraes tru tu r a de transportes e 
comunicaçt:les, o volume de trocas comerciais começaram d 

exigir ti:Jnto a uniformizaç.!to da regulaç:tlo econ6m_ic:a., 
como o acúmulo de recursos pelo principal agente 
pol..itico desse processo: os governos centrais."=' 

Diante disso, a ocorrência de um processo de maior 

centralizaç~o~ que terminou conduzindo à formaç'ào de 

estruturas federativas e n~o confederadas apresentou-se como 

o corolário da guerra civil, onde procurava-se equacionar os 

conflitos regionais com a manutenç~o de uma ordem articulada 

e cooperativa entre subesferas e poder central. O federalismo 

norte-americano, atualmente, talvez seja aquele que alcançou 

maior grau de descentralizaç~o e cooperaç~o, tanto nos 

5 DIAS (1993), p. 5. 
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aspectos politicos, quanto juridicos e eccnSmicos.• 

Dentre as caracteristic:as do federalismo norte-
americano é importante destacar que a autonomia estadual é 

prevista na Constituiç~o Federal. Os poderes da Uni~o s~o bem 

claros e se limitam aos padrOes clássicos de emiss~o de papel 

moeda, defesa etc., Atualmente, as relaçtles entre os 

n.iveis de governo (estadual, federal e lo c a 1 ) r-evela uma 

sobreposiç'ào de encargos, no entanto, com estruturas 
autônomas. 

"Tax and expenditure assignment in tt1e u.s. is not 
c:ons.istent with the ecanomic: principles enunciated 
earlier. Dther than taxes on international trade, 
exclusively reserved for the federal government and 
property taxes for state and Jocals leveis, all ather 

tax fields are open to all leveis of government. 

Federal~ state and local governments have overlapping 
and uncoord~nat~on personal and corporate income tax 

adm;in~s tration.. Exp&ndi tu r e assignmen t is a 1 so no t 

clearly del.ineated. Defense, foreign affairs a.nd space 

adm.inistration, foreign and interstate commerce, the 

postal serv.ice~ coinage, wheigths and measures, patents 

and copy rights and crimes against the Un.ited States 

are reserved for the federal government. In hous.ing,, 

educatJ.'on, transportation, and soc;ial welfar~e, all 

three levels are involved to varying degrees. " 7 

Et necessário salientar que, na atual estrutura fiscal 

norte-americana, as trans fer'ênc ias inter-governamentais 

adquirem importância significativa, merecendo destaque as 

"intergovernamental grants" que s~o transferé'ncias vinculadas 

a programas especiais ou a determinados setores como educaç~o 

e saúde. Mais importante, no entanto, é o tato de que as 

responsabilidades das subesteras s~o claramente definidas, de 

modo que n~o hâ uma sobrecarga f)O poder central em termos de 

encargos. 

o outro exemplo histórico de estruturas federativas 

distintas do exemplo norte-americano, é o caso da 

6Para uma bibliografia 
verificar referências contidas 

mais detalhada sobre o 
em CAMARGO (1993) e DIAS 

7 SHAH (1990), p, 22. Grifo nosso. 

assunto, 
(1993). 
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centralizaç:3'o ocor-r-ida nos paises europeus de tradiç~o 

federativa a partir da segunda guerr-a mundial. Decorrente das 

pol.l.ticas compensatór-ias do "Wel f are State", com caráter 

nitidamente centralizador-~ inicia-se um per iodo em que, 
segundo DIAS (1993), há uma transmutaç'âo dos sistemas 
federativos. E isto pode ser observado a partir de tr-ês 

aspectos nucleares, quais sejam, em prlmeiro lugar esta 
centralizaçao serviu como veiculo político para a resoluç'âo 

de descontentamentos locais deflagradas por processos de 

crescimento r-ápido em situaç'âo de desigualdades regionais. 

Somente em funçao da estrutura federativa vigente nos pa.ises 

europeus é que foram criadas as condiçOes locais ou regionais 

para que as politicas públicas tivessem sucesso. 

Em segundo luga~, fo~am as est~utu~as fede~ativas que 

possibilitaram o fo~necimento de quadros administrativos para 

a correta descentralizaç:lio das funçbes estatais neste 

contexto ''centralizante'' do estado do Bem-Estar. 

Finalmente, era no âmbito regional que su~giam as 

demandas pa~a uma efetiva atuaçAo das atividades estatais. 

o Estado planejador, mesmo impondo uma maior 

centralizaç~o, n•o foi capaz de subverter o pacto federativo. 

Ao contrá~io, encontrou nas estr-utur-as federativas mais 

consolidadas o palco mais eficaz para a efetivaç'âo de 

poli ticas públicas. A soluç~o federativa assumia, desta 

for-ma, seu caráter politico ao garantir a provis~o dos bens 

públicos em áreas fora do alcance dos governos centrais.s 

O federalismo assume caráter distinto em dado momento 

histórico ou mesmo em paises 

distintas. Enquanto políticas 

estrutur-as federa ti v as surgem 

descEm tra li zaç:ão e ausênc~a de 

com formaç~es culturais e 

nos Estados Unidos as 

após a crise de total 

cooperaç21o, nos paises 

europeus do pós-guerra o federalismo se revigora no bojo de 

reformas centralizadoras. 

• DIAS (1883) 
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No Br-asil, o feder-alismo nos r-emete a duas questéJes 

centrais. Do ponto de vista estritamente econômico, o papel 

das campet~ncias tributárias das diversas esferas da 

federaç~o e, por decorrência, 

subesferas. Do ponto de vista 

da autonomia 

politico, o 

financeira das 

papel exer-cido 

pelas subunidades na participaç~o decisória e na autonomia 
dos gover-nos em determinar seu Or-çamento ou ainda as 

diretrizes para o desenvolvimento regional. 

Na América Latina, e o Brasil é um caso exemplar desta 

estrutura, o federalismo aparece como uma vertente do sistema 

colonial, em 

hereditárias 

que a autonomia administrativa das capitanias 

estruturas apresentou-se como decorrente de 

superpostas ao poder central, gerando conflitos regionais. 

Neste caso, muito menos como politica clara ou 

ainda como uma vertente da democratizaç:3'o decisória, o 

federalismo aqu~ surge como uma conseqUência da alternativa 

encontrada pelo colonizador para implantar em seu novo 

domínio uma estrutura mínima de; poder que, através do 

relacionamento de subserviê'ncia dos administradores loca~s 

ante à metrópole, 

colonial. Por 

garantisse a estratégia do desenvolvimento 

trás desta caractefistica operacional da 

implantaç~o da autonomia política e administrativa na Colônia 

abre-se espaço para entender as razbes peculiares do 

federalismo no Brasil, bem como suas mutaçdes ao longo do 

tempo. 

A história política e econômica do país demonstra uma 

estrutura federativa após a derrocada do império. A partir da 

República, a autonomia das subunidades federadas surge como 

fundamental no pacto que deu brigem à estrutura de poder 

local e regional pós-monarquia. Singular, no entanto, é o 

que sobrevém após a 

federativo que emerge 

proclamaç~o 

desta nova 

da repUblica. 

conformaç~o 

o 

se 

arranjo 

sistema 

confunde com um sistema de cooptaç~o política, em que a 

''Politica dos Governadores'' nada mais era do que o retrato de 

um modelo clientelistico onde a soberania estadual submetia-

se ao pacto entre os estados politicamente relevantes na 

federaç~o, vale dizer, Minas Gerais e S~o Paulo e, em alguma 
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medida, o Rio Grande do Sul. Neste sentido, o federalismo 

aparece t~o somente como o sustentáculo do modelo republicano 

implantado com o poder dos estados acima citados. Apresenta

se, desta forma, inteiramente desvirtuado dos propósitos 

clássicos de paises com estruturas federativas,9 uma vez que 

a sustentaç~o politica da Uni~o era garantida por dois ou 

tr~s estados da federaç~o. Os demais estados n~o tinham 

autonomia política nem financeira relevante e só formalmente 

eram autônomos para legislarem, ampliarem impostos etc. 

o federalismo no Brasil, no entanto, n~o foi 

caracterizado por um mesmo padr~o; ao contrário, é importante 

observar, que mesmo os períodos formalmente democráticos, 

como a República Velha ou o período 1945/64, apresentaram, 

horizontal e verticalmente, características distintas no 

tocante ao relacionamento entre as esferas da federaç~o. 

Na República Velha (1889/1930) assistimos à emergência 

do federalismo competitivo ou dual. Com a promulgaç~o da 

Constituiç~o republicana, as antigas províncias do império 

transformaram-se em estados, pofém poucas funçbes foram 

atribuidas aos setores públicos locais, além da administraç~o 

geral e defesa. Segundo MAHAR (1976), esta caracteristica se 

deve ao fato de que o federalismo no Brasil surgiu por 

desagregaç~o em oposiç~o ao modelo centralizador do 

império.~ 0 A importância fiscal e financeira dos estados 

foi se transformando gradativamente, principalmente a partir 

dos programas migratórios e de obras públicas liderados pelo 

estado de S~o Paulo ~efe~enciados ao café. N~o havia, 

contudo, cooperaç~o entre as esferas da federaç~o no 

exercicio de suas funçOes pUblicas. 

De qualquer forma, a tendência à descentralizaç~o foi 

e Não obstante a organização 
constituição republicana tenha 
americano. 

federativa prevista na primeira 
se baseado no modelo norte-

~o Diferentemente do caso norte-americano, em que a 
estrutura federativa local surgiu a partir da agregação de 
estados confederados logo após a guerra civil. 
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marcante até 193Q.l...l.' porém de forma desigual, uma ve~ que 

das 
Minas Gerais Paulo concentravam a maior parte 
receitas totais das subunidades estaduais. Segundo MAHAR 
(1976), as receitas e despesas desses estados aumentaram sua 

participaç~o, em conJuntof de 45% 

até 1930. 
para 70% do total nacional 

Este quadro determinou uma ordem federativa conflitiva 

e fragmentária. Conflitiva porque a competiç~o por fontes de 

receitas entre governo federal e subesferas era. prática 
comum, tendo como eixo a invas;3.o federal em impostos de 

órbita estadual. Nào bastasse, era também comum a cobrança de 

impostos 

fiscais 

de impor-taç2.fo 

horizontais. 

entre estados, criando 

Fragmentário porque a 

conflitos 

estrutura 

federativa montada n~o levou em consideraç~o as disparidades 

regionais no país e, pelas razOes acima apontadas, acabou por 

agravá-las. 

De 1930 a 1945, duas constituiçbes (a de 1934 e a de 

1937) foram promulgadas; a primeira teve curta duraç~o e foi 

autoritário que impunha, 

centralizaç~o, procurando 

substituida por uma outra de cunho 

ademais, uma de maior 

subtrair a capacidade de geraçào de recursos das subesferas. 

Essa tendência. n&o era~ no entanto, refletida nas 

estat.isticas. 

"Entre essas tendé'ncia.s n:!:io refletidas adequadamente 

nds estatisticas, as mais importantes foram~ 

provavelmente: 1) as transferiF"ncias intergovernamentais 

de responsabil~·dades funciona~·s, da JurisdiçJro estadual 

para a federaç/llo; 2) o crescimento das receitas e 

despesas extra-orçamentárias, canalizadas através de 

ins ti tu i çt:Jes controla das. pelo governo federa 1_; 3) o 

dE.>r::linio da autonomia politic.~ e fiscal nos niveis 

11 Se em 1807 65,8% dos recursos tributários totais 
encontravam-se em poder do governo federal, em 1830 cai para 
51,2% indicando uma descentralização. Fenômeno semelhante ocorre 
com as despesas, pois estados e municípios passam de 36,4% do~ 
gastos totais para 46% no mesmo período. Importante salientar, no 
entanto, gue o aumento da participação das receitas se dá 
fundamentalmente nos estados de São Paulo e Minas Gerais. 
revelando o caráter desigual da estrutura federativa dest~ 

período. HAHAR (1976). 
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estadual e municipal#";J.Z 

Ainda que, formalmente, o federalismo fosse definido na 

Constituiç~o e na organizaç~o dos poderes, a forma de atuaç~o 

centralizadora do governo federal foi responsável por um 

verdadeiro golpe no sistema federativo. 

De 1945 até a intervenç~o militar em 1964, a estrutura 

federativa novamente ganha um caráter descentralizador. Foi o 

período do federalismo cooperativo, em que houve uma grande 

ênfase na 

diferentemente 

cooperaç<Io 

do modelo 

financeira intergovernamental, 

federalista da RepUblica Velha -

baseado na 

tributárias 

competiç'ào e concorrência das compete·ncias 

ou do Estado Novo, em que houve uma 

centralizaç;!.o. 

estrutura que 

Baseado no espírito liberal, o objetivo 

emergiu após a redemoc~atizaç~o e~a a 

da 

da 

descent~alizaç~o cooperativa. 

Esse curioso processso em que se desenvolveram vários 

pactos federativos, e onde a autonomia das subunida.des 

sucumbia lógica mais geral do relacionamento do poder 

central revela, conforme adverte CAMARGO (1993), uma lógica 

"pendular e evolutiva"~ 3 , onde combinaram-se per .iodos de 

maior central izaç~o com outros de descentralizaç~o, 

determinando uma fragmentaç~o da autonomia das subesferas. 

Inserido neste quadro fragmentar i o, a ordem federativa 

recorrentemente sucumbiu em regimes autoritários con·fonne 

demonstrado no periodo 1930/45. 

O exemplo recente mais marcante neste caso encontra-se 

na centralizaç~o tributária contida nas reformas de 1966/67 e 

sua paulatina desc:en tra li zaç~o ainda nos anos setenta, 

culminando com a Reforma Tributária da Constituiç~o de 1988. 

A maior autonomia das subunidades foi gradativamente sendo 

conquistada à medida que o regime autoritário perdia vigor. A 

'2 MAHAR (1976), p. 250. 

~3 Termo cunhado pelo ex-ministro Golbery do Couto e Silva 
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redemocratizaç~o impôs uma maior descentralizaç~o e ampliaç~o 

do papel dos estados e municípios. ~ este aspecto que se 

pretende demonstrar na seç~o seguinte. 

1.2 RELAÇ0ES INTERGOVERNAMENTAIS E ENDIVIDAMENTO: 

1966/BB 

A mudança institucional em 1964 representou uma 

reorientaçao abrangente das opçbes desenvolvimentistas e de 

política econômica que até ent~o vigiam no pais. 

Tributária, Financeira e Administrativa, além 

As reformas 

do rigoroso 

controle 

garantir 

sobre sindicatos e entidades de classe, viriam 

ao governo central margem de manobra para 

implementar sua política econômica. 

No caso especifico da reforma do sistema tributário, o 

objetivo central era o de dar-lhe condiçbes de promover e 

reorientar o processo de acumulaç~o. A centralizaç'ào 

tributária apresentou-se como uma das alternativas 

para garantir o alcance desse objetivo, além de possibilitar 

o aumento da Carga Tributária Bruta, uma vez que o sistema 

anterior já n'ào era capaz, sequer, de suprir as governos de 

recursos para o desempenho de suas tarefas básicas. Como 

objetivo secundário encontrava-se preocupaç'ào com a 

das disparidades regionais. A filosofia 

centr-alizadora per-mitia, segundo o próprio governo, 

compatibilizar os diferentes objetivos almejados. 

"Esta parece ser a ess'ê"nc.ia do chamado federalismo de 

integraç;Jto que teria in.ic;.o na reforma de 1966, 
prolcmgando-se aos dias .atuais. .4 maior racicmalidade 
do sistema justificaria, desta forma, a concentraç<3o de 

poderes nas m~os do governo federal. ".J. 4 

Os instrumentos utilizados no campo tributário 

objetivavam dar maior racionalidade arrecadatória. Eliminou-

>< AFFONSO (1988), p. 13 
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se a bitributaçolro, comum, principalmente, em impostos 

indiretos; eliminou-se a incidência em cascata; reduziu-se 0 

nUmero de impostos; aumentou-se a capacidade de arrecadaç~o 

de alguns tributos, merecendo destaque o Imposto de Renda, 

que possuia um desempenho modesto e com baixa generalizaç~o. 

No front n~o tributário merece destaque a 
descentralizaç~o administrativa a criaç'ào de inúmer-as 

empresas e autarquias que, como será visto adiante, serviram 

como canal para a elevaç'ào de gastos das esferas 

subnacionais, além de ter sido um instrumento que garantiu ao 

governo federal interferir sobre as subesferas, n~o obstante 

tenha representado implicaçOes problemáticas para o 

endividamento. 

O importante a ser destacado no tocante às reformas dos 

anos sessenta é a peculiar conformaç~o institucional que dali 

adveio. Muito além da questao tributária, os mecanismos 

tradicionais de financiamento que vigiram até àquela época 

deram lugar a uma nova estrutura financeira que garantiu uma 

ampliaçao do controle da massa de recursos financeiros pelo 

governo central~~~ Isto foi possfvel através da 

institucionalizaç~o dos instrumentos de poupança compulsória 

manipulados por órg~os federais; pelo mecanismo de ampliaç~o 

de gastos através da conta movimento do Banco do Brasil e, 

finalmente, 

tipicamente 

decistles de 

via Orçamento Monetário, que abrigava contas 

fiscais e constituia-se na "caixa preta" de 

gasto sem o prévio consentimento da sociedade. 

Com isto, aos gestores de politica econômica foram outorgadas 

plenas condiçbes para que um elevado volume de recursos 

financeiros pudesse atender aos interesses maiores das 

diretrizes de politíca econômica do governo federal. Conforme 

frisou LOPREATO (1992), 

estratégias financeiras 

as principais decisOes referentes às 

se davam no âmbito restrito do 

governo e do Conselho Monetário Nacional (CMN) 

pr-incipalmente, pela necessidade de garantir 

harmonia nas orientaçtles centralizadoras da 

~õ Cf. sobre este ponto OLIVEIRA (1984) 

motivadas, 

per-feita 

polltic:a 
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econômica. 

Pelas razhes acima apontadas, a complexidade do 

fedet""alismo no Bras i 1 n!?:l:o pode se 

pena de 

limitar exclusivamente à 

quest~o 

parcial 

tributária, sob se proceder uma análise 

esferas do fenômeno. As rel açbes entre as 

subnacionais o gover-no federal 

pol.iticos com pouca clareza nas 

determinaram 

definiçbes 

critérios 

sobre a 

distribuiç~o de encargos. De fato, as r-eformas de 1966 n'ào 

definiram claramente as atribuições de cada unidade federada, 

determinando múltiplas funçôes para cada uma delas (educaç'ào 

e saúde principalmente). Ademais, foi calcada 

federativa em que determinantes politicos se 

em uma ordem 

sobrepunham a 

critérios pré-definidos de distribuiç~o de encargos. Criou-se 

uma relaç~o em que as responsabilidades subnacionais eram 

transferidas ao poder central, uma vez que, recorrentemente, 

cabia à Uni~o definir as orientaçtles ma.1s gera.1s das 

subesferas. Isto sem contar com o volume significativo das 

vinculadas, que dependiam de negociaçbes 

entre subesferas e governo central~ó. 

N~o bastassem essas caracteristicas, a r-epresentaç';llo 

polí.tica sempr-e foi um óbice par-a a determinaç~o de uma 

estrutura federativa em toda a sua plenitude. De fato, a 

representaç'àto politica no Brasil determina uma f rág i 1 

articulaçl!to feder-ativa, em que as demandas regionais, 

principalmente de estados de menor participaç~o politica, 

tendem a se sobrepor às questOes nacionais, inviabilizando um 

arranjo institucional capaz de garantir justas demandas 

regionais com objetivos mais abrangentes da federaç~o.~ 7 

Decor-rente desse 

necessár-io salientar- duas 

arran'j o tê'nwe 

caracteristicas 

fragmentário 

impor-tantes 

é 

que 

marcaram o esquema centralizador concebido nas 

anos sessenta. A primeira refere-se à quest:3o 

~s Sobre os impasses e dificuldades desta 
DINIZ & OLIVEIRA (1993), AFONSO (1890). 

17 Sobre isto ver LEME (1992). 

reformas dos 

tributária, 

sistemática ver 
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onde o enf~aquecimento das receitas próprias dos estados e 
municipios os colocou em uma situaç<lo de significativa 
dependência da Uni~o. 

federalismo fiscal.~e 
dando um golpe quase definitivo no 

A segunda relaciona-se com a amplitude das reformas 

cen tra 1 i zadoras, particularmente no que concerne ao papel 

representado pelà administraç~o descentralizada na captaç~o 

de recursos. 

A opç~o das empresas estatais estaduais em demandar 

recursos negociados junto à Uni~o para utilizá-los como 

fontes de gastos representou uma alternativa importante no 

financiamento dos governos estaduais em face do impacto das 

reformas sobre o sistema federativo. Conforme demonstra 
AFONSO (1989) a receita total dos órg:3.os estaduais 

(administraç~o direta e indireta}, analisados agregadamente, 

correspondia a 61% da esfera federal. Os tesouros estaduais, 

no entanto, 

despesas.:~.. .... 

é que arcavam com a maior parte dessas 

Assim, em resposta às limitaçbes impostas na geraç~o de 

recursos próprios das subunidades, resultante das reformas 

centralizadoras, as empresas estatais e autarquias serviram 

nessa articulaçao como ''locus'' privilegiado de ampliaç~o de 

gastos. Em face das dificuldades de se analisar as 

interrelaçbes entre contas dos tesouros estaduais e dos 

balanços das empresas, é dificil obter um quadro completo e 

1e Não cabe aqui discutir a caracterização desta reforma no 
tocante a seus aspectos centralizadores na distribuição de 
competências e encargos. O importante é identificar, na estrutura 
de financiamento estadual, em que sentido é possível 
correlacionar este fenômeno com a estrutura federativa pós-1864 8 

suas implicações sobre a estrutura de financiamento estadual, de 
modo a permitir inferir suposições acerca do que isto tem a ver 
com a crise fiscal e as dificuldades de sua superação ao longo 
dos anos oitenta e início dos anos noventa. Para estudos sobre a 
centralização tributária c f. OLIVEIRA ( 1991), PASTORE( 1981), 
AFFONSO( 1888). 

~a LOPREATO (1992) afirma que as empresas estatais estaduais 
constituiam-se basicamente em unidades de gasto. 
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esclarecedor do que representou essa sistemática em termos de 

comprometimento para os Tesouros.::zo 

Como forma de compensar o enfraquecimento na capacidade 

de se financiar com 

tornou-se, 

subunidades 

talvez, a 

nos anos 

recursos pr-óprios, o endividamento 

principal alternativa utilizada pelas 

setenta e oitenta. A excessiva 

utilizaç~o das opéraçbes de crédito dos Tesouros estaduais, 

das estatais e autarquias acabou por agravar a perda de 

autonomia econômica e politica dos governos subnacionais. 

Isto 

pelo 

se dá pr-incipalmente quando analisamos este fenômeno 

administraçlto lado dos recursos obtidos junto 

descentralizada, pois a fragmentaç~o administrativa acabou 

por retirar as decisO'es de investimentos da órbita dos 

governadores e prefeitos.~~ 

importante salientar que o objetivo da 

descentralizaç~o administrativa era exatamente a de vincular 

e integrar politicas 

pelo Governo Federal 

setoriais a grandes projetos liderados 

com o fim prec .i pu o de garantir 

agilidade decisória e possibilitar um maior controle da 

esfera federal. Esta descentralizaç~o foi um dos braços da 

teia maior das reformas estruturais da década dos sessenta. A 

face perversa dessa situaç<':lo em termos do federalismo se 

mostra a partir da criaç~o de mais uma dificuldade imposta à 

autonomia das esferas estaduais. Já n~o s"o t~o óbvias, 

entretanto, as consequ~ncias para o financiamento dos 

governos estaduais. Isto porque nem sempre ficava clara a 

se 

forma de financiamento das operaçOes que envolviam empresas 

ou autarquias estaduais no bojo de projetos do governo 

centr-al. Como já assinalado, embor-a nos balanços estaduais 

seja quase imperceptivel as impl icaçbes de operaçbes desta 

natureza, os Tesouros estaduais acabavam por arcar com o 

20 AFONSO (1991) aponta as dificuldades metodológicas para 
ter uma visão clara da situação financeira de estados e 

municípios. 

z~ Ver REZENDE 
frente. 

& AFONSO (1988). Este ponto será retomado ã 
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custo dos recursos envolvidos. 

De qualquer forma, seja através da utilizaç~ 0 de 

empresas estaduais, seja através da própria administraç~o 
direta, o endividamento tornou-se uma das alternativas 

importantes para dar conta da diminuiç~o da poupança fiscal 

dos estados, principalmente após 1975. 

"A segunda dimens'ito das novas formas de rei a c .ionamen to 

entre esferas de governo retere-se ao endividamento. 
Entre as suas diferEmtes modaJidiiJdes, destaca-se a 

divida das empresas produtivas estatais. Para estas, as 
reformas liberais de meados da década dos sessenta 
s.ign.J..T.J.·carr:Jm a extinçko de sua principal fonte de 

financiamento, constituída de recursos fiscais, e a 

adoç:!!lo do regimE? d& 'auto f ina.nc .iamen to de suas 
atividad&s carr~nt~s, sendo a expans&o e a modernizaç~o 
coberta por crédito feder.al. O endividamento junto aos 
bancas ofic.iais tornou-se, assún, a via fundamental 

pa.ra o financiam&nto dos investimentos." 22 

Este quadro se agrava ainda mais a partir da segunda 

metade da década dos setenta, quando a orientaç~o da politica 

econômica do governo central era a de ampliaç~o dos niveis de 

endividamento externo. Os Tesouros estaduais tornavam-se, 

desta forma, avalistas desses empréstimos. Frente à crise da 

divida no inicio dos anos oitenta e a impossibilidade da 

órbita estadual em honrar os compromissos pretéritos, 

ampliou-se o endividamento dessas subesferas Junto ao Banco 

Central. 

O caráter e a natureza das reformas centralizadoras 

relacionavam-se diretamente com a preocupaçao do poder 

central em direcionar prioridades desenvolvimentistas, bem 

como o proceso de acumulaç~o. 23 Dentro desta estrutura, os 

subnacionais eram praticamente impedidos de governos 

garantir, 

dificil 

autonomamente, prioridades regionais. Nao parece 

perceber que sob governos autoritários, com 

governadores nomeados pelo governo central, as querelas 

22 AFFONSO (1988), p. 20 

23 Cf. OLIVEIRA (1981). 
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políticas se diluíam e, principalmente até a primeira metade 

dos anos setenta, n~o foram capazes de desfazer o "pacto 

federativo unilateral". Após o advento do AI-5 e a diminuiçà'o 

do percentual destinado ao FPM e FPE o fenômeno centralizador 

adquire maior relevância.24 

A forma encontrada pelos estados para garantir a 

ampliaç~o de sua capacidade de gasto, e suprir a aus~ncia de 

poupança financeira, capaz de garantir os recursos para todas 

as despesas requeridas, foi o endividamento, que surge como 

uma alternativa importante, além da utilizaç~o das autarquias 

e empresas estatais como captadoras de recursos. A lógica do 

endividamento, no entanto, apresentou caracter:isticas 

diferenciadas de acordo com o momento político e econômico 

pelo qual passou a economia b~asilei~a. Assim, durante os 

anos setenta, é possivel identificar dois periodos distintos 

no tocante à demanda por empréstimos de curto e longo pra2o. 

O primei~o periodo, que vai de 1968 até 1974 é 

caracterizado pela imposiç~o de rigidos controles ao acesso a 

fontes internas de endividamento, dificultando sobremaneira o 

recurso às operaçbes de crédito. Era proibido, pelo prazo de 

dois anos, a emiss~o e lançamento de obrigaçbes de qualquer 

natureza, exceto para o caso de obras e serviços reprodutivos 

em que eram previstas e~cepcionalidades. Os limites, no 

entanto, eram alterados sempre que servissem aos interesses 

politicos e econômicos do governo federal. 

"O interesse do governo de 
dec:isí!Jo sobre o endividamento 

interv.ir no 
e de influir 

poder de 
na destino 

dos gastos revelou-se na abertura dada aos estados 
para suspender a proibiç:Io" quando se tratar de titulas 
especificamente vinculi!J.dos a fincmciamento de obras ou 
serviços reprodutivos; f.inanciamEmto de máquinas e 
equipamentos rodoviários,; execuç/!ro de obras de 
saneamento b.ásico 1 projetos de urbanizaç.#fo de conjuntos 
habitacionais de b.:.üxa renda; e investimentos 
espec: i f i c os f i nane: .iados com r~:cursos do PIS/PASEP, 

24 Uma análise do papel do FPE e FPM na distribuição 
institucional da renda pode ser encontrado em LOPREATO (1981). 
SOCOLIK(1986) apresenta detalhadamente os critérios de 
distribuição e rateio das transferências a estados e municipios, 
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desde que apreciadas pelo CMN e submetidos a 
deliberaç~o do Senado Federal. Adema.is, outros pedidos 

poderiam merecer apreciaçito positiva seguindo o mesmo 
tr~mite burocrático~" :o::o. 

Importante destacar que este foi um período em que os 

principais recursos transferidos eram vinculados a programas 

especiais. Merecem ~estaque neste caso as vinculaç~es de 50% 

dos recursos do FPE ao Orçamento de Capital do respectivo 

estado da federaç~o e sua aplicaç~o de acordo com as 

diretrizes do governo federal. 26 No caso do FPM, 501. desses 

recursos eram vinculados a programas de Educaç~o e Cultura, 

Fundos de Desenvolvimento, abastecimento etc. e os impostos 

únicos eram integralmente vinculados às despesas de capital e 

aos programas de transporte rodoviário, ou a concessionárias 

de Energia Elétrica estaduais. 27 

Salienta-se, ademais, que os estados com maior poder de 

geraç~o de receitas próprias - principalmente através do peso 

representado pelo ICM, como é o caso dos estados da Regi~o 

Sudeste, particularmente Minas Gerais e S~o Paulo - t~m maior 

capacidade de geraç~o de poupança própria. As vinculaçbes 

para esses casos certamente representavam perda de autonomia 

e rigidez no uso dos recursos disponíveis; no entanto sua 

menor importância percentual nos recursos disponíveis os 

colocava em melhor situaçao do que os estados com maior 

depend~ncia. 

Essa primeira fase coincide com o per.iodo de 

crescimento acelerado do país, em que o crescimento econômico 

facilitava a elevaç~o das receitas, principalmente a de ICM 

dos estados mais importantes economicamente, ao lado da 

zo LOPREATO (1992), p. 16. 

2s AFFONSD(l988) . 

27 SDCOLIK (1986) e AFFONSO (1988). 
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expressiva concentraç~o dos recursos em poder da Uni~o.2e 

Em que pese a significativa perda de autonomia das 
subunidades, a lógica política àquele momento n~o implicava 
problemas, uma vez que o regime autoritário encontrava, 

principalmente nos governos estaduais e nas prefeituras das 

capitais, importantes aliados. 

A segunda fase, que vai de meados dos anos setenta até 

a pr-omulgaçlã'o da Constituiç~o de 1988 é marcada por 

importantes modificaçOes no relacionamento entre as esferas 

da federaç~o, vindo a coincidir, n~o por acaso, com 0 período 

de desaceleraç~o do crescimento e com a colocaç~o em xeque 

dos governos militares e a posterior redemocratizaç~o em um 

pais em crise. As Tabelas 1.2 e 1.5 s~o capazes de demonst~a~ 

que, a pa~ti~ de 1975, Mo obstante a dist~ibuiç~o dos 

~ecursos efetivamente disponiveis dos estados e municipios 

tenha se mantido em patamar semelhante ao do periodo logo 

após a centralizaç~o, a despesa liquida próp~ia por nivel de 

gove~no das esferas inferiores se ampliou. 

No aspecto referente ao tede~alismo tributá~io e ao 

endividamento é impo~tante notar que, em termos gerais, à 

maior descent~alizaç~o dos recursos e à. elevaç~o da 

participaç~o de estados e municipios nos gastos por nivel de 

governo, combinaram-se elevaçOes nas operaçbes de crédito das 

subunidades e na ampliaç~o dos niveis de endividamento. 2 ~ 

Isto foi possivel porque as rigidas normas vigentes de 

ze A tabela 1.1 apresenta a distribuição dos recursos por 
nivel de governo. S flagrante a concentração da arrecadação no 
período 1968/74. 

28 E este é um ponto importante. Como vem sendo salientado 
na presente dissertação, a centralização tributária foi uma das 
responsáveis pelo crescimento do endividamento estadual nos anos 
setenta e oitenta. No entanto, a elevação das operações de 
crédito sofria limitações do Banco Central, de sorte que as 
empresas estatais foram estrategicamente utilizadas para captar 
recursos sem o controle do BACEN. Nesta segunda fase, no entanto, 
o endividamento se relaciona mais com o afrouxamento das regras 
de empréstimos pelo setor público estadual e municipal do que 
devido ã centralização tributária. Percebe-se, portanto, que há 
uma mudança no sistema e mesmo assim as esferas estaduais não se 
ajustam. 
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controle de endividamento for-am paulatinamente sendo 

relaxadas, merecendo destaque a utilizaç~o significativa dos 
recursos extralimites poc unidades ·federadas menos 

importantes economicamente. É o que demonstra a tabela 1.3, 
onde estados como a Par-aiba mantinham em 1987 um saldo 

extralimite superior em mais de 1501. ao saldo intralimite das 

dividas contraidas. 3 o 

Ao mesmo tempo, é importante destacar que, para se 
inserir nos objetivos de politica econômica do governo 

federal nos anos setenta, o recurso ao endividamento externo, 

principalmente de empresas estatais, representou uma 

importante 

geral das 

fonte de ampliapio dos n.iveis de endividamento 

subesferas. Diante da obstinada opç~o do governo 

Geisel em levar adiante os projetos do II PND, sem alterar as 

condiçbes 

alternativa 

de financiamento 

acabou sendo o 

da economia brasileira, 

recurso ao endividamento. o 
problema é que, conforme demonstra a tabela 1.4, a elevaç~o 

dos subsidias ao setor privada e os pagamentos dos serviço da 

divida interna já colocavam as dificuldades 

sobreviriam no campo da padr~o de financiamento 

que 

do 

logo 

Setor 

Público. De fato, conforme demonstram os dados, a Carga 

Tributária Bruta média sofre uma queda importante no final 

dos setenta, desnudando as dificuldades de financiamento com 

recursos próprios. Segundo frisou LOPREATO ( 1992) ' as 

dificuldades de financiamento fizeram os estados reféns das 

negociaçtles com o Governo Federal, das condiçbes favoráveis 

de empréstimos externos e da definiç~o da politica de crédito 

interno, sobretudo das agências oficiais. 

Assim, 

distr-ibuiç~o 

se 

dos 

de um lado vislumbrou~se, 

recursos tf'ibutár-ios entre 

no campo da 

os diversos 

so O Banco Central determinava regras de endividamento para 
as esferas subnacionais dentro de certos limites. Eventualmente 
(e no caso do Brasil isto era comum principalmente nos estados do 
Norte/Nordeste) o Banco Central permitia que os estados e 
municípios ultrapassassem os limites definidos nas Resoluções do 
BACEN. O endividamento intralimites é o que se encontrava de 
acordo com as determinações e os extralimites são aqueles motivo 
de negociações. 
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níveis de governo, uma maior descentralizaç~a, a mesma veio 
acompanhada de crescentes dificuldades, principalmente para 
os estados, decorrente da desaceleraç~o do crescimento e da 

consequente queda da Carga Tributária Bruta (CTB) e da Carga 

Tributária Liquida (CTL). Ressalte-se, no entanto, e este é 

um aspecto de extrema importância para o entendimento da 

fragilizaç~o das condiçbes de financiamento das esferas 

estaduais nos anos oitenta, que a partir de 1976 as 

oportunidades de elevaç~o das operaçbes de crédito dessas 

subesferas eram quase ilimitadas, uma vez que as resoluçOes 

do Senado caminharam no sentido de n~o se obedecer aos 

limites vigorantes, Ademais, as regulamentaçOes restritivas 

tornavam-se peças ficcionais caso os recursos fossem 

utilizados para projetos ou objetivos considerados 

prioritários pelo Governo Federal. 

Com efeito, a natureza do endividamento neste periodo 

se relaciona menos com a centralizaç~o tributária do que com 

a desaceleraç~o da economia e seus efeitos danosos sobre o 

ICM~ O problema é que boa parte da divida contratada sequer 

aparece nos balanços estaduais, ocultando o fato de que a 

sítuaç~o era ainda pior. 

De 1975 ao primeiro biênio dos anos oitenta foi 

demonstrado que boa parte da divida contratada pelos governos 

estaduais junto a fontes oficiais tinha como contrapartida o 

pagamento de juros e amortizaçOes de dividas acumuladas. No 

caso da divida externa, a entrada de recursos acabava por 

servir aos objetivos de fechamento do Balanço do Pagamentos. 

A partir de 1975 a depend~ncia das subunidades em 

relaçao ao Governo Federal diminui em funç~o das alteraçbes 

nas regras de rateio do Fundo de Participaçao dos Estados 

(FPE) e Fundo de Participaç~o dos Municipios (FPM) e do 

afrouxamento nas regras de repasses. AFFONSO (1988) afirma, 

por outro lado 1 que ocorre uma acentuaç~o da dependência, 
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estimulada por dois importantes vetores~~. o primeir-o 
relaciona-se com o papel desempenhado 1 t f pe as rans erencias 
ndo-regulares como fornecedoras de recursos para estados e 

municipios e o segundo ~om a d'me ~ d · ~ 
~ ~ ns~o a cr~se economica 

sobre o financiamento público estadual. Quanto ao primeiro 

Fl"'ifiFtf:tA; RHFf RF1r-t!3 !=l!31':;~i3Si rPr:HrE;I=IE; AFifiF>nR.l.AtTI ç:lf:3 ~rticula.çC'ies 

politicas para se materializarem. Isto, certamente, implicava 

em concessbes, representando, por decorréncia, possibilidades 

de ampliaç~o da dependência. 

A natureza desta possível dependência deve, no entanto, 

ser relativizada. O argumento central do autor se baseia no 

fato de que as Receitas Próprias Estaduais no período 1975/84 

reduziram-se em relaç~o ao periodo 1967/75 em torno de 121., 

enquanto as Receitas ampliaram sua 

importância relativa em torno de 40'l. e as operaçbes de 

crédito em quase 50/.. 

Se agregadamente esses dados podem revelar uma malor 

dependência - principalmente no tocante ao fato de que as 

transfer~ncias negociadas ganharam cada vez mais importância 

neste período, ao mesmo tempo em que houve uma elevaç~o das 

contribuiçbes parafiscais (que n~o s~a contabilizadas nas 

transfer~nciasl - n~o se pode dizer, contudo, que a perda de 

posiç~o relativa das r-eceitas pr-ópr-ias em relaç'ào às 

transfer€ncias signifique perda de autonomia das subesferas. 

Mesmo que as transfer~ncias negociadas tenham aumentado, elas 

passam a ser relevantes particularmente após 1979, conforme 

dados apresentados pelo próprio AFFONSO (1988). 1t ni.tido o 

maior grau de autonomia das subesferas no periodo 1975/84 se 

comparado com o periodo 1968/75. 

Ademais, uma aná1ise a partir dos gastos revela que a 

S1 ''Processou-se a transição de uma dependência 
predominantemente tributária. das esferas inferiores em relação 
ao governo central, para outra de caráter basicamente financeiro. 
Criaram-se novos laços de subordinação enquanto outros, já 
existentes, ganharam uma importância que não tinham." AFFONSO 
(1988), p. 40. 



29 

despesa liquida própria por nivel de governo das subesferas 

federativas inicia uma trajetória de crescimento a partir de 

1975, conforme demonstra a tabela 1.5, onde as participaçOes 

estaduais e municipais na despesa agregada apresentam 

elevaç~o, respectivamente. de 89% e 141/. no periodo de 1975 a 

1988. Se admitirmos, como o faz AFONSO (1992), que a 

distribuiç~o das despesas por nivel de governo é o principal 

eixo de mensuraç~o do qrau de descentralizaç~o fiscal, é 

evidente uma maior desconcentrpç~o com conseqU~ncias claras 

para o equilibrio federativo nesse periodo.3z 

Contudo, e 

desagregaç~o das 

isto é 

despesas 

importante ser 

das subunidades 

salientado, a 

demonstra ter 

havido uma elevaç&o dos encargos e amortizaçbes das dividas 

interna e externa, particularmente a partir de 1980 (tabela 

1.6). De 1982 para 1983 os amortizaçbes das 

dívidas interna e externa, conj unta.men te, experimentaram 

crescimento real de 26,4%, elevando sua participaç~o no total 

das despesas dessas unidades de 7,8% para 11,52%. Estes 

mesmos valores alcançam mais de 

parte do aumento dos gastos das 

13/. em 1985, 

subesferas se 

maior participaç~o dos encargos da dívida. 

Desta forma, AFFONSO (1988) exagera ao 

após 1975, a descentralízaç~o apenas modíficou a 

revelando que 

explica pela 

afir-mar que, 

natureza da 

dependência das subesferas federativas à Uni~o. decorrente do 

papel desempenhado pelas transfer!ncias voluntárias. A 

elevaç~o dos gastos das subesferas revela que, n~o obstante o 

governo federal tenha procurado ''descentralizar controlando'', 

através das tr-ansferências vinculadas ou mesmo atr-avés das 

n~o regulares ou negociadas, os governos subnacionais 

responderam com o aumento dos gastos, principalmente a partir 

das eleições de 1982. E este é um ponto importante no 

02 LEVIN (1991). 
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fortalecimento do argumento de que a natureza do federalismo 
pós-66 demonstrou que n~o havia restriçâo orçamentária para 
as subesteras. Vale dizer, o governo central acabava por 
honrar os compromissos assumidos por estados 

mesmo 

para 

que isto 

a Uni~o, 

representasse desequilíbrios 

revelando o caráter peculiar 

e municipios, 

orçamentárias 

do federalismo 

brasileiro. Ainda que parte dessas despesas tenham decorrido 
de pagamentos de encargos e amor-tizaçbes de dívidas 

pretéritas, é inegável na capacidade de gasto, 
principalmente dos estados, nesse per-iodo, corroborando o 

argumento de LEVIN (1991) no tocante à mensuraç~o do grau de 

descen tra 1 i zaç~o através dos gastos n~o somente das 

receitas disponíveis. 

Ademais, segundo AFONSO (1992), ao analisar a Formaç~o 

Bruta de Capital Fixo e o Consumo Cor-rente por nivel de 

governo de 1970 a 1990, é incontestável a perda de 

participaçiio relativa da Uni~o nessas duas contas, 

reafirmando que, a despeito do crescimento relativo dos 

encargos e amortizaçbes das di~idas interna e externa neste 

período, uma análise a partir do gasto agregado por nivel de 

governo demonstrou ter 

Este vetor, 

considerado 

apontado 

importante 

subesferas após 1975. 

havido uma maior descentralizaç~o. 

poc AFFONSO ( 1988) J n~o pode ser 

na acentuaç~o da dependência das 

O outro vetor relevante na questaa federativa e da 

dependência refere-se ao impacto danoso que a crise económica 

exerce sobre a impostos, principalmente o 

ICM/ICMS, imposto de caráter nitidamente pró-ciclico. 33 

um aspecto pr-oblemático no equil{brio fede~ativo, 

33 g importante acrescentar que, como as alíquotas deste 
imposto poderiam ser manipuladas a serviço da política econômica 
governamental, a União utilizou-se de incentivos fiscais com o 
intuito de obter superavit em Conta Corrente. Desta forma, além 
de ter representado uma renúncia fiscal gue contribuiu para a 
queda na Carga Tributária Bruta e dos impostos federais, houve um 
impacto também sobre o ICM estadual, principalmente dos estados 
cuja pauta de exportações representava importante papel na 
arrecadação deste imposto. 
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uma vez que representou impacto na situaç~o fiscal e na 
capacidade de geraçào de poupança própria das subesferas, 

tornando-as reféns da rolagem de dividas pretéritas e de 

constantes acordos de renegociaç~o com o Tesouro Nacional e o 

Banco Central. De fato, conforme demonstra a tabela 1.7, as 

receitas tributárias agregadas dos estados da federaç~o 

apresentam queda de apro~imadamente 101., n~o contrabalançadas 

pelo crescimento das transferências federais, uma vez que as 

receitas totais dos estados assistem a uma queda de 9/. em 

Da mesma forma, estados como S~o Paulo e 

Minas Gerais apresentam receitas decrescentes até 1985 no 

primeiro estado e 1984 no segundo. 3 ~ Para a regi~o Sudeste, 

que detém, em média, 62/. da arrecadaç~o total de ICM a 

situaç~o é ainda pio~. Esses dados encont~am-se nas tabelas 

1.8 e 1.9. Neste caso, no entanto, a autonomia diminui, muito 

mais como decorrincia da crise, e n~o de uma atuaç~o 

centralizadora indiscriminada do governo central, 

cor~oborando o ca~áter peculiar da estrutura federativa 

brasileira. 

Verificando que os encargos das dividas interna e 

externa apresentaram uma elevaç~o de 101., acompanhada do 

crescimento nas amortizaçOes de 36/. entre 1982 e 1984, n~o é 

difícil perceber que a situaç~o financeira dos estados 

apresenta sérios comprometimentos {tabela 1.6). 

interessante observar, ademais, que os estados da Regi~o 

Sudeste assistiram às maiores quedas acumuladas na 

arrecadaç~o de ICM até 1984, periodo em que a recess~o e a 

opç~o pelo drive-exportador mereceu destaque, confo~me pode 

34 CARNEIRO (1991) mostrou a queda na CTB decorrente da 
opção pelo drive-exportador a partir de 1983. AFFONSO (1988) 
atentou para os efeitos danosos da crise econômica sobre a 
arrecadação estadual e o consequente aumento da dependência das 
subesferas. 

35 Mesmo 
pelas emendas 
Sandoval. 

com a elevação das alíquotas de ICM determinadas 
à Constituição dos Deputados Passos Porto e Airton 
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ser observado na tabela 1.8. 3 ~ 

A outra face da crise encontra-se na forma como houve o 

enquadramento dos estados e munici.pios nos limites e 

controles ao endividamento e nos gastos impostos 

monitorado pelo FMI. o fato é que, a 

descentralizaç~o após 1975/76, os anos oitenta 

elemento 

públicas 

adicionai de extrema importância para 

estaduais: crise econômica, 

estagnaç~o do PIB e alta inflaç~o. 

pelo ajuste 

despeito da 

introduzem um 

as fi~tanças 

que combinou 

A crise econômica e a abertura democrática que se 

iniciou no governo Geisel foram as principais responsáveis 

pela descentralizaç~o ocorrida após a segunda metade da 

década dos setenta, e n~o uma clara opç~o descentralizadora. 

1975: 

Oliveira (1985) demonstrou que a descentralizaç~o após 

"Foi uma tentativa de recuperar um.3 d.3s propost.3s 
explicitamente contida na reforma de 1966# mds negada 
nos seus desdobramentos, de for tal ec imen to do re'gJ.me 
federativo e de atenuaçito das discrepantes bdses 
econômicas e trJ.-butárias regionais. "::.< 7 

No pr-óximo capitulo será discutida a falência do 

financiamento estadual nos anos oitenta à luz da discussdo 

feder-ativa aqui procedida. 

sa Este impacto é ainda mais grave no Estado de Minas 
Gerais, pois, como será visto no terceiro capítulo, sua estrutura 
industrial encontra no setor exportador de Bens Intermediários 
elemento central de dinamismo. 

37 OLIVEIRA (1985), p. 50 



TABELA 1.1. 

ARRECAOACAO TRIBUTARIA PROPRIA 

POR NIVEl DE GOVERNO 

' 
ANOS UNIAO ESTADOS 1 MUNICIPIO 

1967 45.80 49.40 

1968 51.50 44.70 

1969 53.70 42.70 
1970 54.40 41.90 

1971 56.40 40.00 

1972 58.30 37.80 I 

1973 59.80 36.50 I 1974 60.70 35.60 I 
1975 60.50 35.60 I 
1976 63.80 31.80 li 

1977 62.00 32.30 

1978 80.70 33.90 

1979 60.30 31.10 

1960 62.60 32.70 . 
1981 61.60 33.70 

1982 61.00 34.20 

1963 63.70 31.90 

1984 63.00 33.10 

1985 70.40 27.00 

1986 67.10 30.10 

1987 69.90 27.40 

1968 70.20 26.90 

1969 65.40 31.70 

1990 64.80 31.80 

FONTE: SEF/MF apud AFFONSO (1fJB9) d!e 1956 

SEF/Mi= apoe. 1986 apud AFONSO (1992) 

4.80 

3.80 

3.70 

3.70 

3.60 

:3.80 

3.70 
3.70 

3.90 

4.50 

4.90 

5.40 

5.60 

4.60 

4.70 

4.70 

4.40 

3.90 

~um 

2.80 

2.70 
2.90 

2.90 

360 

33 



TABELA 1.2. 

DISTRIBUICAO DOS RECURSOS 

EFETIVAMENTE DISPONIVEIS 

ANOG UNIAO ESTADOS 

1967 36.80 45.10 

1968 40.50 42.50 

1969 45.00 39.70 

1970 45.70 39.80 

1971 47.70 38.30 

1972 49.80 36.50 

1973 50.40 36.20 

1974 51.80 35.20 

1975 51.60 35.10 

1976 52.40 33.90 

1977 52.00 33.90 

1978 49.70 35.40 

1979 49.20 35.40 

1900 52.80 33.30 

1981 51.90 33.40 

1982 51.20 33.90 

1983 54.40 31.40 

1984 52.00 32.80 

1985 61.00 27.30 

1986 57.00 29.80 

1987 60.70 27.80 

1986 61.30 27.40 

1989 57.30 29.80 

1990 53.80 30.40 

fM% 

MUNICIPIOS 

18.20 

17.00 

14.50 

14.00 

14.00 

13.90 

13.40 
I 13.10 

13.20 

13.60 

14.20 

14.90 

15.30 

13.90 

1470 

15.00 

14.20 

14.40 

11.60 

13.20 

11.50 
11.40 

12.90 

15.90 

FONTE: SEF/MF apud AFFONSO (1869) ate 1967 

SEF/MF apud AFONSO (19!12) a psrtJf de 1965 

34 



7 All[LA 1. 3. 

SALOOS OA DIVlOA EXTAA·klMITES 

AQO$T0!1SS7 
DATA UM !TE 

ESTADO "' REGULAMENTAR 

POSICAO (r~~oh.tc"o do Sfn"do) 

ÁQI€< maroo J 275 OO'J 

Amawnl~ fevsat!ro G 694 222 

Pua junho 10 001 39~1 

Aoralrn~ de:z.(18BG) 3 OG5 171 

Al~go~s junbo 7 52G 720 

Bahia maroo 35 027 087 

Ceatfl junho 12 G28 901 

Maranht~o maroo 5 3G2 447 

Pua!ht~ junho 7 095 210 

Pernflr;d)uoo rn~rcoo 12 726 651 

Plaul t~hrl! 4 ODG 49~1 

Aondonifl junho 6 374 3GG 

Se1gipe jun.(10B6) 1712552 

E$p!rlto s~nto l!brH 7 839 849 

Mina~ Ger11ls junho 50 087 685 

Rio de J<~nelro junho 58 674- 027 

S~o P~ulo maio !BG 126 857 

p Jlfl'lll~ dez.(19BG) i O 453 210 

Alo Gr~nde do Sul jnnho 40 135 631 

8 ~flt~ c~tarinil rTIIIfOO o 305 20fl 

G o!;;!: junho 17 537 533 

~~to Gro%o rn~lo 8 032 332 

M~to Grosw 1!0 Sul Junho 12287 1'24 

fONTE. R~IMttrl;, fJAClN!DEMOB. ,pwd .AFONSO t1968) 

SALDO DEVEDOR OBSERVADO 
lntrlllim!tE~ E xtn11irnlte !ntra +Extr~ 

45 036 347 100 392 7DG 

190 438 B31 402 1 021 840 

1 100 425 1 221 230 2 327 G55 

341 417 377 198 718 Gt5 

3 188 198 7551800 10 740 908 

5 532 502 1:;; 2GD 883 20 802 385 

2 157 725 5 1SG 422 7 344- 1~-7 

G 034 379 1 i5D 271 7 H);) 650 

2316804 10115 514 12 432 3H3 

3 142 028 12 131 914 15 273 042 

1 650 759 1 1897GB 2 840 527 

1 t8G 768 1 038 477 3 126 246 

341 01G 1 500 DSO 1 031 !:lDG 

1 703 833 t 053 :223 2 757 056 

37 956 09G 8841732 4G 787 828 

41:: 178 015 1~! 774 532 59 053 447 

119Hl900G 3 326 874 122 4D5 880 

1 254 020 2 (-;76 247 3 930 276 

4-7 257 731 o 2.03 450 5G4G1100 

13 035 240 [!04 533 13 VJO 773 

e o6s 602 1 4-52 315 8517916 

3 G55 790 ~i 5:11:: 184 7 191 074 

550 270 3 01~ 917 3 585 1fl7 

SALDO em% do UMJTE 

!nira lntr~ +Extril 

Urnlte- limite 

L39 11.99 

2.64 15.2G 

11.06 23.27 

11. 14 23.44 

42.37 142.70 

15.79 50.39 

17.08 58.15 

112.53 134. 15 

32.65 175.22 

24.69 120.02 

33.04 5(t85 

18.62 48.04 

HJ.Dl 112.81 

21.73 35.17 

64.24 79.20 
78.70 102. 18 

64.03 G5.Bi 

12.00 37.60 

013,18 114.0 l 

140.08 140.60 
45. !)() 54.27 

45.51 8~1.54 

4.48 20.02 

$ L ........ ,"'-

DIVIDA 
tntra+Extra 

% A eoelt;; Uqu ida 

6.40 

to.rm 
HJ;. 28 
16.41 

0!.'1.88 

41.57 

40.70 

9:3. DO 

122.05 

84.01 

3!!.80 

34.33 

78.97 

24.6.'0~ 

EiS. H 
71.42 

46.07 

26.32 

60.44-

104.6C 

37.98 

62.Gff 

20.31 

w 

'" 



TABELA 1.4. 

CARGA TRIBUTARIA BRUTA E LIQUIDA 

BRASIL 197 4/69 

ITENS 1974 1975 

CARGA TRIBUTARIA BRUTA 25.1 25.2 

IMPOSTOS 
Impostos diretos 10.4 11.3 

Impostos indiretos 14.7 13.9 

TRAN3FERENCIAO 8.6 10.0 

Juros div.int. 0.4 0.4 

Juros dtv.ext 0.1 0.2 

As{;iGL e prev. 6.1 6.7 

SuOOidios 2.2 2.7 

CARGA TRIBUTARIA LIQUIDA 16.3 15.2 

iTENS 1982 1983 

CARGA TRIBUTARIA BRUTA 25.1 24.7 

IMPOSTOS. 

Impostos diretos 12.6 12.1 

impoatos indiretos 12.5 12.6 

TRAN3FERENCIAO 13.3 14.0 

JuroG div.int 1.2 1.5 

Juros div.ext 1.1 1.6 

Am;ist. e prev. 6.5 6.3 

Subsídios 2.5 2.6 

CARGA TRIB. LIQUIDA 11.8 10.7 

FONTE: BACEN!DfPJ;C apud CAR!JfiRO (1992) 

-

1976 

25.1 

11.6 

13.5 

9.5 

0.5 

0.2 

7.2 

1.6 

15.6 

1984 

21.4 

11.2 

10.2 

12.9 

2.0 

1.7 

7.6 

1.6 

8.5 

36 

fM 'o/, DO PIB o 

1977 1976 1979 1980 1961 

25.6 25.7 24.6 24.7 24.6 

12.2 12.3 12.4 11.2 11.7 

13.4 13.4 12.2 13.5 12.9 

9.4 10.7 10.6 12.7 12.3 

0.5 0.5 0.6 0.8 1.1 

0.2 0.2 0.3 I 0.4 0.3 

7.2 8.1 7.8 7.8 8.2 

1.5 1.9 1.9 3.7 2.7 

16.2 15.0 14.0 12.0 12.3 

1965 1986 1967 1968 1969 

22.0 25.0 23.3 21.9 22.0 

11.7 12.4 11.5 11.0 11.2 

10.3 12.6 11.8 10.9 10.8 

12.4 11.9 11.4 11.4 12.5 

2.3 1.2 1.0 1.6 1 4 

1.5 1.3 1.4 1.7 1.7 

7.1 7.9 7.3 7.0 7.5 

1.5 1.5 1.7 1.1 1.9 

9.6 13.1 11.9 10.5 9.5 



TABELA 1.5 
D\STRIBUICAO DA DESPESA LIQUIDA PROPR!A POR NIVEL DE GOVERNO 

ANOS 1960 1965 1970 

UNI AO 

Porcentagem do PIB R72% 13.51% 14.$2% 

Composlcao 54.6% 57,0% 57.1% 

Evo!ucao Real"' 17"k 29"'k 48% 

ESTADOS 
Porcentagem do P!B 6.98% 8.32% 8.52% 

Composlcao 39.2% 35.1".{. 32.8'% 

Evolucao Aea!'" 29"k 43% 65% 

MUNICIPIOS 

Porcentagem do PlB 1.10% LB7"t; 2.61% 

Composlcao 6.2% 7.9% 10.0''k 

Evolucao Real"' 11% 24% ~9"k 

GLOBAL 

Porce:ntagam do PIB 17.80'% 23.70% 25.95"k 

Composlcao 100.0"k 100.0% 100.0% 

Evolucao Real'" 20% 33"-' 52% 

FONTE: AfoMo (193tj}, Anuo de hbeft~.s e Ot~ddrcs 

OSSERVACOES: 

C:•do• prcvl•oric•, •ui•ito• • uvl..,o 

" E.atim•tlv•s Prellrnln•r•• 

'" lndloe: •no·b••e 1ClSO 

19?5 1960 1965 

16.29% 13.60% 10.86% 

64.1% 62.8% 52.9% 

85% 100% 84% 

6.63"-'i 5.69% 6.96"'&. 

26.1% 26.3% 33.9% 

82% 100"1:. 129% 

2.418",(, 2.35% 2.70% 

9.8% 10.8% 13.2% 

75% 100% 122% 

25.40% 21.64".4 20.52% 

100.0Q,{, 100.0% 100.0% 

83% 100% 100"'-' 

1996 1987 1008 

1L35% 12.34% 10.41% 

50.4% 52.0% 48.4% 

95% 107% 90% 

7.86% B.13"k 7.46''"'-

34.9% 34.2% 34.7% 

159% 168",{, 154"k 

3.31% 3.20% "3.62% 

14.7% 13.8% 16.8% 

160~k 16~% 1B1"k 

22.52'% 23.75% 21.49% 

100.0",.{. 100.0% 100.0% 

118% 129"k 117% 

1989' 1990' 

14.45% 14.16% 

54.9% 49.3% 

1:29% 121",(, 

8.17% 10.20% 

31. 1"k 35.5% 

174% 209% 

3.68% 4.37% 

14.0% 15.2% 

190% 21rk 

26.30~,{, 28.73% 

100.0",{, 100.0% 

1.118% 155% 

1991" 

11.92% 

.!l8.2",(, 

103% 

7.16".(. 

28.9",{. 

148% 

5,68% 

22,9% 

286% 

24.76".(. 

100.0",{, 

135% 

w 

" 



TABELA 1,6 

DESPESAS TOTAIS OOS ESTACO$ 

ESPECIF!CACAO 1982 
DHPES A!il POR C.liTEGOill,l, ECONO.IC)\ 

Des:pec~~ t Conen 1es 2:3 257 377 

De~pe~;~;; de Cus1e!o 11 9G5 837 

Pes~oal 9 910 025 

Tr~ns:fetenohn Corrente~ 11291540 

Trô\n sferen oi~ s In tftl govern tl rnantals 4 046 010 

Tu nsferen c! a~ 1 n tergovern a mentais 3 880 020 

Encargos di! Dlvld11 lntern~ 915 735 

Eno;;rgos di! Dividi! Externa 1)82 Df)2 

Despes;~s de Capital a 052 717 
I n ... estlmen tos 2 360 G22 

Tr;~nsf~Henol~s de CAp!t~l 4 1300 0713 

Tr~n ~farenol~ s In tr~ govern;; rnan tal~ 3 419 200 

Tr~n sferenol;~s In ter governa menta lt 251 201 

Arnortl:z~oao d~ Dl..-lda lnternil 634 714 

Arnortl:z~oao da Dl•1fd11 Externll 121 060 

C••P••• O r er•m•ntlllr I• 31 '310 094 

ESPECtFICACAO 1967 

OH r E!! !.S POP. CA 1EGOR lA ECOl'oiO.lCA 

DespesR ~ Correm tes 32 076 928 

Despe~as de Custeio 15 855 758 

Pessoal 1:3 OD4 100 

Transferenol11s Correntes 113221171 

Tr~ nsfer,.,n ol~s !n tr~ govetrn a rnent:~ls 5411604 

Tra n sferen oi~ s ln tergovern ;~ rnen tais 4 776 238 

Enollf\)f.H: d~ Dlvld;~ lntern~ 2 854 331 

Enoargos da D!vid;~ Externa :319689 

Despesa~ de c~pltlll 11 OH./475 

lnve;;Urnentos 2 087 040 

Transtereno!;~s de Caplt~l G 773 802 

Tr~ n sferen o!~ s In tu governa rnenta!s 4 307 DDO 

Tr~ n sfBren o! as In ter9ovem a rnen ti! I:: 128 935 
P.rnorti;zacao ti~ Dl•tlda Interna 1 895 802 

P.rnortl2aoao t!~ Dl•.-ldll ExternA 412920 

Oevp••• Oroam•nt11r!a 43 age 403 

fi'JIIT I'_- MIHiofo, i<> d~ f«>:r"d~. J~c>•f~>i~ dto l lfH•M<I ~~~oj"'''"l 

OBS /J. r•IF.:<O•J~ oonH~nt~?~ ri'? d•nembro de> 1~r91 

1983 

20 7133 707 
10 286 738 

8 603 678 
10 476 967 

:3 BBG 087 
3 287 014 
1 285 Q43 

522 324 
6 1GO 103 

1 551 943 
3 936 995 
2 448 589 

167 G2G 
1 178 092 

114 553 

2! Gl23 810 

WB8 

28 525 016 
14 520 216 
11191732 
14 005 701 

49GB 407 
4412554 
1 570 534 

:352 430 
11 808 865 
2 834 024 
7 H/3 772 
4 250 347 

474 045 
1 6137 014 

557 286 

L~~ 
40 j:34 ISS 1 

19134 1085 

19 !)79 500 26 255 465 
8 471 G58 12 407 172 
7763415 10 247 210 

10 507 850 13 848 31:3 
3 G75 730 4 402 436 
3 461 571 4225GB? 
1 207 510 2 214 560 

456 242 62? 54-0 
G 943 484 10 481 075 
1 793 353 2 74G 450 
4 :202 1DG 6 714 450 
2 712 835 4 3G 1 tl73 

172 920 124 716 
1 1{)1 427 1 834 263 

109 649 360 507 
26 922 993 36 13& seo 

!989 1000 

32 859 586 37 809 35G 
1G 499 084 19 099 809 
12 045 7GG 14 649 597 
1G 360 502 18 700 488 
5 478 180 5 8213 015 
6 259 838 7 184 322 
1 1?2 343 1 723 403 

284 351 103 87G 
12 155 575 12 744 GB3 
3 558 388 3 484 778 
7 036 55G 6950413 
3 932 439 4 446 732 

173 857 140 145 
2 395 248 2 193 917 

484 091 107 684 
45 015 1e1 ISO 5!54 031i! 

ORl onllii<>U 

WSG -
32 521 527 
1G 37G ~102 

13 662 870 
iG 145 225 
5 167 G::w 

5593691 
1 619 20J 

517787 
12061257 

• 3 302 895 
7 489 544 

5 322 200 
1GG 865 

1 4:35 30',) 

522 610 
44 1582 7S4 

1991 -

33 07.2 8(;5 
15 82ú 187 
12 051 21õ 
17 245 888 

5 004 El18 

G 855 9913 
1 495 (;84 

163 757 
044154-8 
2 553 905 
4913(139 

2281491 
14G 734 

2 328 (14:) 

68 780 
42 1514- 413 

"' "' 



TABELA 7.7 

RECEITAS TOTAIS DOS ESTADOS 

ESPECIFICACAO 

RECEITA$ POR CATEGORIA ECONOMJCA 

R I! c e i ttas Correntes 

Receita Tributet.ria 

Transferenciet.s Correntes 

Participacao na Receita de. Uni ao 

Cota-parte do Fundo de Participetcao 

Receitas de Capital 

Operacoes ele Credito 
Receita Orcamentarla 

------ ~---------

ESPECIFICACAO 

RECEITAS POR CATEGORIA ECONOMICA 

Receitas Correntes 

Receita Tributaria 
Tremsferencil!ls Correntes 

Participacao na Receita da Unlao 

Cota~parte do Fundo de Participace.o 

Receitas de Capital 

Operacoes de Credito 

Receita Orcamentaria 
-···-· ~--·· --- -·-··· -------

FONTE: Mlnl~léf/o da Fa:zanda, Sec!êllUia do Tesouto Nacional 

OSS: Precos constantes de dez/91 

1982 

24 410 937 

19 090 296 
3 499 001 
2 315 983 

1 328 673 
5632121 

3 651 670 
30 043 058 

1987 

31 661 660 
22 564 260 

5 871 088 
4 243 993 
2 297 295 

10112112 

8 367 307 
41 773 772 

1963 1984 1985 

21 182 806 22 204 oe6 26 058 946 
16 631 372 17 228 481 20 496 630 

3 soe 180 3 705 511 5 235 716 
2 740 193 2 873 102 3 983 593 
1 350 955 1 423 498 2 225 131 
3 552 548 4 456 785 6 854 088 
2 458 958 3 518 327 5 555 653 

24 735 354 L _26 660 883 34 913 034 

1966 1989 1990 

30 233 520 36 732 384 39528715 
20 220 301 25 044 567 27 923 296 

6 020 487 6718920 9 308 187 
3 519 486 3 688 631 6 246 496 
2 095 192 2 507 257 3 847 435 
6 270 252 5 689 933 4 713 226 
3 989 446 3 537 981 3 827 440 

36 503 772 42 422 317 44 241 941 

CR$ mnh <<< 

1966 

35 387 274 

27 047 668 
6 179 079 
4 748 204 

2 812 579 
6 129 055 
4 361 335 

41516329 

1991 

36 479 631 
25 475 257 

7 454 195 

5 646 033 
3 456 323 
3 722 656 
2 784 897 

40 202 287 
------ -

w 
w 



TABELA l. B.a. 
ARRECAOACAO JCM I ICMS -. 

ESTADOS 1975 

NORTE 223 777 741 

Acre 7 935 381 

Amazonas 105 084 443 

Para 98 081 308 

Aondonla a sro 211 

Amapa 2 539 322 

Aon:dma 1 587 076 

Tocantins o 
NORDESTE 1 671 508 629 

Maranhao 97 763 892 

Plaul 48 564 531 

Ceara 180 926 684 

Rio G.do Norte 72 370 674 

Paralba 108 238 59:5 

Pernambuco 444 698 745 

Alagoas 113 317 239 

Sergipe 48 881 946 

Bahia 556 746 323 

SUDESTE 12 303 966 765 

Minas Gerais 1 443 921 905 

Esplrtto Santo 176 800 286 

R'1o de Jamdro 2 273 645 330 

Sao Paulo 8 409 599 244 

SUL 3 326 51 i 666 

Pmana 1 235 062. 681 

Sarna Catarina 500 881 241 

Rio G.do Sul i 590 567 744 

CENTRO OESTE 629434 412 

Mato Grosso 181 878 930 

Mato G.do Sul o 
Galas 291 704 601 

Dist.Federal 155 850 881 

BRASIL 18155199213 

1980 

074 259 668 

ii 054 239 

172 482 968 

164 118 594 

19 344 917 

4 642 780 

2 616 170 

o 
2 597 340 729 

111 426 724 

76 311 093 

293 158 405 

118 796 217 

158 812 560 

619 111 052 

157 191 272 

aa 691 MO 

973 841 566 

14 311 738 366 

2 075 801 755 

422 566 691 

2 403 338 843 

9410 031 077 

4 120 283 169 

i 414 463 513 

911 i96 870 

1 B94 622 7B6 

1 069 497 576 

204 540 260 

249 641 553 

430 267 810 

185 047 953 

22 473 1151 508 

1984 1985 

444 050 686 550 027 119 

9~2 383 11 407 3El5 

186 898 203 234 796 123 

177 904 933 216 635 777 

54 764 281 72 061 108 

e 1s1 911 8 396 OEJ3 
6 B48 975 6 730 6fi3 

o o 
2 752 145 362 3 208 715 435 

104 981 292 133 611 &li 

74 509 647 86 789 506 

302 803 511 347 772. 452 

100 247 992 118 785 855 

140179431 162 189 2~11 

603 636 648 718 796 193 

197 678 019 228 743 463 

92 090 204 111 1~0 3114 

1136 018418 1 300 896 7Ei0 

i i 838 660 266 14 115 322 362 

1 8013 942 872 2 240 685 5:.:16 

343 337 070 426 373 B41 

2 112 988 049 2 299 464 202 

7 573 392 275 9 148 798 7E13 

3 792 421 230 4 554 460 5i3 

1 331 694 141 1 587 760 161 

679 611121 901 304 222 

i 781 109 968 2 065 396 1~10 

1 351 468 327 1 546 565 284 

2'17 547 972 271 138 4Ei7 

312 041151 336 977 8~7 

572 752416 627 780 072 

249 i2õ 788 310 668 928 

20178745871 239750907121 
"---- ·····--- -------·· ··-·---··· 

1986 

808 968 449 

15 867 456 

366 474 051 

290 1El2 580 

114 171 333 

12 314 351 

10 258 678 

o 
3 967 549 605 

184 487 9~8 

125 109 139 

460 108 892 

151 640 377 

206 B64 B97 

912 13tl 968 

255 438 145 

142 219 547 

i 529 545 642 

18 693 240 561 

2 816 304 610 

588 788 585 

3 050 291 230 

12 227 BEi6 136 

5 709 910 509 

2 003 897 664 

1183 936 270 

2 522 076 575 

i 949 847 695 

431 128 324 

411 948 146 

803 298 109 

303 473 1i6 

3i 119 516 819 
----·-·--··· ---··-

continua 
1997 

726 552 951 

12 522 231 

325 623 902 

266 502 727 

104 447 611 

9 893 895 

7 562 585 

o 
3 269 759 543 

138 509 798 

96 723 363 

399 196 091 

133 272 162 

163 530 024 

761 051 826 
216 050 942 

115151411 

i 246 273 92fi 

15 795 333 030 

2 527 898 875 

427 096 860 

2413451 098 

10 426 886 197 

4 687 110 136 

1 654 284 224 

1 037 720 293 

·j 995 105 619 

1 580 970 945 

316 233 389 

383 637 842 

616 360 928 

264 738 786 

26 059 726 605 

... 
o 



TABELA 1<8<b 

RECAOACAO ICM /ICMS -« 

ESTADOS 19BB 

NORTE 597 614 655 

Acre 12 105 628 

Amazonas 276 217 458 

Para 197 079 078 

Rondonia 97 037 892 

Amapa 1 861 719 

Roraima 7 312 BBi 

Tocantins o 
NORDESTE 2 729 390 294 

Maranhao 126 794 269 

Piaul 77 749 710 

cea1a 353 626 915 

Aio G.do Norte 113 730 591 

Paralba 143 730 282 

Pernambuco 629 306 565 

Alagoas 130 230 56i 

Sergipe 94 700 i64 

Bahia 1 0Ei9 521 237 

SUDESTE 14 930 B44 380 

Minas Gerais 2 143 713 078 

Esplrlto Santo 3~~~ 607 1B2 

Alo de Janeiro 2 2~11 563 887 

sao Paulo 10 n3 gso 233 

SUL 4 010 954 837 

Para na i 393 047 548 

Santa Catarina B44 ?19 533 

Rio G.do Sul i 773 i97 756 

CENTRO OESTE ; 305 89i 426 

Mato Grosso 284 648 077 

Mato G,do Su! 297 903 970 

Gola::. 5'23 133 220 

Oist.Federal 2(10 206 159 

BRASIL 23 574 705 593 

1999 1990 

1 198 770 668 1 396 127 557 

17 327 663 24 206 129 

558 906 643 629 845 565 

353 980 043 455 569 143 

184 874 489 "174 000 427 

17 344 974 26 201 923 

16 635 0'17 24 267 745 

49 701 839 62 036 625 

3 295 464 678 3 979 791 048 

182 115 430 220 261 740 

91 963 682 127 811 506 

455 637 313 567 597 561 

i71 521 908 192497 252 

176 086 430 219 067 802 

739 909 082 857 321 581 

i Si 306 429 206 592 402 

126 782 153 i 73 369 991) 

i 200 142 251 1 415 27i 208 

1 f:l 295 000 382 19 761 658 149 

2 634 035 859 3 003 547 422 

443 790 624 615 722 342 

2 714 585 972 3 040 461 601 

12 502 587 927 "13 101 926 784 

5 147 661 525 5 488 313 187 

i 685 502 772 1 795 155:3 107 

i 128 854 424 1158 968 788 

2 333 304 329 2 535 691 292 

1 897 197 657 2 i25 776 398 

404 560 067 442 962 i 56 

355 53B 4i1 450 925 ~j88 

642 683 445 858 184 762 

294 415 734 373 704 092 
29 634 094 91 o 32 751 666 33.9 

~ ,, (l,ll,lr l Sop..,~l~ d~ l>"b,'ir"t~(· r;~,, M.',~i! I~< h' d~ F ~:r~,~~~. ·5<>n•lMi~ de· f ~lfldf(; 

ntl "'"' ----- -----
1991 1992 

1179 091 977 925 260 527 

21 299 218 15 613 453 

491 585 2S9 355 930 501 

427 744 999 324 2:36 033 
128 640 227 116 900 141 

24 154 577 22 740 998 

21 339 316 20 456 604 

64 328 322 67 382 797 

3 643 599 322 3 432 627' 528 

208 152 310 215 664 836 

130 494 7fi7 114 683 604 

552 iBi 292 509 47i 390 

i63 975 524 146 154 415 

203 996 792 177 528 971 

779462 7i2 696 i66 125 
179 463 720 164 827 438 

161415 487 145 087 527 

1 264 456 718 1 263 043 222 

17 854 305 826 16 626 232 028 

2 960 621 026 2 750 317 783 
604 353 721 548 191 479 

3 016 557 2~19 2 836 389 886 
11 212 773 a.q.o 10 49i 332 880 

4 804 422 564 4 614 68EI 603 
1 606 726 866 i 501 356 250 

948 205 003 932 468 053 

2 249 490 715 2 180 Bf-.4 300 

1 965 2D2 475 i B45 740 653 

385 211 7fl4 363 918 766 
475 202 073 464 516 261 

771 380 296 725 Of•B 172 

333 39B 312 292 237 454 

29446622184 27 444 549 339 o. 



7 ABELA '1.-9 
AAFIE':CADACAO IC:M ,I !CM$ 

.P.RTICif'AG•!..O DOS EST.lo.DOS NO TOTAL DO BRASIL 
ESTAffi5S i97G 1878 1871 1978 

REGtt>.ONORT 
A. c r e 0JJ4% 0.05% 0.05% 0.05% 

!•.ma::~oml<· 0.58% O.tiB% O.E:O% 0.62% 

F' ara 0.54% 0.61% 0.66% 0.63% 

F!ondnnla 0.05% 0.05% OX15% 0.06% 

A mapa O.Oi% 0.01% 0.02% 0.02% 

Flor alma O.Oi% o.rr1% o.01% O.Oi% 

Tocantin:; . . . 
-------· 
REG!A.O NOFID 
Maranhao 0.54% O.f<E;% OAB% 0.45% 

Pia ui 0.27% n.~iD% 0.29% (1.28% 

Ce;;Hl 1.00% 1.12% 1."13% 1.20% 

R. G. do Norte (1.40% 0.47% OAB% 0.50% 

F'ara1ba 0.60% OBB% 0.61% 0.63% 

Pernambuco 2.45% 2.55% 2.56% 2.59% 

#~.lagoa$ 0.62% 0.66% 0.71% [1.68% 

Smglpe 0.2?% 0.34% 0.36% 0.35% 

_§ahla __ 3.07% 3.22% 3.91% 4.03% --F:Em:..o SUD. 
Minao Gerah 7.8~i% 8.~~0% 8.94% 8.34% 

E. Santo 0.9?% '1.'16% i.18% 1.30% 

Fi. de ,Janeiro i~'-52% 12.50% i2.:J3% iU-14% 

So.:. Paulü 4E::.32% 44.~~ ~?·61% 44.05% 
----

F:EGt,',_(l SUL 

F'813n<J tS.flO% 0'.4 i'% 6.~·8% (i.i8% 

Sarrta Cat!.'!Jinc 2.76% 2.75% ~).(1:)){. ~:.1f.;'?~ 

Fiio Gramje do' €.:.?13% 8,01% 8.55% 8.12% ----
REG. C.OESTE 

Matu Gto~zo 1.00% i.i i% 1.27% '1.23% 

Mato G. ~;ui . 

(i o la:; l.f>1% "I.TB';;. H:7% i .58"};. 

Di~.trr.c, f:,Odf_:tral 0.86% D.[~D·Yv 0.91'){, (1.88% 

SRA!?IL 100'}, 100% 1DO':i 1 OO'l. 

FüNTE. ~;f,~• ar ata Sl N/MF 

1979 1980 

(!.05% 0.0~~)', 

0.68% O.T1'K, 

0.67% o.7:.n(, 

0.07% 0.09% 

0.02% (1.02% 

0.01% 0.01% 
. 

0.50% 0.50% 

0.34% (1.34% 

1.22% 1.30'}~ 

0.5i% 0.53% 

0.68% 0.71% 

2.70% 2.75% 

0.73% 0.70% 

0,38% 0.39% 

4.23% 4.33% 

8.'17% 8.24'K 

1.51% 1.88'J.-, 

11.:?6% 10.69% 

4:1.54% 4i.6H:, 
~-

5.71% 6.28')\. 

~i.45% ::>.e.1 'K. 

8.35% 8.43% 

0,52% 0.91'1"~ 

0.96% 'Ui% 

i.85'f .. i.9"1% 

D.88'f,. 0.62'X. 

iOD% 1001; 

198'1 1982 1983 1984 19:35 

0.06% 0.05% 0.05% 0.05% 0.0':•% 
0,?2% 0.76% 0.61% 0,9:3'1-'~ 0.98% 

0.77% 0.73% 0.81% 0.88% 0,9:1)% 

0.14% 0."19% 0.23% 0.27% 0.30% 

0.02% 0.04% 0.04% 0.04% O.M% 

0.02% 0.03% 0.03% 0.03% 0.0:3% 
. . . . 

0.48% 0.52'l\, 0.49% 0.52% 0.56% 

0.36%. 0.313% 0.35% 0.37% 0.36% 

1.35% 1.42% 1.44% 1.50% 1.45% 

0.55% 0.54% 0.53% 0.50% 0.50% 

0.73% 0,71% 0.?8% 0.59% o .se% 
3.00% 2.99% 3.0i% 2.99% 3.01J% 
1,03% 1.04% 1.06% 0.98% 0.95% 

0.43% 0.44% 0.43% 0.46% 0.4r)% 

4.35% 4.47% 5.i7% 5.63% 5.4::1% 

9.21%. 9.13% 8.49% 8.96% 9.35% 

'1.58% 1.69% '1.61% i.?!J'){. 1.78'}(. 

10.72% 10.74% iD.:<'O% iiJA?% 9.59% 

40.48% 40.~16'){, 7:W.f.•2% 37.53% :'!E:. i f!.:~ -

6.4"1% 5.88'){, 6.36% 6.60% 6.6~% 

3.56% 3.59% 3.28% 3.3'h~ 3.76'::-j. 

B.S4% 9.02% 9.18% 8K3% 8.6"1% 

0.64% 0.7D% o.B6% 1.08% 1. i 3<:-t. 

1.25% i.23% 1.40% 1.55% i .4'1% 

2.15% 2.15% 2.63% 2.B4% 2.B:2'1L 

i.U4% 1.24% 1.25'l< .. 1.2:?-'lt 1.;;1)<;~. 

100':1', 100'1. 100% 100'1. 100% 

1986 '1987 19813 1988 

0.05% (1.05% 0.05% 0.06% 
l.i:?.'i~ 1.25% U?% 1.89'}:, 
(1,9;.:l% 1.02% 0.84'% 1.19~{ 

0.31% OAO% 0.41% 0.62% 
O.IYl% 0.04% 0.03% 0.06% 
0.03%' 0,0;5% 0.03?ri; 0.06% 

. . 0.17% 

0.58% 0.53% 0.54% 0.61'% 
0.40% 0,37% 0.~13'}:; 0.31% 
1.48% 1.53% "1.50% 1.54% 
0.49% 0,51% 0.48% 0.58% 

0.66% 0.63% O.f;1% 0.59% 
2.93% 2,92% 2.6?% 2.50% 
0.62% 0.133% 0.55% 0.5i% 
0,4$'7~ 0.44% 0.40% 0.43% 
4.92% 4.78% 4.49:~:; 4.0f•% 

9.05% 9.70% 9.09% 8.68% 
1.8:~% 1.64% iA i% i.5fJ% 
9.80':J{, 9.26% 8.47% 9.1€i% 

38.28% 40,01% 43.37~: 42.19% 

6.44'}(. 6.35% 5.91% 5.88% 
3.80% 3.98% 3.58':r, .'J.Bi% 

8.10% 7.66% 7.52% 7.87% 

i .89'}~. 1.2i% 1.21% '1.37% 
i .~;:t"Y~ iA?% 1.26% 1.20% 
:!'5!?.% 2.3?% 2.22'}0, 2.i7% 
(1,9i;t';:. 1.fJ2% 0.(~5% 0.98% 
1 00'1,, 100% 100% 100~. 

1990 1991 

0.07% 0.07% 

1.92% U?% 

1.39% 1.4~5% 

0.53% 0.44% 

0.08% 0.08% 

0.07% 0.07% 

0.19% 0.22% 

0.67% 0.71% 

0.38% 0.44% 

"1.7:1~ .. 1.88% 

R59% 0.56% 

OJH% 0.69% 

2,62% 2.65% 

0.63% 0.61% 

0.5~:o/,,, 0.55% 

4,32% 4.29% 

9.17~,{. 10.(15% 

i.8B% 2.0f.•% 

9.26% 1024% 

40.00% 38.28% 

5.4B':?t. 5.46% 

3.53% 3.2~'% 

7.74% 7.64% 

"1.3~,·v.. 1.31':-(, 

i.3B% 1.6'1% 

2.6.2% 2.6~'% 

i .'14% 1, 13'}:. 

1 DO'Jb 100':)'-, 

lM% 

1&92 -
0.06% 
1.:)0% 

1.18% 

0.43% 

0.08% 

0.07% 

0.25% 

0.79% 

0.42% 

1.86% 

0.53% 

0.65% 

2.54% 

0.60% 

0.53% 

4.60% 
~ 

1[1.02% 

2.00% 

1ü.33'J<~ 

38ZJ% 

5.47'% 

3.40% 

7.95% 

1.~.13% 

"1.69% 

2.64% 

1.1)6% 

100% 

"" '" 



CA~ITULO SEGUNDO: 

CRISE ECON0MICA, COLAPSO DO 

PADR~O DE FINANCIAMENTO 
PLJBLICO E IMPACTOS SOBRE OS 

ESTADOS 

43 

As condiçOes de financiamento estadual durante os anos 

setenta estive~am condicionadas, como visto, pela natureza do 

pacto federativo pós-66 e pelas orientaçbes da política 

econômica governamental, merecendo destaque neste caso o 

papel exercido pelas empresas estatais, federais ou 

estaduais, na captaç~o de recursos. o quadro que se 

configurou foi o de estruturas endividadas e incapazes de 

recompor o padr~o de financiamento e a capacidade de 

investimentos através da geraç~o de recursos próprios. 

Ao longo dos anos oitenta, todas as tentativas de 

solucionar esses desequilibrios, seja pela órbita fiscal seja 

pela órbita financeira, nao lograram sucesso. A primeira 

dessas tentativas, ainda no ~nic~o daquela década, p~omoveu 

um deságio da divida pública at~avés da p~efixaç~o das 

co~~eçOes monetária e cambial. No entanto, em que pese o 

relativo sucesso neste campo, a elevaç~o dos subsídios levou 

a uma dete~ioraç~o na carga t~ibutária liquida, compensando o 

efeito positivo representado pelo deságio da divida pública. 

As políticas de controle do déficit público se mostraram 

insuficientes ao longo da década po~qwe o superavit p~imá~io 

e~a afetado pelo volume do estoque da divida pública e pelo 

seu elevado custo financeiro.~ O fracasso nas tentativas de 

ajuste fiscal também encontrava na estrutura tributá~ia e de 

financiamento da economia um de seus p~incipais entraves. A 

tentativa de equaciona~ as contas do governo acabou por 

produzir inflaç~o, inviabilizando o ajuste. Ao tenta~ 

p~ivilegiar as receitas correntes, através de elevaç~o nas 

tarifas e impostos, criava-se um efeito sobre as expectativas 

1 Sobre isto ver TEIXEIRA & BIASOTO JR (1988) e BIASOTO JR 
( 1988). 
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e os custos das empresas, com inequívocas conseqúências 

inflacionárias. P~lo l'do dos gastos, atacavam d "' = -se as espesas 

de custeio e de investimentos, o que, de um lado, promovia 
arrochos salariais, colocando em r.1sco a constantes 

eficiência da máquina administrativa=, e, de outro, tinha 

efeitos diretos sobre a capacidade de crescimento da economia 

no longo prazo. 

Este fenômeno, acompanhado do desequilibro patrimonial 

do setor- público, apontava para a manutenç~o da estagnaç~o e 

da instabilidade, ao mesmo tempo em que propiciava - através 

principalmente da divida pública uma elevaç~o da 1iquidez 

do setor privado, mas que n~o se consubstanciava em 
investimento. Ao contrário, era responsável pelo 

aprofundamento da crise porque possibilitava a especulaç'ào 

com a politica econômica, criando 

iminente no sistema econômico 

constante da hiperinflaç'ào. 

uma situaç:3'o 

a través da 

de colapso 

perspectiva 

A resistência da inflaç:3:o aos mais diversos planos, 

ortodoxos ou heterodoxos, graduais ou de choque, revel.a 21 

faceta mais grave deste processo. A falência do padr'ào de 

intervenç~o do Estado montado ainda nos anos 

crise da d.l.vida ex terna e a desestruturaç~o 

cinquenta, a 

financeira e 

fiscal do setor pUblico s~o alguns dos princ_1_pais 

responsáveis pelos desequilibrios da economia brasileira. 

neste período que assistimos a uma significativa 

ampliaç~o dos gastos com a rolagem das dividas pretéritas dos 

estados. No caso das subesferas da federaç<:\o, em que pesern as 

diversas medidas tomadas no de diminuir 

paulatinamente a dependência da 

sentido 

Uni'ào":!·, todos elas 

esbarravam na quest~o mais geral da crise e na incapacidade: 

2 Além disso, face ã indisciplina fiscal 
eleitorais, tanto no nível federal quanto estadual 
acaba havendo uma rigidez para baixo no corte dessas 

em períodos 
e municipal, 
despesas. 

3 Como visto no capítulo anterior, 
emendas à Constituição dos deputados 
Sandoval já citadas. 

merecendo destaque as 
Passos Porto e Airton 
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1) de ampliar e elevar as receitas de modo a aumentar a 

capacidade de auto-financiamento dos estados; 

2) de da c conta das demandas sociais e elevar a 

capacidade de investimento próprio, contribuindo para o 

equacionamento de problemas futuros. 

Ao crescimento dos encargos da divida externa, 
combinava-se a divida mobiliária interna e, 
portanto, elevaç~o também dos gastos financeiros com rolagem 

das dividas dos Tesouros estaduais. N~o bastasse isto, o 

primeiro quinquenio da década dos oitenta assiste um 
período de queda de partic:ipac':!o relativa dos estados nos 

recursos disponíveis poc nivel de governo, como visto na 

tabela 1.2. Além disso, o FMI: 

"( ... ) via. na contenç&o da demanda de crédito a 
principal dif.iculdade a ser superada na tentativa de se 
fazerem cumprir os tetos estabelecidos para os at.ivos 
liquidas das autoridadfFS monet.3rias e as metas das 
necessidades de financiamt?nto do Setor Público. Os 
primeiros sinais de que a programaç~o das metas do 
acordo nt!!fo seria respeitada levaram o Ff11 a cr.iticc.r 
duramente a ba.ixa contribuição das empresas estatais ao 
esforço de ajustamento e a expressar preocupaç.tra com os 
governos estaduais por efetuarem empréstimos junto ao 
sistema bancário nacional a um nível incompat.ivel com o 
estabelecido no programa"M 4 

A resposta do governo foi endurecer o controle do 

endividamento. No caso dos estados e municipios mais uma vez 

é revelado o fato de que o federalismo adquiria um caráter de 

ausência de soluçOes de compromisso, uma vez que as 

subesferas simplesmente transferiam para o governo federal o 

ônus da crise fiscal. 

A cr1se geral de financiamento se exarceba ainda mais 

como decorr~ncia do padr~o de ajustamento do inicio dos anos 

80. A estratégia de submiss~o à polltica recessiva do FMI, 

que impôs rígidos controles federais sobre gastos e 

consequente queda da arrecadaç~o conduziu a problemas ainda 

4 LOPREATO (1992), p.42. 
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mais graves às finanças estaduais. Ainda que est~vesse em 

curso um processo de descentralízaç~o tributár-ia, era clara a 

incapacidade dos Estados em recompor sua estrutura de 

financiamento a partir de seus recursos dispon.ivels e de 

aumento da poupança própria. Os estados que mais dependiam do 

ICM na receita tributária própria asslstiram a quedas 

sistemáticas no valor da arrecadaçao. 

Do ponto de vista estrito do endividamento e das 

condiçOes de financiamento dos governos subnacionais é n.itido 

o fato de que a quest~o federativa já n~o mais exercia forte 

impacto sabre as contas das subsferas, como na década dos 70. 

O colapso do financiamento externo e as políticas econôm1cas 

seguiram a ele acabaram por agravar a situaç~o. que se 

Durante a década dos 80 assistimos a periodos de curta 

recomposiç~o na capacidade ar-recadatória dos Estados, 

correntes, 

dividas. Do 

seguidos de refluxo e dos gastos 

principalmente com amortizaç:3"o de rol agem de 

ponto de vista do financiamento das subestruturas, podemos 

dividir- a década dos 80 em trgs per{odos, já vistos em termos 

gerais no capitulo anterior. 

2~1 PER10DO 1l781/83: Recessllo e estagnaçiio. 

Frente à diminuiç~o da oferta de crédito no mer-cado 

inter-nacional e das cr-escentes dificuldades em se "fechar-" o 

Balanço de pagamentos, o pais inicia o seu ajuste voluntár-io, 

seguido do monitorado pelo FMI, submetido à estratégia do 

ajuste monetár-io do Balanço de Pagamentos, cuJo ponto central 

era a de reduzir drasticamente a ofer-ta de crédito, de modo a 

conter a demanda agregada e ger-ar recur-sos para 

partir 

ser-em 

transferidos 

1~esu 1 tados da 

alcance de 

ao exter-ior-, principalmente a dos 

balança comercial. Em que pese o sucesso no 

seguidos superavits externos, a manutenç~o da 

estrutura de financiamento pUblico vigente até àquele momento 

e a forma como o Tesour-o e o Banco Central agir-am em relaç~o 

à divida exter-na agravou aindfo mais a si tuaçao. Isto sem 

levar em conta que o sucesso no front comercial nao foi capaz 
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de soluciona~ a desequilíbrio cambial que se mostrou crônico 

ao longo da década dos oitenta.~ 

Do ponto de vista do financiamento estadual, a situaç&o 

foi também grave, principalmente após a interferência do FMI. 

O FMI criticava duramente a baixa contribuiç~o das empresas 

estatais ao esforço de ajustamento e expres'sava pr-eocupaç~o 

com os governos estaduais por efetuarem empréstimo junto ao 

sistema bancário a um nivel incompativel com o estabelecido 

no progr-ama. De fato, as dificuldades no controle do 

endividamento dos entes federativos estaduais e das empresas 

estatais eram significativas. Os constrangimentos impostos 

aos estados em um quadro de recess~o, redemocratizaç~o e 

elevado endividamento c~ia~am um p~oblema sério pa~a o pronto 

atendimento das regras do FMI e para a manutenç~o da 

contenç~o de crédito e controle do déficit público impostos 

no programa. 

Ao mesmo tempo em que o Banco Central determinava 

rigidos controles sobre o endividamento das subesferas -

merecendo destaque a Resoluç~o 831, de 09/06/1983 ~ 6 , a 

comp~ess~o da arrecadaç~o própria de impo~tantes estados da 

federaç~o e a diminuiç~o das t~ansferências fede~ais impunham 

dificuldades à própria programaç~o do BACEN e do Tesou~o 

Nacional. Dois aspectos dessas dificuldades merecem ser 

destacados: um primeiro relaciona-se com o aval que o Tesouro 

Nacional deveria dar às dividas externas das empresas 

estatais, federais ou estaduais; em caso de inadimpl~ncia os 

débitos deveriam ser honrados pelo Tesouro, a despeito de ndo 

poderem ser enquadrados nos empréstimos-ponte e nos 

5 Sobre os efeitos perversos do ajuste sobre o financiamento 
do Setor Püblico, BIASOTO JR. (1988), OLIVEIRA (1991), CARNEIRO 
(1992). Sobre o desequilíbrio cambial crônico, ver CARNEIRO 
(1992). 

s ''Fixa para instituições financeiras e para as 
de arrendamento mercantil tetos para expan§ão de 
classificáveis nas contas discriminadas no anexo 
Resolução." 

sociedades 
operações 

à presente 



"relendings" negociados. 7 

O out~o aspecto se relaciona com 0 

redemocratizaça0 com a em 1982, 
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processo de 

dos governos 
estaduais. Diante de uma crise econômica que comprimia as 

receitas e da dificuldade em ampliar os financiamentos devido 

aos rigorosos limites impostos pelo acordo com o FM1, as 

inadimpl'ências, re'negociaçbes, operaçbes com Bancos Estaduais 

e estratégias alternativas ganharam um destaque que antes nao 

tinham, revelando a face mais perversa das relaçOes entre as 

subesteras e governo federal.e Vale dizer, devido à relaç~o 

entre Uni~o e esferas subnacionais, outras formas de burlar o 

ajuste eram sistematicamente utilizadas e o "bancador em 

última instância'' era o Tesouro Nacional. 

"Apesar das brechas existentes, é fundamental perceber 

que a eleJ.'ç2fo do déficit como elemento nuclear da 

estratégJ.·a de política econômica interfer.iu nos 

elem&ntos respons~veis pela garantia da base de 

financiamento dos estados, os quais foram forçados a se 

adaptarem aos par:imetros da poli.tica macroeconômica e a 
conviver com os limites .a expansdo do crédito interno 

l.iquido das autoridades monet~rias e às necessidades de 

financ;iamento. A politic,a de controle do dE>ficit 

limitou os empréstimos do Sistema Bancdrio NCJcional e 
das agêncJ·as oficiais de crédito, colocando em xeque o 

esquema de relaçdo entre as esferas de governo e a 
cap.acid.ade dos estados àmpliarem o valor do 

endivJ.'damento para dar continuidade aos programas de 

invest.imento. " 9 

7 Sobre 
DAVIDOFF CRUZ 

isto ver 
(1993). 

BIASOTO,JR. (1888) e OLIVEIRA (1982), 

a Neste período assistimos ao crescimento da divida de curto 
prazo, decorrente principalmente do crescimento das despesas 
acima das receitas. Cf. REZENDE & AFONSO (1987). Não é difícil 
perceber que esta sistemática cria problemas futuros. Uma outru 
modalidade importante encontrava-se nas dividas contratadas por 
auto-financiamento, também conhecidas como operações 
triangulares. Frente à contenção e rigido controle do crédito, os 
tesouros estaduais e municipais contratavam obras junto a~ 

empreiteiras, mas estas é que demandavam o crédito que chegava a 
vista nos Tesouros Estaduais, Ao final da obra o governo a pagava 
e ainda tinha os débitos da divida contratada pela empreiteira. 
Este é outro claro exemplo da fuga do ajuste por parte das 
subesferas. 

a LOPREATO (1992), p. 45 
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Com isso, este periodo representou um importante papel 

na desestruturaç~o fiscal e financeira que todas as esferas 

da federaç:Io passaram na década dos 80. Os dados podem 

elucidar melhor esta quest~o. 

A arrecadaç~o de ICM, conforme demonstra a tabela 1.8 

do capitulo anterior, cai para o conjunto dos estados em 

1981, exceto nas Reqibes Nordeste e Centro Oeste, obtendo um 

leve aumento em 1982, porém volta a cair em 1983, 

apresentando um decréscimo médio de 3,6% ao ano. Merece 

destaque a Regiao Sudeste que apresenta uma queda acima da 

média do Brasil, isto é, 5% ao ano, perdendo participaç~o 

relativa em relaç~o às diversas regibes.~ 0 Este fato 

demonstra a gravidade da recess~o sobre o setor industrial e, 

por sua vez, sobre a ar-r-ecadaçao dos estados mals 

industrializados, como S~o Paulo, Rio de Janeir-o e Minas 

Ger-ais. A tabela A.l mostra o efeito danoso sobre a 

ICM na r-ecessao em compardç~o com o periodo 

1975/80, particularmente para a Regi~o Sudeste. 

TABELA A .. 1 
ARRECAOAÇí!\0 DE ICM: MEDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 

--- ---·---·····-----·-r··· ----- ----- --r·· ···- ··· . :~:-~~~~ ··-····----~ ~-~~;./ 80 ~~::~/§3. 
NORDESTE 7,6% I (0,2%) 
SUDESTE 2,5% · (5,0%) 
SUL 3,6% I {3,0%) 
CENTRO OESTE 9,2% 12,6% 
BRASIL 3,6% J}3,6%) 

FO~TE< ~F-OT~-COREV-OIVE" 

OB9, " PllEÇO~ (J~ CEl li E 1'"'H 

No caso das Receitas Correntes Totais, de 1982 para 

1983 há uma queda acumulada de mais de 13/. como ev:idenr:1o d 

tabela 1.7 do capitulo anterior. 

10 Em 1980 a Região Sudeste detinha 63% da arrecadaçã0 total 
de ICH e em 1983 esta participação passa a 59% (Tabela 1.8). 
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Finalmente, a recess~o de 1981/83 marca o inicio de um 

periodo, que dura até os dias de hoje, de fragilizaç~o 

financeira do setor público nacional e estadual. Os dados dos 

balanços estaduais sao eloqüentes neste sentido. A despeito 

das rigorosas medidas do acordo com o FMI no que concerne aos 

níveis de endividamento e sobre a contenç~o do crédito a 

situaç~o financeira dos estados se agrava.~~ Conforme a 

Tabela A.2, o conjunto dos estados assiste a uma piora 

significativa do indicador Margem de autofinanciamento 

{MGA)/Receita Efetiva que, de 24,5% em 1980 passa a quase 15/. 

em 1983. 12 No caso do serviço da divida, em decorr@ncia do 

impacto danoso que a politica de juros altos impôs ao estoque 

da divida acumulada e das medidas duras sobre endividamento 

dos estados, o indicador Serviço da divida/Despesa 

Orçamentária cresce em mais de 50'l. no triénio 1981/83. Ao 

mesmo tempo, é nitida a crescente importância dos recursos de 

terceiros como coadjuvante no financiamento estadual. 

De 1980 para 1983, conforme Tabela A.2, a relaçao 

Recursos de Terceiros/Receita efetiva mais do que dobra, em 

parte pela queda nas Receitas efetivas no periodo e em parte 

pela necessidade em ampliar OperaçOes de Crédito para dar 

conta das despesas totais. Este fato é mais um exemplo 

eloquente da incapacidade das esferas estaduais em se 

adaptarem ao ajuste imposto pela Uni~o. De fato, mesmo sob o 

impacto da crise fiscal, os estados mantiveram a ampla 

utilizaç~o de recursos de terceiros como alternativa de 

financiamento. 

11 Mesmo procedendo a análise a partir apenas dos balanços 
estaduais que, como já dito, não são capazes de evidenciar a real 
situação patrimonial e financeira dos estados, uma vez que a 
administração indireta, não contemplada nesses dados, fornece 
importantes elementos para demonstrar a situação dessas 
subesferas. 

~2 Margem de auto-financiamento são 
Orçamentárias menos Operações de crédito e Despesas 

as Receitas 
Correntes. 



TABELA A.2 
USOS E FONTES DOS RECURSOS ORÇAMENÍARIOS ESTADUAIS 

._, ____ I,~-~-~~---···-·-------···-·-·~--- .. ·-····--·---------------........ r·~--~~-~" .... T ---- .. ,----- T" 

~~;;~-s~~ ;~~~~~~-~;~-c.~-;;;:-~~;: ~; j ~;:~~ i ~:::~ J ~::~ ~ 
MGA(1)/REC.EFETIVA 124.53 120.80 17.60114.90 

SERVIÇO DIV./DESPESA. ORC. I 8.57 17.63 7.84 I 11.52 

SERVIÇO DA D1V./MGA 138.30 142.20 52.80 I 93.40 
i I 

;:~~:~~:_::~~;~;;~~::_~~~:
2

)):;~:3 1~~:~~-- L ~::::j. ::::~ 
FONfE1 MFISTHFCOREFtDI~EI'I 

(l! n~A • REC.QRC- QP.CR~P- - DEUP,CORR. 

!~) REC.EFET. • REC.ORC. - OP.CR*P· 

!~l !!:1'\ 0!0. I'IH .. t!!lt$ UE IISl!<fUUW DE: lV'H 
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Em síntese, embora seJa possível admitir que as 

condiçtles objetivas par-a a desestruturaç~o f.1sc:al 

financeira do Setor Público estivessem presentes nos anos 

setenta, consequência do elevado endividamento externo e da 

estatizaç~o da divida, da centralizaçào tributaria e do 

sistema financeiro privado especializado em aplicaçbes de 

curto prazo, é com o colapso do financiamento externo no 

inicio dos anos oitenta que a crise fiscal se explic.1ta e 

impbe constrangimentos de toda ordem ao setor p~blico em suas 

diversas esferas. 

2.2 - O PER1DDD 1984/86: Retomada e euforia.. 

A recuperaç~o da economia brasileira a partir de 1984 

representou uma elevaç•o das receitas totais e próprias dos 

estados como um todo. A arrecadaç~o de ICM também ass.1st.1u a 

aumentos significativos. No tri~nio 84/86 as receitas totais 

experimentaram aumento de quase 60%, coni'orme demonstra a 

tabela 1.7 do cap~tulo anterior. No mesmo periodo, a 

arrecadaç~o de lCM elevou-se, para o conjunto dos estados da 

federaç~o, em 54%, merecendo destaque as Regibes Sudeste e 

Sul que apresentaram, respectivamente, cresc.1mentc no trênio 

de 58% e 51%. Em que pesem as nitidas melhoras na arrecadaç~o 
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dessas subesferas, merecendo 

representados pela recuperaç~o 

destaque 

em 1984 

os efeitos 

e o virtuoso 

crescimento ocorrido em 1986, decorrente do Plano Cruzado, as 

condiçbes gerais de financiamento dos governos estaduais n~o 

apresentaram melhoras tdo significativas, apontando problemas 

de dificil soluç~o no que concerne ~s condiçbes de 
financiamento.l. 3 

A Tabela A.3 demonstra que, n~o obstante os ganhos 

obtidos pelo lado dos recursos, o mesmo n~o se pode dizer dos 

usos dessas fontes. 

As despesas correntes consumiram, para o conjunto dos 

estados da federaçdo, mais de 90% das receitas correntes no 

triênio em quest~o. Mesmo o efeito Plano Cruzado n~o foi 

capaz de reverter o quadro, revelando que o aumento das 

receitas decorrentes da recuperaç:3o da economia foi 

acompanhado de uma elevaç~o das despesas correntes, merecendo 

destaque a elevaç~o das despesas de custeio, da ordem de 73%, 

e despesas de pessoal em 76%, conforme Tabela A.4. Os dados 

demonstram a falta de preocupaç~o dos estados com um 

ajustamento mais duradouro, uma vez que, dada uma estrutura 

federativa onde as subesferas n~o tinham co-responsabilidade, 

o custo do ajuste acabaria por ser repassado para a 

Uni;!.o. 14 

13 Ressalte-se que, neste período, Ja vigoravam as novas 
regras de repasse do Fundo de Participação dos estados ~ 

municípios (FPME) e as alterações adicionais das emendas Passos 
Porto e Airton Sandoval. 

14 Embora os balanços estaduais não sejam capazes de 
demonstrar, é possível admitir que a elevação dos gastos de 
custeio ocorreram basicamente em função da diminuição de atrasos 
e inadimplência dos Tesouros Estaduais com fornecedores. ~ lícito 
admitir que em períodos de crescimento das receitas a 
inadimplência tende a diminuir. No caso das despesas com pessoal, 
merece destaque a recuperação salarial do período pós-Plano 
Cruzado, em que foi flagrante a elevação dos salários reais. Mas 
isto só não explica; o problema com pessoal no Setor Público 
também se encontra no crescimento vegetativo da folha de 
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TABELA A.3 
USOS E FONTES DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS ESTADUAIS 

--~T~~-s ________________ _ 

DESPESAS CORR./REC.CORR. 

AMORT./MGA (1) 

---r-··---~----

~:~:~·;.-f~~:o'l.~·-r-;;~~;~--~--
41.13/. 170.70% 42.220% 

ENCARGOS DIV./REC.CORR. 

ENCARGOS/OPER. C'Ré:DITO 

RECUR. TERC./REC. EFET.(2) 

DÍVIDA FLUTUA./REC. EFETIVA 

DÍVIDA FUND./ REC. EFET. 

NECESS. FIN./REC. EFET. 

7.50% 110.00'% 6.10% 

MGA/REC. EFETIVA 

MGA (3) 

!ll IIII:C,II!Fif. '" IIEC. ~ OP.Cli:.J;J. 

(3) ..... ~lU' 'ULhlJI!II 1111: I>II!II!ih.R(I [1111 199~ 

47.30% 51.10/. 50.20/. 

16.30% 25.14/. 20.00'%. 

4. 77'l. 14.91% 11. OO'l. 

102.00% 199.00% 56.00% 

10.70% 17.60% 14.701. 

20.90% 20.20/. 18.40'l. 

13163.00 t3110.00 J 4633.00 -- -------- ·----------- ·--·-·~--··----·· 

TABELA A.4 
DESPESAS ESTADUAIS AGREGADAS 

1984 1985 1986 

!.DESPESAS CORRENTES 19979.50 26255.48 32521.53 

1.1 DESPESAS PESSOAL 7783.41 10247.21 13682.97 

1.2 DESPESAS DE CUSTEIO 9471.66 12407.17 16367.30 

1.3 TRANSF. GOVERNAMENT. 

1.4 ENCARGOS DÍVIDA 

2. DESPESAS DE CAPITAL 

2.1 INVESTIMENTOS 

7137.30 

1665.75 

6943.48 

1793.35 

8628.12 

2842.10 

10761.32 

2190.98 

10481.07 12061.25 

2746.65 3392.89 

2. 2 TRANSFERiôNC IAS 2885.75 I 4486.68 5489. 15 

__ ,_2 :.~-~~o~~-~!~.~--~~s __ ,., .... ~-----~L!~3?,_~_: __ ?? ____ L __ ~--~-~~--:.? __ 6 ___ _Ll __ : 5_? __ ~ _93··· 

FUMTS• HFI.TMttOft5FIOf~5H 

OBa, VA!..Qiti:B IU'I ~'"• IHI.HOI<~ " l"fti<Ç"O!I lU< <>liliiH•RP go: 111 .. ~ 

pagamento e nas aposentadorias dos servidores estatutários CUJO:; 

encargos são de responsabilidade dos Tesouros. 
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Esta problemática pode se c observada também no 

comportamento da margem de autotinanciamento (MGA). De 1984 

para 1985 este indicador permaneceu praticamente estagnado, 

vindo a se elevar somente em 1986 1 decorrente do Plano 

Cruzado e seus efeitos. Em que pese este comportamento em 
1986, é possível observar um comprometimento crescente das 

receitas efetivas com a divida flutuante (ou de curto prazo) 

que mesmo no periodo pós Plano Cruzado apresentou uma 

elevaç~o de mais de lOO'l. (conforme Tabela A.3}. 

O importante efeito positivo do ano de 1986 sobre a 

condiç~o de financiamento dos governos estaduais revela-se na 

diminuiç~o da relaçâo estoque da divida/receitas efetiva em 

quase 50%, como demonstra a mesma Tabela A.3. 

Destes dados se depreende que a situaç~o econômica das 

subesferas estaduais se recompôs com dos 

recursos efetivamente disponiveis (como consequência da 

descentralizaç'ào que vinha ocorrendo desde a segunda metade 

dos anos setenta), tampouco com a recuperaç~o da arrecadaç~o 

própria decorrente da retomada do crescimento em 1984. 

2.3 - PERÍODO 1987/BB: Estagnaç-:lo e agravamento do:1s 

condiçOes de financiamento estaduais~ 

Seguindo a trajetória de "stop and go" que caracterizou 

a economia brasileira nos anos oitenta, após a eufor~a da 

Plano Cruzado a economia inqressa novamente em recess'ào. o 
conjunto dos estados apresenta diminuiçdo de mais de 10% na 

arrecadaç~o total, embora alcançando níveis mais altos do que 

em 1985. No caso do ICM, o declínio no periodo chega a 24%, e 

em 1988 n~o chega sequer a alcançar os valores de 1985, 

conforme tabela 1.8. Esses dados permitem observar 

quedas sistemáticas para todos as estados 

havendo regi~o que apresentasse crescimento 

da federaç~o, n~o 

deste imposto no 
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per .iodo, evidenciando, mais uma vez, seu caráter pró-

c:,i.c:lico • .l.~ 

TABELA_ A. 5 
USOS E FONTES DOS RECURSOS ORÇAMENÍARIOS ESTADUAIS 

ITENS 

DESPESAS CORR./REC.CORR. 

AMORT. /MGA ( 1) 

ENCARGOS DIV,/REC.CORR. 

ENCARGOS/OPER. CRÉDITO 

RECUR. 

DÍVIDA 

TERC./REC. EFET.(21 

FLUTUA.!REC. EFET. 

D{VIDA FUND./ REC. EFET. 

1986 

92.00/. 

42.221. 

6.10/. 

50.201. 

20.001. 

'
111. OO'l. 

56. O Oi'. 

~::.E:;:_~I:~~~EC. EF~~: - .t:~:~~O 
fONTtt HFI5TN/~OREFIDIVEN 

{1) Na~ • REt.ORC- QP.CR~U. - PESP.CORR. 

121 REC-EFEr. • REC. - OP.CRcD. 

lJ> r.N Cl,. "''-""r:S P~ ij<CU<t\IIAO llt: '"""' 

No caso das condiçtl'es do 

1987 1988 
············-··· 

101.31/. )9Ll.35X 

173.65/. 60.78% 

10.02% 6.36%. 

37.93/. 48.20"/. 

129.00% 124.05% 

! 6. 36"1. 110.71/. 

1121.02/. 189.38/. 

22. 10"/. 16.60!. 

I 1329.00 
,L, 

3988.00 

financiamento pdbl~co 

estadual, a situaç~o é ainda mais grave. Os parcos efeitos 

positivos obtidos com o Plano Cruzado, pr1nc1palmente no que 

concerne ao estoque da divida acumulada, s~o abortados. A 

tabela A.5 demonstra que as Receitas Correntes n~o foram 

capazes sequer de cobrir as Despesas Correntes em 1987 

apresentando, pela primeira vez na década dos o1tenta, 

valores ac1ma das Receitas Correntes. o exemplo meus 

eloqGente da piora das condiçbes de financiamento no bi~nio 

em quest~o encontra~se na elevaç~o do estoque da div1da 

15 Além disto, importante salientar, o impacto do efeito 
Tanzi, que naquele ano ainda era significativo, uma vez que as 
receitas ainda não eram plenamente indexadas. Com unw act.;;lt:ruçl.:tu 
média de mais de 100% da inflação, medida pelo IGP-DI, este 
efeito ~ capaz de produzir queda real significativa rtu 

arrecadação. 
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fundada em comparaç~o com a receita etetiva.~ 0 Em 1987 este 

indicado~ atinge 121/, e em 1988 1901., elevando a 

Necessidades de Financiamento/Receita Efetiva em 50/. em 1987, 

recuperando~se em 1988, porém 

1985. 

ainda em nivel superior ao 

A margem d~ autofinanciamento havia experimentado 

de 

uma 

queda de mais de 70/. em 1987, recuperando-se em 1988, porém 

ainda 14/. abai~o de 1986, revelando que praticamente todos os 

indicadores de financiamento dos governos estaduais p1oraram 

no biénio 87/88, exceto o estoque da divida flutuante (ou de 

curto prazo). Ademais, o indicador Recursos Terceiros/Receita 

Efetiva manteve sua trajetória de crescimento no biên1.o em 

quest~o, mantendo-se acima dos 20/.. 

2~4 - O PERÍODO 1989/90: Consti tuiç:lo e hiperinflaçi:'Jo 

A promulgaçao da Constituiç~o de 1988 representou 

os estados uma substancial elevaç:!ro na capacidade 

ar-recadaçào própria, concluindo o pt'"oc:esso 

que se iniciou em meados da década 

para 

de 

de 

dos descentralizaç~o 

setenta. Merece destaque. no que concerne ao fJ..nancJ..amento 

estadual, a da base' de arrecadaç'ào do ICM, que 

passou a incluir serviços. 

A Carta Magna 

estrutura anterior 

procurou 

resgatar 

corrigir as distorçbes da 

o pr.tnci[J.tO do 

federalismo fiscal, perdido com a reforma de meados dos anos 

sessenta. Com a fus~o de alguns impostos e a modernizaç~o dd 

capacidade de arrecadaç.'3:o de outros, almejava-se uma 

estrutura tributária mais moderna e progressiva e, por'" SUd 

ve~, menos injusta que a anterior. 

~6 Este 
onde de 1986 
Operações de 

fenômeno pode também ser observado na Tabela 1.7, 
para 1987 houve um crescimento de mais de 100% nas 

Cródito para o conjunto dos governos estaduais. 
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Do ponto de vista dos impostos, taxas e contribuiçOes 

de melhorias, o Quadro 1 demonstra, em termos comparativos, a 

estrutura anterior e a atual. Em termos de simplificaç~o e 

volume de tributos n~o há diferenças significativas, uma vez 

que, de um total de 17 impostos da estrutura anterior, este 

nGmero cai para 15. O importante aspecto a ser destacado é a 

fus~o de seis tributos - ICM, IUM, IUEE, IULC, ISC e ITR.1.."" 

- em apenas um, 

grandes fortunas, 

o ICMS, e a criaçao dos impostos sobre 

sobre vendas a varejo de combustiveis 

(IVVC), e sobre transmiss~o de bens causa mortis e doaç~o. 

QUADRO 1 
A ESTRUTURA TRIBUTáRIA BRASILEIRA: 

ANTERIOR E NOVA CONSTITUIÇI!O 

ESTRUTURA ANTERIOR 

1- IMPOSTOS 
• Importaçilo 
.Expor-taçdo 
.Renda 
.Propriedade Territorial 
.Rural 
.produtos industrializados 
.OperaçOes financeiras 
.Transportes rodovi~rios(ISTR) 
.Serviços de comunicaçOes(ISC) 
.Combust.iveis e 
lubrificantes(IULC) 
.Energia elétrica(IUEE) 

[
.minerais( IUM) 
.Circulaç.:l:o de 

11 

mercadorias{ ICM) 
.Transmiss~o de bens imóveis 
,Ve.iculos automotores 
.Propriedade territorial 
Urbana 
.Serviços de qualquer natureza 

2- TAXAS 

NOVA CONSTITUIÇ~O 

1- IMPOSTOS 
. Impor-taç'ào 
.Exportaç'ào 
.Renda 
.Propriedade terrritorial 
rural 
.Produtos Industrializados 
.Operaçbes financeiras 
.Grande fortunas 
.Transmiss~o ''Causa mortis'' e 
doaç~o 

.Circulaç~o de mercadorias e 
Serviços(CMS) 

l
.Ve.iculos automotores 
.Propriedade territorial 

I 
urbana 
.Transmiss~o de bens imóveis 
"inter vivos" 
.Vendas a varejo de 
combust.iveis 
.Serviços de qualquer naturezd 

2-TAXAS 

17 ICM - Imposto sobre circulação de mercadorias; 
IUM - Imposto Único sobre minerais; 
IUEE - Imposto Único sobre Energia Elétrica; 
IULC - Imposto Único sobre lubrificantes e combustiv8is; 
ISC - Imposto sobre comunicações; 
ITR - Imposto territorial rural. 
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Destes, o sobre grandes fortunas merece 

destaque porque 

imposto 

garante uma maior progressividade ao 
sistemal.a. Além disso, a fusao de seis impostos indiretos 
para um outr-o de base ampliada também corF"ige algumas 
distorçbes e tende a simplificar a forma 

observado 

de arrecadaçiáo. 

tocante aos Outro importante aspecto a ser no 

impostos que incidem sobre a propriedade territorial (o IPTU 
e o ITR) foi a passibi 1 idade do estabelecimento da 

progressividade das alíquotas. Certamente, isto r-epresenta 

um grande avanço em relaç~o à estrutura anterior porque abre 

espaço para desestimular a manutenç~o de grandes propriedades 

rurais improdutivas, bem como permite determinar critérios 

mais justos na distribuiç'ào do ônus tributário sobre a 
propriedade urbana.~Y 

Quanto ao imposto de vendas a varejo de combustíveis há 

um retrocesso em relaç~o à estrutura anterior. Como observa 

Oliveira, 

"( ..• ) o .imposto sobre vendas a varejo de combustíveis 

reponta,, sem a menor sombra de dúvida~ como uma Figura 
tr i bu tár i a espúria 1 apenas c r ia da para resolver~ no 
curto prazo, problemas de caixa dos municípios 

brasileiros. Pensada a sua criaç21o para compensar os 
munic.ípios da perda que sofrer.iam em sua autonomia com 
a retirada do ISS, ele ainda assim permaneceu na 
estrutura mesmo com o recuo dos const.ituintes em 

relaç?l.o à compet~ncia tributária do Líl ti mo 
tributo" 20• 

o IVVC, além de significar uma r-egressividade no 

sistema, repr-esenta bi tributaç.lto porque sua base de 

incidincia é a mesma do ICMS. 

~e Importante esclarecer, no entanto, que este 
sequer foi regulamentado. Está arriscado, portanto) a 
existência apenas virtual com a revisão constitucional. 

impostv 
ter sua 

1a Além disso, com a possibilidade de implantaçáo d~ 

alíquotas progressivas sobre o IPTU, os municípios tiveram sua 
capacidade de arrecadação própria significativamente ampl io.da. 

20 OLIVEIRA (1881), p, 15. O IVVC tem previsto o seu fim em 
1995. 
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Quanto à distribuiç~o das competências tributárias, a 

nova constituiç~o representou uma melhora na arrecadaç~o para 

estados e municipios. Como demonstram SERRA E AFONS0(1992) 

principalmente os municípios foram muito bem aquinhoados com 

a descentralizaç~o tributária. O quadro 2 pode demonstrar 

comparativamente como ocorreu a distribuiç~o dos impostos 

entre as diversas esferas, enquanto os quadros 3 e 4 procedem 

a comparaç~o da partilha desses impostos. 

Aos estados coube o mesmo volume de impostos do que na 

Constituiç~o anterior, ressalvando-se que a base de 

arrecadaç~o se ampliou, principalmente com a transformaç~o do 

ICM em ICMS. Neste caso merece destaque o fato de que esta 

ampliaç~o da base de arrecadaç~a do ICM se deu às custas de 

uma diminuiç~o desta mesma base para a Uni~o. Como é possivel 

observar pelo Quadro 2, e já destacado acima, o ICMS 

representou a unificaç~o do IUM,IULC, IUEE, ISTR, ISC, todos 

de competência da Uni~o na estrutura anterior, ainda que esta 

última n~o ficasse com parcela 

eram partilhados. 

total desses impostos, que 

Outro importante elemento de ampliaç~o da base de 

arrecadaç~o dos estados foi a possibilidade de incluir um 

adicional do imposto de renda devido à Uni~o por pessoas 

fisicas ou juridicas, incidentes sabre lucras, ganhos e 

rendimentos do capital até 5% do imposto pago. 



QUADRO 2 
A OISTRIBUIÇ~O DAS COMPET~NCIAS TRIBUTÁRIAS 
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"i! 
li 1""'''''" ~--r~OVA CONST!~UIÇ~~ ---·--------·---- ·-----· 

Ao UNI~O 
--···-- li 

portaç~o .Importaç~o 

.Exportaç&o .Exportação 
~Renda .Renda 
.Propriedade Territorial rural 
.Produtos industrializados 

II
.OperaçOes financeiras 
.Transportes rodoviários 
.Serviços de comunicaçOes 
.Combustiveis e lubrificantes 
.Energia elétrica 
.Minerais 
.Taxas e contribuiçoes 
melhorias 

ESTADOS 

de 

.Circulaç~o de mercadorias 

.Transmiss&o de bens imóveis 

.Veiculas automotores 

.Taxas e contribuiçOes de 
melhorias 

I MUNICfPOS 

.Propriedade Territorial 
urbana 

I. Serviços 
.Taxas e contribuicOes de 

! melhorias 

.Propriedade 
rural 

Territoria e 

.Grandes fortunas 

.Produtos industrializados 

.Operaçbes financeiras 
.Taxas e Cont. de melhorias 

ESTADOS (l) 

1 
.Circ:~laç~o de mercadorias e 

I 
serv~ços 

.Transmiss~o ''causa mortis'' e 
doaç::Io 

.Veiculas automotores 

.Taxas e Cont. de melhorias 

I MUNIC(PIOS 

.Propriedade terr. urbana 
.Transmiss~o de bens imóveis 
"inter vivos" 
.Ser-viços 
.Venda de combustivel a var-ejo 
.Taxas e contribuiçOes de 
melhorias 

(l) G• lht.odo• pod•• .oind• ~<>1>1'",01'" .... ,odlo:ion•l d• •t• ~:1: do f•l><>•t<> <I• ~'"""d• <I•Yidl> p•l• Un<ao ~·I•• 

~>"'"'"""-" ~UI~•• '" J"rLdic.o.• 11\<:il>•<>t• • .,br• '""~'""•• !!''"-"""'• • r•rod<••nt<>" "" ~•plu.t. 

Finalmente, nova constituiç~o ampliou o Fundo de 

Participaç~o dos Estados tanto no imposto de renda quanto no 

imposto sobre produtos industrializados, 

Quadros 3 e 4. 

como demonstram os 

q 

li 
" 

I 
li 

li .I 

I 
I 

li 

li 
I 
li 
li 

I! ,, 
" I! 

li 
li 

! 
I 
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!lUADRO 3 
PARTILHA E DISTRIBUIÇAO DOS IMPOSTOS 

S!TUAÇAO ANTERIOR 
[!'~"'===~·--··=· == I CDMPET~NCIA 
I UNII\0 

UN!i'ID ·r~~~;~";~~·~~ 

I • Importaç.!l'o 
.Exportaçào 
.Renda 

.Territorial Rural 

.Produtos industriali 
zados 

.OperaçOes financeiras 

.Transportes rodoviários 
Serviços de ComunicaçOes 

.combustiveis e 

lubrificantes 1987 
1988 

.Energia elétrica 

.Minerais 

ESTADOS 

.Circulaçào de mercadorias 

.Transmissào de bens 
imóveis 
.Veiculas automotores 

! MUNICfPIOS 

100 
100 
67 

67 

100 
30 
100 

44 
40 
40 
10 

I
.Pred~a.l urbano 
.SerY.lÇOS 

_ de qualquer natur; .. ::.~--------.o-~~·~"""~= 

14 (FPE) 
2 (F. ESP) 

14(FPE) 
2(F.ESP.) 

50 

I 
37,3 
40 
50 
70 

80 
50 

50 

17 

100 
17 

20 

18,67 
20 
10 
20 

20 
50 

50 

Os municipios foram os 

repartiç~o do bolo tributário, 

principais beneficiados na 

seJa pela ampliaç~o de suas 

compet'ê'ncias tributárias, seja pela ampl iaç.'lo das 

transferincias da Uniao e dos estados. SERRA E AFFONS0(1991) 

observam que, mesmo antes da promulgaç~o da nova 

Constituiç~o, já havia um processo constante de ampliaçao das 

tranferªncias da Uni~o para os municipios, bem como a 

possibilidade de aumento dos gastos através de operaçOes de 

li 
li 
li 
d 

li 
jl 

li 
" 

i! 
li 
li 
li 
li 
li 
'I 

I 
li 

li 
,I 



QUADRO 4 
PARTILHA E DISTRIBUICAO DOS IMPOSTOS 

NOVA CONSTITUIÇAO 

==~~=~===~- 4"""- "" """"" " 
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'"'''·•===,-·=-"'--'--· --I! ~~~~;;T~~CIA UNI/40 

I UNI1\o 

) .Importaçlro 

ESTADOS 

l-
MUN!C'!PIOS 11 

i i 
!I 

I . Exportaç~o .Renda 

.Produtos industriali 
zados 

~OperaçOes financeiras 
.Propriedade territorial 
Rural 

.Grandes fortunas 

ESTADOS 

.Circulaç~o de mercadorias 
e serviços 

100 
100 
53 

43 

100 
50 

100 

I ;1' 5 ( FPE) 
3 NO/NE/CO 
21,5(FPE) 
3 NO/NE/CO 
7,5F.EXP. 

100 

22,5(FPMl 

22,5(FPMl 

2,5F.EXP. 

50 

25 

/I 
li 

li 
li li 
d 
!I 

il 
I h 

li 
li 
" I' 
ri 

li 
il 
" :i 

.Transmissâo "causa 
mortis" e doaçao 

.Veiculas automotores so so !I 
MUN!CfPIOS 

" I' !! 
li 

.Predial Territorial 
urbano 

100 1 

li 

I
.Transm~sao inter v~vos 
.vendas a varejo de 
combustJ.veJ.s 

.Serviços 
de qualquer natureza 

~""'=----" -- ~--- "-~~--=--- " ,_ m-

l- 100 11 

.. ~"~~~~,,~~~~'"""~"~"=~"J"~::"~"~" . 11 

crédito. Desta forma, conforme salientam esses autores, a 

constituiç~o de 1988, no que concerne ao capítulo tributário, 

detonou um processo que já havia se desencadeado antes e que 

se ampliara com a perspectiva de redemocratizaç~o do país. 

No tocante às tranferencias, as modificaçoes mais 

importantes verificadas foram a ampliaç~o da cota parte do 

ICMS de 20% para 25/.. Ressalte-se que o Ámpacto deste aumenta 

é representado, n~o só pela elevaç~o do percentual de 

tranferência (25%), mas também pela própria ampliaçao da base 
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de a~~ecadaçao deste imposto. Além disso, a proporç~o de 

tranferªncia do Fundo de Participaç~o dos Municipios (IR e 

IPI) subiu de 17'l. para 22,5% (representando uma elevaç~o de 

32,35%) e o IOF sobre o ouro passou a ser partilhado em 701. 

com os municipios. Finalmente, a Constituiç~o de 1988 prevê 

que à Uni~o é vedada a isençâo de impostos municipais, 

alterando uma prática bastante comum durante o periodo do 

regime militar e que feria substancialmente o federalismo 

fiscal. 

Quanto à estrutura de gastos, 

afirmam: 

Serra e Afonso (1992) 

"As novas disposi çf':Jes cons ti tu c i onai s referentes às 
finanças públicas, em principio, reestruturgra.m o 
processo de planeJamento, orçamento e controle, e 
procuraram limitar dr.asticamente as possibilidades de 
crescimento descontrolado das g.astos, além de garantir 
condiçâes mínimas de democratizaç~o na elaboraç~o e 
controle da execuçtto orçamentário-financeira. ·•~J. 

Representou um maior controle da sociedade sobre o 

orçamento público, através da ob~igatoriedade de passar pela 

instância legislativa antes de serem executadas. Ademais, 

definiu-se que haveria restriçbes ao endividamento público e 

operaçOes de crédito que excedessem as despesas de capital. 

certo, portanto, que os munic.ipios foram 

privilegiados com a nova Constituiç~o e que os estados também 

tiveram sua participaç~o na arrecadaç~o elevada. No entanto, 

em face da crise econômica e da desest~uturaç~o fiscal e 

financeira do setor público, é visivel a eros~o da 

arrecadaç~o; o impacto danoso sob~e as contas públicas 

representado pelo elevado endividamento interno e exte~no e o 

insuficiente papel que a Constituiç~o exerceu sobre o pad~~o 

de financiamento público. 

De fato, como demonstra a tabela 1.7 do capitulo 

anterior, tanto a arrecadaç~o próp~ia quanto a Cota Parte do 

21 SERRA & AFONSO (1992) p. 16. 
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Fundo de Participaç~o experimentaram elevaç~es de 38/. e 83!., 

respectivamente, de 1988 para 1989. Isto sem contar com 

ampl iaç~o da base de tributaç~o do ICM (que passou a ser 

denominado ICMS), No caso deste imposto, o aumento chegou a 

quase 40%. no mesmo período. A Regi~o Sudeste, no entanto, 

mantém sua perda de participaç~o relativa, po.is cresceu 

abaixo da média do ~rasíi.22 

A nova Constituiç'ào, em seu capítulo tr-ibutário, 

ampliou sobremaneira tanto a Receita Disponi.vel quanto a 

Arrecadaç~o Própria de estados e municípios (principalmente 

destes) , como pode ser observado na Tabela 1.2 do capítulo 

anterior-, após 1989. A elevaç:3o da capacidade de 

financiamento fiscal das subesferas é, por este motivo, 

~nequívoca, ainda que este fenômeno tenha sido mals 

importante nos 

c r esc imen to das 

municipios do que nos estados que o 

receitas estaduais tenha tido comportamento 

t.imido em funç21'o da alta in f 1 aç'âo e estagnaç'i:to que tem 

caracterizado o final da década dos oitenta e inicio dos anos 

noventa. 

Este fato, no entanto, n'ào foi capaz de garantir uma 

melhor-a no financiamento dessas subesferas, uma vez que à 

ampliaç<3o da receita disponivel das esferas subnacionais 

acompanhou-se a elevaç~o dos gastos e o aumento da divida {na 

administraç~o direta), 

Na aus'ência de uma r-eformulaç21:o no padr~o de 

financiamento da economia brasileira e fr-ente a um processo 

em curso de hiperinflaç~o de reorganizaç'ào da ordem 

federativa, 

Consti tuiç'ào, 

es tadua 1, 

as reformas no 

principalmente no 

foram capazes 

capitulo 

tocante ao 

de dir-imi r 

tributário da 

financiamento 

conf 1 i tos os 

federativos. A brutal deterioraç.gro dos indicadores da 

capacidade de auto-financiamento ao longo de toda a dt':>cada. 

dos oltenta, principalmente aqueles relacionados a fluxos 

22 38%' 
anteríor. 

conforme pode ser visto na tabela 1.9 do capítulo 
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estoques da Divida Pública, n~o foram solucionados. Mesmo com 

os deságios na divida pública promovidos pelos Planos de 

Estabilizaç~o (principalmente Cruzado e Bresser) e o alivio 
proporcionado pela retenç~o da riqueza financeira que ocorreu 

com o Plano Collor, a persistência da inflaç~o, da estagnaç~o 

e de politicas de altas taxas de JUros inviabilizaram o 

ajuste duradouro .das Contas Públicas. Os dados da tabela A.6 

demonstram n~o ter havido melhora na situaç~o financeira dos 

estados.:=::;:; 

TABELA A.6 
USOS E FONTES DOS RECURSOS ORCAMENÍARIOS ESTADUAIS 

em 'l. 

AMORT./MGA (1) 

ENCARGOS DIV./REC.CORR. 

ENCARGOS/OPER. CRéDITO 

RECUR. TERC./REC. EFET.(2) 

60.78 

6.36 

48.20 

24.05 

OlVIDA FLUTUA./REC. 10.71 

DÍVIDA FUNO,/ REC. EFET. 189.3 

NECESS. FIN./REC. EFET. 16.60 

.~:M ... : .. Gc:A .. :._ .. I: .. 3:_:). ····-·········-····--···········-·······-··· •. .L.3:. 980. . 

~DNTE1 H~/liTNICOREfiD!V~ 

(~I n8A • ff~C.OftC - O~.Cft-U. - 1.1~8~.CDffft, 

(~l fftC·E~ET, • REC, - O~.CR*D• 

(31 El'l CftiJ I'IILHCEII Ui: I.IEll!!tliRO l.lt l'I'Vl 

--·T 

1989 1990 1991 
·----- "'"""----

89.46 95.65 90.66 

47.79 88.35 55.19 

3.97 4.62 4.55 

41.17 47.74 59.59 

15.77 25.09 13.62 

6.11 113.77 8.68 

185.81117.2 134.4 

8.36 19.39 7.21 

602 5 ____ L 3 _~ .. ? .. ~"-'"J __ 4 .. :s_~5-- ~---

A Constituiç~o de 1988, no capitulo tributário, recriou 

o conflito federativo em outros termos, seja porque a Uni~o 

argumenta ter perdido receitas sem a contrapartida de 

transferencias de encargos, seJa porque os estados 

municipios, principais devedores das bancas e organ1smos de 

fomento da própria Uni~o, necessitam sistematicamente de 

renegociar débitos para resolver problemas de caixa. Este é o 

elemento central que n'âa foi devidamente solucionada com a 

23 SILVA (1988) apontou gue são limitadas as alternativas 
não tributárias de financiamento para o Setor Póblico no Brasil. 
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Constituiç<Jo. 

No entanto, a disto~ç~o do sistema federativo, mantida 

após a Carta Magna, veio demonstrar n~o ter havido uma 

modificaçà"o nas relaçbes entre Uni~o e subesferas. Mais do 

que isto, as mudanças (que, aliás, já haviam se iniciado 

muito antes da Constituiç<!to como já dito) n'à.o foram capazes 

de determinar uma' nova relaç~o entre as esferas, tampouco uma 

padt'"~O de financiamento. Vale dizer, ao modificaça"o no 

fortalecimento das receitas estaduais combinou~se uma 

elevaç'â.o dos gastos e, concomitante, elevaç~o das dividas. 

Conforme pode se c atestado pela Tabela A.7, os estados 

chegaram a apresentar elevaçbes em seus gastos da ordem de 

20%. até 1990, sem que tivessem elevado suas receitas neste 

mesmo montante.~ 4 

A ampliaç~o dos gastos sem o concomitante financiamento 

fiscal permeou também o periodo pós constitucional. No biênio 

1989/90 as despesas de custeio agregadas dos estados se 

elevaram em 16% e as despesas de pessoal em mais de 17:t., 

contribuindo para a elevaç~o de 12,5% nas despesas totais. Em 

1991 héi uma queda nesses itens, no entanto insuficiente para 

reverter o quadro de elevaç~o dos gastos. No decênio 1982/91 

as despesas de custeio apresentaram uma taxa média de 

crescimento de quase 3% ao ano e as despesas de pessoal de 

21..:zeo. Este fato reforça o aspecto de que para as esferas 

subnacionais nao havia restriç~o orçamentária. 

No próximo capitulo será observado, à luz da presente 

discuss~o, o estudo do caso de Minas Gerais, procurando -

através da análise de seu perfil econômico e sua situaçcto na 

ordem federativa - estudar as finanças públicas. 

24 Observe-se que são fontes diferentes. 

25 Esses dados encontram-se na Tabela 1.6 do capítulo 
anterior. 



67 

TABELA A.7 
DISTRIBUIÇ~O DA DESPESA LIOUIDA PROPRIA POR ~IVEL DE GOVERNO 

EVOLUÇ~Q REAL (base: 1980=100) 

~:;c~~~:f~~;;-O----=-T~t;DO~==-- ;tt~~~~ l-i~~t=---
1980 100.0 100.0 100.0 100.0 
1985 84.3 129.1 121.7 100.1 
1986 94.8 158.7 160.1 118.2 

1987 j 106.8 1168.0 1164.3 1129.1 
1988 90.0 154.1 181.3 116.8 

--~_:_:L __ }=-~=-::: 1 =-: _:: __ _li H i:~ __ I ~~;: t ____ Jjj~ i_ __ 
FDNTi:o AFFONSO ( H'':Zl 
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CAPrTULD TERCEIRO: 

CARACTERrSTICAS E EVDLUÇ~O DAS 
FINANÇAS PCJEILICAS 

EM MINAS GERAIS 

O objetivo deste capitulo é o de fazer uma 
caracterizaç~o 

especificidades 

da economia mineira ressaltando as 

de seu desenvolvimento, principalmente nos 

anos setenta~ quando o estado assistiu a um "boom" de 

crescimento industrial, transformando-se em uma r-egia:o com 

elevado potencial exportador e analisar as finanças 

públicas estaduais, tendo em vista a sua dinâmica r-ecente, 

bem como o estado no contexto federativo já visto no capitulo 

anterior. 

A partir das proposiçbes gerais acerca do federalismo e 

de sua relaçdo com o endividamento apontadas no primeiro 

capitulo, e os impactos da crise, busca-se analisar, sob o 

mesmo ponto de vista, a situaç~o de Minas 

especificidades de seu padr~o de financiamento 

com o padr-~a de financiamento estadual ger-al. 

É impor-tante destacar que a periodizaç.r:co 

Gerais e as 

em compar-aç'ào 

feita neste 

capitulo será diferente da pr-ocedida no anterior basicamente 

em funç~o de que, em primeiro lugar-, o Estado sofreu dos 

mesmos problemas de financiamento analisados, de modo que 

Minas Ger-ais se enquadra naquela per-iodizaç~o. O importante 

neste caso é destacar os elementos distintos. Em segundo 

lugar porque é impor-tante demonstrar a diferença do 

desempenho global das finanças públicas mineiras entr-e oe 

anos setenta e oitenta. 

Uma consideraç~o é necessária ser feita, qual seja, a 

de que este capitulo possui um caráter descritivo com o 

obú'.•tivo de levantar- as principais caracteristicas do 

desempenho das finanças públicas do Estado. 
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3.1. CARACTER1ST!CAS DO DESENVOLVIMENTO ECONdMICO 
RECENTE DE MINAS GERAIS 

O desenvolvimento econômico recente de Minas Gerais 

está intimamente relacionado com o papel representado pelas 

instituiçbes de fomento e institutos de pesquisa criados nos 

anos sessenta como forma de contrabalançar o atraso econômico 

do estado em relaç~o ao Rio de Janeiro e a S~o Paulo. A 

articulaçao estado-capital estrangeiro abriu caminho para um 

período de crescimento acelerado da economia mineira, tendo 

como eixo dinâmico o setor industrial, particularmente o 

setor de Bens Intermediários (DINIZ, 1981; DINIZ, 1988). 

Minas Gerais adquiriu, desta forma, potencial produtivo 

que garantiu taxas efetivas de crescimento do PIS superiores 

às da economia brasileira. Esta característica apresentou-se 

de forma mais marcante a partir de 1970, quando o PIS 

regional conheceu uma elevaç~o da ordem de 13,41. em 1971 e do 

valor agregado industrial de 7,91. no mesmo período. Esta 

peculiar performance dos anos setenta pode ser outorgada à 

opçao pela industrializaç~o nos anos sessenta e pela inserç~o 

da econom2a mineira em projetos prioritários do Il PND. 

Segundo DINIZ (1989), Minas Gerais talvez tenha sido o estado 

que seguiu mais de perto as orientaçOes da política econbmica 

federal naquela década. somente no quinqu~nio 

1970/74 foram decididos investimentos no estado em torno de 

US$ 10 bilhOes que corresponderam a uma relaç~o Investimento 

Industrial/Produto Industrial de 110"1.. (DINIZ, 1988) .'-

Este excepcional desen\penho pode ser creditado à 

estratégia industrializante e à articulaç~o Estado - Setor 

~ É importante destacar que Minas Gerais possu1 uma 
privilegiada localização geográfica dentro do espaço nacional, 
dada a sua dotação de recursos naturais, além da existência de 
infra-estrutura de energia, transportes e comunicaçôes. Estes 
fatores contribuíram para que a atividade industrial no estado 
atraisse indústrias de Bens de tapital e Bens Intermediários" 
Ademais, o aparato institucional criado nos anos sessenta 
forneceu o suporte necessário à montagem destes setores. Cf.DINIZ 
(1881) e BDMG (1989). 
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Privado no I I PND que privilegiou a indUstria de base 

(intermediária) 'amplamente difundida no estado, além da 

instalaç~o de grandes projetos ligados à indústria de Bens de 

Capital (mecânica e material elétrico) e de Consumo Durável 

(transportes), deixando de apontar a agressiva 
participaç~o do Estado at-avés d- 'nst't · ~ f ' = ~ ~ u~çues que oram 

criadas ou revigoradas desde 1952.2 Ademais, 

agrícola houve alguns fatores que contribuíram 
' 

no fron t 

sobremaneira 

para este desempenho, basicamente em decorrência da liderança 

do plantio do café e da disponibilidade de terras com custos 

comparativos menores 1 se comparado ao preço da terra no 

estado de S~o Paulo. O setor industrial foi, no entanto, o 

principal 

setenta.~ 

motor do desenvolvimento reg1onal nos anos 

o comportamento do PIE mineiro revela a 

excepc~onalidade do crescimento do periodo. Neste sentido, 

vale notar que o PJB regional só se desacelera a partir de 

!978, ao passo que a economia brasileira inicia a inflexao já 

em 1974. € importante acrescentar, no entanto, que a part1r 

de 1978 as taxas de crescimento do PIB mineiro s~o menores do 

que o PIB brasileiro, como pode ser observado na Tabela 8.1. 

2 Merecem destaque a criação da CEHIG - Centrais Elétricas 
de Minas Gerais, em 1952; do BDMG - Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais em 1962; do INDI - Instituto de Desenvolvimento 
Industrial em 1968/69; a reforma da Secretaria da Fazenda a 
partir de 1969 e a criação do COI - Companhia de Distritos 
Industriais em 1971 (BRITO, 1988). 

3 Embora tenha havido, no setor agropecuário, mudanças 
estruturais significativas, com destaque para os efeitos du 
modernização conservadora que redirecionou o cultivo parú 
produtos com maior potencial exportador, a concentração fundiária 
e a área irrigada do estado, que em 1970 representava 0,02% do 
total do Brasil, em 1985 passa a ser 9,93% (JAYME JR, DE PAULA, 
NABUCO, SIMÕES, 1993). 



Em que 

n~o ocorre 

de Capital 

TABELA B.l 
PIB BRASIL E MINAS GERAIS TAXAS 

ANUAIS DE CRESCIMENTO 

---T~-----------------

_._A_I'Jl:l_~~ -~f(_Al3_l_L ·--··1;:-:1\S_.G_f:_.R_I\_I S __ 

6.0 
1968 11.2 
1970 8.8 
1975 5.6 13.2 
1976 9.7 16. 1 
1977 5.4 9.4 
1978 4.8 4.6 
1979 6.8 5.8 
1980 7.9 5.0 
1981 (3.0) 1(1.1) 

-~--- .. ---·---1-------------~-------L-.~--~--- .. ·-- ---------·------·---.. -----

pese esse desempenho do PIE até 1978, o 

com os investimentos agregados. A Formaç:3o 

Fixo (FBKF) total e na indústria, após 

71 

mesmo 

Bruta 

terem 

experimentado crescimento da ordem de 20% a.a e 37% a. a. , 

respectivamente, no primeiro quinquinio dos anos setenta, 

dSS.lStem 1 já em 1976, a uma inflex;ao n~o desprezível. No 

quinqúinio 1975/79 essas taxas caem para, respectivamente, 

16% a.a. e 29% a.a. revertendo a tendlncia de crescimento. 4 

"O comportamento das taxas relativas d FBKF da 

indUstr:la., bem coma o desempenho do setor analisado do 

ponto de vista da valor agregado industrial$ explica-se 

pelo fato de que o estado foi fortemente beneficiado 

pelos investimentos estdtais ],igados ds indústrias de 

base (que mereceram prioridades no 11 PNDJ e tambt:f>m 
porque vários projetos industriais de grande porte (que 
responderam aos incentivos concedidos pelo Governo 
Mineiro na primeira metade da década) entram, 

efetivamente$ em fase de operaç;}o no segundo 

quinqUénio. "~ 

Os anos setenta foram, ent~o. marcados por 

significativo crescimento da economia mineira, basicamente 

relacionado ao papel desempenhado pela indUstr ia de 

transformaçl3'o, que conheceu um dinamismo jamais ocorr1do. 

4 Dados retirados de BDMG (1989). 

a BDHG (1989), vo12, P- 12-
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Houve um processo virtuoso de diversificaç~o produtiva que 

modificou sobremaneira a compos•ç~o do 1 d t f 
~ Q va or a rans ormaç~o 

industrial. Ainda que o setor de Bens Intermediários detenha 

a maio,...- participaç'ào per-cen tua 1 na indústria ds 

transtormaç.?Jo, é nítida a mudança na composiç'ào setorial, 

onde os Bens de Consumo Duráveis, principalmente indústrias 

de material de transporte, e Bens de Capital apresentaram o 

melhor desempenho em. termos de participaça'o relativa (em 1970 

era de apenas 5%, alcançando quase 20/. em 1988, 

tabela E.2). 

conforme 

TABELA 8.2 
COMPOSICAO DO VALOR AGREGADO 

NA INDúSTRIA POR SETORES 

O corolário deste ''boom'' industrial foi, n~o só a maior 

participaç~o dos setores de Bens de Capital e Bens de Consumo 

Duráveis no total do valor agregado industrial, mas também, e 

isto é de extrema importância, na melhoria da qualidade que 

se traduziu em ganhos de competitividade no setor de Bens 

lntermediários no mercado internacional. De fato, a inserç~o 

internacional da economia mineira, ainda que através de 

vantagens comparativas espUrias, baseadas em m~o-de-obra 

barata e indUstrias com elevado grau de degradaç~o ambiental, 

merece destaque. Os Bens de Capital passam de cerca de 91. em 

1972 para 40% em 1980 das exportaçbes dos produtos 

industriais enquanto que as exportaçOes industriais totais 

passam de 5,5% em 1972 para 13/. em 1980 acompanhado da 

diversificaç~o do setor de bens de capital e bens de consumo 

duráveis com maior grau de elaboraç&o. Se até finais da 

década de sessenta Minas Gerais integrava-se no processo 

basicamente como supridora de matérias-primas pouco 
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elaboradas para o eixo Río-Sao Paulo, e em menor medida para 

o comércio internacional, as exportaçOes industriais ass 1 stem 

a um crescimento relativo de 240% de 1972 a 1978, passando de 

201. da pauta de exportaçbes em 1972 para 68% ao final de 

1988. (BDMG, 1988). 

No entantQ, duas caracter.l.sticas peculiares da 

indústria mineira n~o foram revertidas nos anos setenta. A 

primeira relaciona-se â grande concentraç~o nos setores de 

metalurgia e n~o metálicos (241. e 10% do VTI do estado) e a 

grande concentraç~o industrial em poucas empresas.ó 

Confirma isto o fato de que somente os dez ma1ores 

contribuintes de ICM detinham 30% da arrecadaç~o de ICM 

industrial do estado em 1987. 7 A arrecadaç~o da indústria de 

transformaç~o detém em torno de 601. do total, conforme 

demonstra a tabela 3.1~ representando quase 18'l. da 

arrecadaç~a de ICM total da estado, uma vez que este imposto 

representa, em média, 90'l. da arrecadaçào própr1a do Estado.e 

Isto revela que, n~o obstante tenha havido um esforço 

positivo de diversificaç~o industrial em Minas Gerais nos 

anos 70, este fenômeno n~o foi capaz de reverter o quadro de 

concentraç~o e espec1al~zaç~o no complexo metalGrgico e 

metal-mecânico. 

Essa estrutura traz repercussbes problematicas para as 

finanças estaduais, na medida em que a arrecadaç~o de 

ICM/ICMS, além de ser sensível ao ciclo econômico, acaba por 

depender também do comportamento desses setores. Como s'ào 

s Até o final da década dos oitenta esta situação não fora 
revertida. Importante esclarecer que, d8ntre as maiores empresas 
que concentram a produção industrial no setor de metalurgia B 
metal-mecânica, tr&s delas até o final da década eram ainda 
estatais ( USIMINAS, ACESITA e AÇOMINAS). Atualmente não há mais 
estatais neste setor, pois foram privatizadas. 

7 Conforme DINIZ (1988). 

a Segundo BDHG (1889) os 273 maiores contribuintes detinham, 
em 1989, 73% da arrecadação da indústria de tra11sformaçào, o que 
representa mais de 40% da arrecadação total deste imposto. 
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setores com elevado potencial exportador (ainda que baseado 

em competitivídade ancorada em m'ào-de-obra barata) os 
movimentos no mercado externo podem também afetar as 
encomendas dos setores acima apontados e a arrecadaç~o deste 

imposto. Isto sem contar com o efeito da política econômica 

de incentivos fiscais às índUstrias exportadoras, que 

produz efeitos sobre as receitas de ICMS. 
também 

Em que pese o desempenho da economia mineira nos anos 

setenta, a desaceleraçao que se inicia em 1978 traz consigo a 

crise que ganha maior vigor a partir do colapso do mercado 

internacional de crédito no inicio dos anos oitenta. 

A década dos oitenta representou para o estado, como 

para o restante do pais, a estagnaç'ào combinada com inflaç~o, 

desequilibria do setor público e diminuiçi!o drástica dos 

niveís de investimento público e privado. 
' 

"Ao lado do desempenho ;.'rregular das atividades 
agricolas e industriais~ as a ti v idades de construç~o e 
comércio (que representam um quarto do PIBJ ao 
apresentarem, invar;.·avelmente, taxas negativas de 
crescimento, contribuiram para o fraco desempenho 
econômico da década. DE1 todo modo, a participaç'ào 
relativa da economia m.1.neJ. r a na na c i ona 1 mantém-se 
praticamente no mesmo nivel, confirmando a posiç';tJo 
assumida na década dos setenta."'>' 

Este fato revela que a crise dos anos oitenta atacou, 

em termos de PIB, igualmente os estados da federaç~o, vale 

dizer, a especializaç~o do setor de bens intermediários n~o 

foi capaz de colocar o estado em sítuaç~o inferior àquela que 

conquistou na década dos setenta. 

Embora a economia mineira tenha iniciado sua 

desaceleraç~o a partir de 1978, os niveis de investimentos já 

apresentavam quedas desde o segundo quinqUênio da década dos 

setenta. Devido aos elevados investimentos que o segundo PND 

proporcionou ao estado, os anos de crise acumularam uma 

elevada capacidade ociosa que possibilitou a retomada do 

e BDMG (1989), p.16, vol. 2. 
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crescimento a partir de 1984. 

anos 

" f:i reduç;:Jo dos níveis de investimento, as taxas 
reduzidas (quando n&o negativas) de crescimento do 
produ to e o f a to de os per iodos de expans.tro terem se 

dado, or.incioalmente .. por ocupdç!l'o de capacidade ociosa 

gerada nos anos de crise.. s&o os elementos ma.is 
destacados nas anál.ises sobre a traJet6r.ia recente da 
.industrial iz~E!ç~o minei r a" ..._.:. 

As exportaçbes garantiram a retomada do crescimento nos 

oitenta. o setor de bens intermediários acabou se 

inserindo perfeitamente na politica econômica governamental 

de geraç~o de superavits comerciais. Nesta parte, a partir da 

realidade brasileira de paralisia dos investimentos privados 

e públicos e a dificuldade de acesso e geraç~o de tecnologia 

a curto e médio prazos, os setores que conseguem uma inserç~o 

mercado externo tendem a ter sua ~mportância competitiva no 

potencializada. Nestes setores Minas Gerais tem uma 

importância inequivoca 1 sendo que até mesmo o setor quim~co 

tem uma participaç~o relevante {13/. do VTl global do estado), 

só perdendo em participaç~o relativa para a metalurg~a (30% 

do VTI global). O setor de papel e celulose ainda representa 

uma pequena parte do VTI global, mas vem aufer1ndo taxas de 

crescimento bem acima da média do estado. Sua instalaç~o na 

regigco dos Vales (Jequitinhonha, Doce e Mucurí) já criou um 

ambiente locacional estabilizado e um potenc1al 

crescimento direcionado. é óbvio que há necessidade de se 

verificar os limites ~ com certeza. existentes - da exploraçdo 

desta opçào 

vislumbrar 

única pelo drive-exportador, assim como tentar 

as possibilidades de conseguir- uma inserç;!lo 

privilegiada, tanto por fatores locacionais como POI~ 

possiveis diferenciais de produtividade. 

o importante elemento a ser destacado na 

industrializaç~o mineira dos anos setenta é o papel do estado 

na sua promoç ::to. Para tanto, a utili2aç"ào de incent1vos 

fiscais elevaçdo dos gastos foi determinante. Est.e 

fenômeno, no entanto, veio acompanhado de um cresc~mento do 

1o CHAVES (1990), p.l15. 
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endividamento, uma vez que as despesas r-aramente eram 
inferiores à arrecadaç~o, demonstrando a debilidade do 
financiamento fiscal. Como visto no primeir-o capitula, a 
estrutura federativa que emergiu das reformas de 1964/66, 
baseada na centralizaça:o tributária 

através 

e decisória, abriu 
espaço, pr-incipalmente da descentralizaç~o 

administr-ativa, para um crescimento dos niveis de 
endividamento das subesferas como forma de escaparem dos 
limites do financiamento fiscal. Minas Gerais, além de se 

relacionar nesta estrutura de forma semelhante aos demais 

estados da federaç~o, ainda se introduz de maneira articulada 

no II PND, como já abordado neste capitulo. 

Desta for-ma, as implicaçbes sobr-e as 

s~o evidentes. De fato, de 1971 até 1981 

finanças públicas 

as investimentos 

estaduais da administraç~o direta cresceram, em média, 46,39/. 

ao ano em termos reais. Levando-se em conta que a poupança do 

governo no mesmo periodo evoluiu a uma taxa média anual de 

9,36% é evidente que a contrapartida deste comportamento 

acabou senda o crescimento dos niveis de endividamento que, 

admitindo apenas a administraça:o direta, apresentou um 

crescimento de 150,5% em seu estoque no mesmo periodo. Nos 

anos oitenta essa situaç~o ainda se agrava, uma vez que a 

poupança do governo até era capaz de cobrir os investimentos. 

No entanto, as despesas correntes iniciaram uma trajetória de 

crescimento incapaz de ser acompanhada pela poupança própria 

do estado de Minas Gerais (Tabelas 3.2 e 3.3). 

Principalmente após a segunda metade dos anos oitenta a 

situaç'ã:o se modifica, 

econômicas que tinham 

déficit público e a 

implicações da opç'ào 

podem ser observadas 

decorrente da 

como objetivo 

crise e 

maior a 

geraç:â'o de superavits 

das politicas 

con tenç.!:l:o do 

comerciais. As 

do desenvolvimento com endividamento 

nos encargos da. divida. 

passam a responder por mais de 20/. da despesa 

acumulada que 

total até 1984 

e acima disto após o segundo quinqu~nio da década dos oitenta 

{Tabela 3.4}. Mesmo com a inflex~o do ciclo, que se inicia em 

1978, e a crise aberta de estagnaç~o e inflaç'ào dos anos 

oitenta, n:3'o houve uma opç~o pelo ajuste sobre as despesas, a 
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n~o ser pelo curto período do inicio dos anos oitenta. o 
comportamento da divida de curto pcazo , d • no per~o o demonstra 
claramente este fato, vale dizer, às dificuldades impostas a 
partir da crise da divida externa e os limites ao crescimento 

da dívida fundada 

com a elevaç~o 

interna, o g9verno mineiro contrabalançou 

da dívida flutuante, que apresenta um 
crescimento de 314~ de 1981 a 1990 (Tabela 3.5). 

3.2. FINANÇAS PÚBLICAS EM MINAS GERAIS; A OUEST/'ID 

FEDERATIVA E A CRISE 

A opçao pela industrializaç~o representou impactos 

sobre as finanças pUblicas mineiras, particularmente sobre os 

indicadores relacionados à arrecadaçao e ao endividamento, 

sendo este último reflexo claro da elevaç~o dos gastos.~~ 

Os elementos destacados nos cap.itulos pr-irneir·o e segundo nos 

permitir-am concluir- que a f~agílidade das condições de 

financiamento das subesferas estaduais esteve condicionada 

por três vetores. Pela natureza do pacto federativo que 

emergiu das r-eformas dos anos sessenta, através da subtraç~o 

de recursos dos estados, bem como da submLss~o dos mesmos à 

conduç~o da política econômica federal 1 =; pela "opç'ào de 

11 DUARTE FILHO (1979) analisou os efeitos da Lei 5261/69, 
que previa o retorno ã empresa de 25,6% do ICH que deveria se~ 
recolhido aos cofres do Tesouro estadual. A rendncia fiscal 
decorrente desta lei acabou sendo importante no Estado de Minas 
Gerais nos anos setenta. OLIVEIRA (1988) observou que, não 
obstante a sangria promovida pela renúncia de ICH acolhida por 
esta lei (segundo Duarte Filho de apenas 3,41% de sua arrecadação 
em 1976) ter sido de dimensões reduzidas, boa parte dos projetos 
aprovados não foram sequer concluídos. 

12 Não deixando de frisar, ademais. a descentralização 
administrativa que proporcionou a proliferação de empresas e 
autarquias de capital misto, federal ou estadual, e agravou a 
dependência das subesferas, uma vez que parte dos gastos dessas 
empresas e autarquias se submetiam aos ditames federais. No 
entanto, os Tesouros Estaduais tornavam-se avalistas dos reçursos 
captados junto a fontes internas ou externas para dar conta dos 
projetos prioritários do governo federal. Para uma análise da 
descentralização ver PRADO (1985); quanto aos problemas 
enfrentados pelas subesferas na descentralização administrativ& 
AFONSO (1988), LOPREATO (1992), 
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74", vale dize~, o desenvolvimentismo do 11 PND que refletiu 

sobremaneira no endividamento do Setor Público; pela crise 
que se inicia ainda nos anos setenta promove uma 
deterioraç~o significativa nas condiçbes de financiamento 
público, demonstrados no capitulo anterior através de 

indicadores básicos de capacidade de auto-financiamento. 

Minas Gerais n~o foge ' -eg-a, Todos os ~!ementas · "' ~ ' • ... aclma 
destacados determinaram das finanças públicas 

estaduais, No entanto, algumas especificidades fazem crer que 

as condiç!:':les de financiamento do Estado foram afetadas por 
outros elementos relacionados, de um lado, à opçi!ro 

industrializante, com incisivo apoio estatal, e à submiss~o à 

politica econômica federal, particularmente no tocante aos 

projetos do segundo PNDl- 3 ; de outro, com a menor 

dependência do estado de transferências federais se comparado 

estados menos industrializados, 

ICM/ICMS nas receitas totais é 

cuja 

pequena 

participaç'ào 

e dependem 

do 

de 

A presente seç~o se incumbe de analisar o comportamento 

fiscal e financeiro do Estado de Minas Gerais, a partir de 

dados sobre a arrecadaç~o total, despesa tota1 1 endividamento 

público e financiamento de longo prazo, desde 1970, com dois 

objetivos. O primeiro é o de agrupar uma série histórica 

maior de sorte a se ter um quadro de prazo mais longo sobre a 

arrecadaç~o e gastos do Estado, e que se justifica pelo falto 

de que assim é possivel observar as distinçbes entre as duas 

décadas. O segundo porque, a partir de uma série que perpassa 

duas décadas, é possivel acompanhar o impacto que a 

~3 Além de ser um estado cujo potencial exportador é elevado 
sendo, por isto, condicionado pela opção pelo drive-exportador 
nos anos oitenta, 

~4 Nos anos setenta as transferências correntes federais 
representaram 8,3% das receitas Correntes de Minas Gerais e nos 
anos oitenta 15,4% (médias anuais). Na Região Norte esta 
porcentagem se situou em torno de 42% em 1982 e 45% em 1985. Na 
Região Nordeste de 25% em 1882 e 26% em 1985. Minas Gerais 
encontra-se na média nacional e acima da média da Região Sudeste. 
(Ministério da Fazenda- Secretaria do Tesouro Nacional). 
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estagnaça-o dos anos oitenta exe~ceu sobre a capacidade de 
arrecadaç~o do Estado, se comparado aos anos setenta, quando 
a cr-ise havia se explicitado e Minas Gerais se 
beneficiava de um crescimento econômico significativo. 

3.2.1. A arrecadaç~o nos anos de crescimento acelerado 

e na crise dos anos oitenta 

A partir da série histórica apresentada na Tabela 3.6 é 

possível identificar cinco per iodos distintos no 

comportamento da arrecadaç~o total. O primeiro, que perpassa 

toda a década dos 70 e que se notabiliza pela elevaç~o da 

arrecadaç~o, 

crescimento 

merecendo destaque o ICM que assiste a um 

de 140/. de 1970 até 1980. O segundo período, 

marcado pela queda nas receitas próprias, inlcia-se em 1980 e 

vai até 1983. O terceiro per iodo caracterlza-se por uma 

retomada da capacidade de arrecadaç~o do Estado colada à 

recuperaç.!to da economia mineira. Finalmente, a partir de 

1988, com promulgaç<3:o da nova Constituiç'ào e o 

fortalecimento das bases de arrecadaçao próprias dos Estados, 

há uma retomada, ano a ano, das receitas próprias, 

contraba 1 ançada pela queda significativa das receitas de 

capital.~ 0 Dentre os itens da arrecadaç.'3'o estadual, merece 

destaque o ICM/ICMS no comportamento das r-eceitas totais. 

Vale dizer'", em todos os per-iodos analisados, este imposto 

exerceu papel central no total da. arr-ecadaç;Io. O ICM/ICMS 

representa, em média, mais de 951. da arrecadaç<3:o própria e 

60/. da arrecadaç~o total {Tabela 8.3). Este fato demonstra o 

quanto a. administra.çào direta é dependente da ar-recadaç'âo 

deste tributo, podendo dizer que o comportamento do mesmo ao 

15 ! importante notar que nos anos oitenta. ao contrário da 
década dos setenta, a economia mineira acompanha o resto do pais 
no ciclo. Isto se explica pelo comportamento dos investimentos eru 
infra-estrutura que têm um prazo de maturação ma1s longo e 
efeitos encadeadores de grande impacto a montante e a jusante na 
cadeia produtiva, o que garante um crescimento do PIB mesJno após 
a desaceleração da FBKF na indústria. Nos anos oitenta não houve 
grandes projetos de investimento no Estado, o que inviabiliza a 
manutenção de patamares de crescimento acima db média nacioDal. 
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longo de um ano fiscal qualquer é capaz de determinar as 
receitas totais do Estado no mesmo ano. 

Como o ICM/ICMS é um imposto de caráter pró-cíclico, e 

sua base de incid~ncia no Estado de Minas Gerais encontra na 

indústria de transformaçao e no comércio varejista os 
principais responsáveis por sua arrecadaçko, em Ultima 

lnstância o desempenho desses setores ao longo do ciclo 

econômico vai determinar as receitas do Estado (Tabela3.1). 

Dado que a economia mineira apresentou um crescimento 

considerável nos anos 70 as arrecadaçbes, de ICM e total, 

apresentam comportamento semelhante. 

TABELA 8.3 
MINAS GERAIS 

!CM/ICMS - PARTICIPAÇ~O NA ARRECAOAÇ~ 

Ressalte-se que, ao longo dos anos 70, a participaçào 

do Estado nas receitas da Uni~o se situou em torno de 51. a 8% 

da arrecadaç~o tributária total e o recurso a operações de 

crédito apresentava um comportamento errático, dependendo do 

ano (Tabela 3.6), porém sem representar significância maior. 

O estoque da divida, no entanto, apresentava crescimento 

constante e, salvo nos Planos de Estabilizaç~o dos anos 

oitenta, em que ocorreu algum tipo de desá~io no estoque da 

divida interna, o seu comportamento era crescente. Os dados 

da Tabela 8.4 podem esclarecer este ponto. A divida fundada 

total do estado de Minas Gerais adquire um comportamento 

temerário e se explica pelas razbes relacionadas à ordem 
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e pela opç~o pela industrializaç~o a qualquer 

agravamento das condiçOes de financiamento no 

inicio dos anos oitenta, com a 1 • e evaçao dos juros internos e 

externos tornou o estoque da d. 'd 1 · 1 1v~ a exp os1vo e u trapassando 

em muito as Receitas efetivas do Estado. O fracasso do Plano 

Cruzado trouxe à tona a elevaç~o da fragilidade das condiçbes 

de financiamento do Estado. De fato, o estoque da divida 

total alcança mais de 35~ do PIB regional em 1989 e mais de 

300/. das receitas efetivas no mesmo ana.Lo 

TABELA 8.4 
MINAS GERAIS 

DiVIDA PÚBLICA E RECEITA EFETIVA 
.. '""'""-'" __ ._ -----,---·-- ·- ··-·-·-

! D(VIDA/ i DÍVIDA/ 

- j PI·B··-··········- . . I REC:IOFET ... 

ANOS 

1970 7.0/. i 86.9/. 
1975 5.2/. i 68. ?'i. 
1980 5.0% - 72.8% 
1981 6.7% 84.8/. 
1982 ' 12.1'1. 
1983 I 15.2% 
1984 

!
i 5 1 • 6/. 

1985 I 10.0"1. 
1986 8.0"/. 
1987 I 18.0% 
1988 . 25.0% 
1989 I 37.9% 

-~-.::.?_~ .. ----L ~.~_:_?_: ___ , __ J 

99.51.. 
202.8/. 
208.7/. 
187.2/. 
114.3/. 
223.5/. 
241.9/. 
348. 5/. 
185.9/. 

IU!<ISHSJHO OA f'AlE!<PA-9EC!O~TARlA 00 fESOLlRD 

Na ausência de critérios para determinar gastos e 

formas de endividamento do Estado e à total ausência de 

transparência e participacao ria sociedade no orçamento, em 

geral as operaçbes de crédito tendiam a ser utilizadas co1n 

maior vigor quando a arrecadaçao ou as 

transferências da Uniao sofriam algum refluxo, como ocorreu 

16 Importante salientar que, em principio, um elevado 
estoque de divida bancária e com fornecedores não se constitui um 
problema. Ela passa a sê-lo quando as condições de financiamento 
estão afetadas, principalmente na necessidade de rolage1n du 
divida no curto prazo e com elevadas taxas de juros. 
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em 1976 Este fato levou, progressivamente, a um 

aumento da parcela das receitas de capital em detrimento das 

receitas corr-entes e próprias:~.s, significando uma maior 

deterioraç~o das fontes de arrecadaç~o do Estado. 

Na década dos setenta, a crise fiscal e a alta lnflaç~o 

ainda n<tío haviam se explicitado, de modo que a fragilldade 

'financeira do setor- público - representada pela eros~o na 

arrecadaçào devido à inflaç~o e estagnaç~o econômicas e ao 

excessivo endividamento público - nao estava ainda colocada. 

A análise do comportamento dos gastos e do endividamento 

interno e externo, no entanto, ~aderá revelar que os germes 

da crise fiscal que assolou todas as esferas da 

Estados, Municipios e a Uni~o - já estavam presentes naquela 

década. A centralizaç~o tributária vigente a par ti r das 

reformas de meados dos anos 60 e a estrutura de financiamento 

baseada no cr-édito e:-<ter-no e no recur-so ao endividamento 

interno sem limites conduziu ao endividamento desordenado 

tanto da Uni<3.o quanto das subesferas. No caso mineiro, este 

fenômeno ganha contornos mais signlficativos em vir-tude da 

estratégia desenvolvimentista e à especlalizaçào em Bens 

Intermedlários que foram motivo de proJetos prior-itários no 

II PND. 

Ademais, a malha institucional montada em finais da 

década dos sessenta e lnicio dos anos setenta encontrnu na 

descentralizaç'ào adminlstrativa terreno fértil para se 

multlpllcarem empresas estatais de tomento t: om o 

na 

in tu i to de dar suporte à industrializaç~o, o que perrn:Ltlu 

ampliar sobremaneira os nivels de endividamento 

submetidos ao controle da administraçao direta e, por-t~nto, 

ausente dos balanços anuais dos estados. 

Os anos 80 marcam 

17 Ressalte~se que é a 
ind6stria mineira iniciam 

PIMENTEL E TOSCANO 

definitlvamente 

partir de 1976 que 
sua desaceleraçáo. 

a 

os investiruento~ 

(1982) que atentaram para 

comportamento. 



83 

combinada à inflaça::o e ao descontrole total das pol.iticas 
monetária e fiscal. No que concerne aos impactos da c r i se 
sobre a arrecadaç'ão, é visivel 
mesma durante toda a década. 

a significativa 

Enquanto nos 

eros21o da 

anos 70 a 
arrecadaç~o total apresentou uma elevaç~o da or-dem de quase 

de 10,5% a.a, 
2001. de 1970 a 1980, com um crescimento médio 

na década seguinte este indicador se situa em torno de apenas 

revelando as dificuldades que a década perdida 

impôs ao equilíbrio fiscal e financeiro de Minas Gerais. 

A recess~o do inicio dos anos 80 foi parti cu 1 a rme:>n te 
nociva para a receita do Estado. A começar pela ICM que, 

somente no quadriênio 80/83 assistiu a um declínio de quase 
13% e promoveu um decréscimo nas receitas tributdrias no 

mesmo montante. No total das receitas co~~entes, a situaç~o 

foi ainda pior, pois apresentou um c~escimento negativo no 

mesmo per.:i.odo da o~dem de 21, SiC Como contrapa~tida, o 

endividamento do setor pUblico estadual apresenta uma 

trajetória explosiva como pode ser observado na tabela 3.6 

De 80 até 83, as operaçbes de crédito apresentam uma elevaç~o 

de 661., rep~esentando um crescimento médio anual da 

13,5%. 

or-dem de 

Esse per.iodo ma~ca, po~tanto, o inicio do descont~ole 

financeiro do Estado de Minas Gerais. De um lado a recess~o, 

que p~ovoca a diminuiçao da arrecadaç~o do p~incipal tributo 

do Estado. De outr-o, o c~escimento do endividamento de curto 

e longo prazos para dar conta do crescimento dos gastos. N~o 

parece difícil perceber que o impacto deste fenômeno sobre a 

saúde financeira do Estado é particularmente grave~ pois, ao 

endividamento elevadot combina-se um crescimento das despesas 

com amortizaç~o e servíço da divida. Como contrapartída para 

contrabalançar o aumento dos gastos na administraç~o do 

endividamento interno e externo, frente a uma arrecadaçilo 

cadente, as despesas de custeio e de investimento em geral 

18 

exerceu 
Estado. 

Isto 
um 

já levando-se em 
impacto positivo 

conta 
sobre 

que a Constituição d~ 1988 
as receitas correntes do 
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s~o as mais afetadas, colocando em l'""lSCO o cr-escimento 
econômico futuro e impondo custos sociais elevados para o 
Estado. 

A retomada do crescimento em 1984, como er-a de se 
esperar, veio acompanhada de uma elevaç:Jo na receita. No 
entanto, como a estratégia de c t""esc imen to da econom1.a 

brasileira se apoiou no drive-exportador, e Minas Gerais 

passou a 

em termos 

representar um polo importante no cenárlo naclonal 

de indústrias voltadas para o mercado externo, o 
cr-escimento da at'"recadaç~o poderia ter- sido muito mais 
significativo se levarmos em conta que, nos anos oitenta, a 

elasticidade-renda do ICM/ICMS tornou-se positiva, quando era 

negativa na década anterior. Isto porque os elevados 

subsidias transferidos ao setor exportador representaram uma 

renUncia fiscal sem precedentes na 

Como a Uni 'à o tinha o poder de interfE.>r i r nos tributos 

estaduais e munic1pais, de modo a 

subsidies mesmo sobre 

competência 

significativo 

Ademais, as 

tributária, 

sobre a 

isençbes 

impostos que 

o impacto 

arrecadaç"ào 

de ICM para 

determinar isençt:les e 

n>o fossem de sua 

desta politica foi 

tr-ibutária estadual . 

o setor expor-tador-

contr1buíram para o fraco desempenho desse imposto na déc~da. 

Desta forma, n'ào obstante a arrecddaç'ào total tenha 

crescido no per-iodo, isto n~o foi suficiente para soluclonar 

a crise fiscal. Ao contrár-io, a manutenç~o de elevados 

subsidias e o excessivo endividamento precedente representou 

uma eros~o na carga tr1butária bruta e liquida, amplif1cando 

a fragilidade financeira do setor público. Adema1s, as 

pressbes dos governadores eleitos em 1982 acabaram por ~:;;e 

const1tuir em ffidlS urna fonte de dos gastos e 

r-enegoc iaçOes de dividas pretéritas. Conforme demonstra a 

Tabela 3.2
1 

no período 1984/86 a poupança do governo estddual 

passa de Cr$ 31.956 mil, a preços 

oo Cf. CARNEIRO (1992) 
tributária decorrente da opção 
Carga Tributária Bruta. 

sobre 
pelo 

de 1980, para Cr-$ 16.é:J06 

os efeitos da 
d r i v e ·-expor t s.doJ' 

renúncia 
sobre a 
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mil, representando um decréscimo de quase 501., nao obstante 
tenha sido um per-iodo em que o PIB do Estado crescera quase 
20%. A elasticidade-renda da a!'"recadaç'ào de ICM nesse 
periodo, embora fosse positiva - pois enquanto a arrecadaç~o 

do lCM apresentou um crescimento médio de 14% na retomada de 

84/87, o PIS estadual cresceu em 4,7% a.a. no mesmo periodo 

ainda n~o foi suficiente para permitir a melhoria fiscal 
financeira do Estado. 

A partir de 1987, período em que a economia brasileira 

inicia sua trajetória rumo à hiperinflaç~o, a crise fiscal se 

amplifica. A economia mineira já a partir de 1986 se estagna. 

Com isto, a arrecadaç~o total também n~o apresenta 

comportamento ascendente. A tendéncia após 1986 é de queda 

,.-eceitas sustentada. Fenômeno diferente acorre com os 

correntes, que apresentam um comportamento ascendente. Isto 

pode ser explicado pela diminuiç~o da partícipaç~o relativa 

das receitas de capital. 

A promulgaç:~o da Constituiç~o de 1988 e o aumento da 

base de arrecadaç~o do ICM representaram uma elevaç;à.o das 

r-eceitas próprias correntes do Estado, pl'"incipalmente os 

r-eceitas tr-ibutárias. Este comportamento, no entanto, n~o 

ficou imune à bt'"utal recess~o que foi imposta à econom~a 

brasileira em 1991. 

Um dado importante que n"1:io pode ser descartado é o 

comportamento das operaçt':Jes de crédito no per .iodo pós-

Constituiç~o. Como demonstra a Tabela 3.6, a partir de 1987 

(ano em que essa conta atinge seu ponto máximo de todo o 

per .iodo em estudo} há uma trajetória sustentada de queda. 

Este fato se deve à forma como o recurso ao endividamento foi 

definido na Constituiç~o de 1988. Segundo a Carta Magna. as 

oper-açOes de crédito n~o podem superar o déficit do periodo. 

Ademais, o deságio sobl'"e a 

Plano Collor I representou 

divida pUblica 

uma diminuiç~o 

promov~do pelo 

significativa no 

estoque das dividas fundada e flutuante dos estados, o que 

contribuiu par-a o al..i.vio momentâneo, principalmente no que 

concerne à menor press~o dos fluxos que o estoque deste 
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endividamento e~e~ce. 

Essa situaç~o pode também se~ obse~vada no volume total 

de crédito de longo prazo para investimentos 

feitos pelo BDMG em 1991, 

era em 1980 e 7% de 1983. 

que representava apenas 10/. do que 

Esta tendi?ncia de queda, segundo a 

tabela 3.7, revela a gravidade do quadro. é bastante evidente 

o encolhimento dos recursos, principalmente os 

fundos de investimentos de longo prazo. Até novembro de 1991, 

em média, os recursos chegavam a 9/. dos repasses no inic1o da 

década passada, representando uma perda de mais de 90%. Para 

que os recursos do FRP voltem ao seu nivel mais alto de 

repasse - ocorrido no ano de 1982 - deveria haver um aumento 

real de 35.000 /., 

A desarticulaçao dos órg~os de planejamento, institutos 

de pesquisa e o principal banco de fomento estaduals ~ que, 

segundo Diniz, inlciou-se ainda no Governo Tancredo Neves~~~ 

pode comprometer o desenvolvimento futuro de Minas Gerals e, 

como conseqUência, manter a situaç2lo de penUr ia de suas 

finanças pUblicas. é: claro que na-o se pode negar- o pape 1 

representado pela 

indiscutivelmente, 

crise econômica a nivel nacional que, 

repr-esenta impactos neqativos sobre d 

economia mineira. No entanto, 
' 

a ausê"ncia de polit1.cas 

voltadas para o incentivo a investimentos, principalmente em 

P&D, pode ter consequências imprevisivels. 

21 Entrevista de 
Comércio. BH, 5/09/92. 

Clélio Campolina Diniz ao Diário do 
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3.2.2. o comportamento das despesas: a outra face da 

deterioraç~o fiscal e financeira do estado 

O comportamento das despesas desde 1970 revela a outra 

face da deterioraç~o das finanças públicas em Minas Gerais. 

Os anos 70, per iodo em que o sonho do Brasil potê'ncia 

predominava, 

per.l.odo 

Estado, 

de 

e em que a 

cr-escimento 

economla m1ne1ra passava por 

significativa participaçáo 

um 

do 

as 

ordem do 

despesas totais definitivamente 

dia das preocupações oficiais. 

n~o estavam na 

Com fontes de 

financiamento garantidas, principalmente devido ao recurso do 

endividamento externo e interno, gastar n~o era problema. 

Deste modo, de 1972 até 1980 as despesas totais do Estado 

crescer-am, em média, 5,8'1. ao ano, e as despesas 

investimento apresentaram no mesmo periodo uma elevaçao de 

304/.. Estes dados podem demonstrar que, 

itens principais de ampliaç~o dos 

nos anos setenta, 

gastos foram 

os 

os 

investimentos e invers~es financeiras, onde os encargos da 

divida acumulada n~o representavam um volume muito elevado 

das despesas totais. 

(Tabela 3.8). 

O mesmo ni:ro ocorre nos anos oitenta. 

A década dos oitenta marca o inicio da estagnaç~o e da 

crise. Combinado com a dificuldade em ampliar a arrecadaç~o, 

como verificado no tópico anterior, a situaçao das finanças 

públicas de Minas Gerais é agravada com a elevaçao dos gastos 

totais do Estado (8,381. em média de 1984 em diante). A partir 

de 1984, 

considerável, 

correntes. 

a despesa total apresenta. 

alavancada principalmente 

No entanto, ao contrário dos anos 

um crescimento 

pelas despesas 

70, a qualidade 

desses gastos é substancialmente diferente. O peso maior- no 

total das despesas nesse período se dá principalmente com a 

amortizaç~o das dividas inte~na e externa, que se sextuplicam 

no período de 1980 a 1991. A desagregaç~o das despesas da 

administraç~o direta por funç'ào revela este fenômeno. 

Confo~me demonstra a Tabela 3.9, no dec~n~o 1982/91 os itens 

que mais sofreram compress'ào foram energia e rec::ur·sos 
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minerais (média de -37~84'l. ao ano), habitaçdo e urbanismo 

(média de -14,81% ao ano) e transportes (média de -4,02'l. ao 
ano), ao passo que os gastos de custeio com o legislativo 

cresceram 12,82% ao ano e o judiciário em 11,12% ao ano. Este 

fato r-evela a face mais perver-sa da crise nas finanças 
públicas de Minas Gerais, uma vez que, frente à arrecadaç~o 

cadente - exercendo press~o sobre o financiamento fiscal - a 

economia mineira presenciou um crescimento dos gastos de 

custeio com flagrante diminuiç~o das despesas em investimento 

inversOes financeiras. Como a arrecadaç~o total n~o era 

capaz de cobrir sequer os gastos correntes, a contrapa•tida 

inevitável deste fenômeno foi a explos'ào do endividamento. 

Ressalte-se que a ordem federativa vigente no Brasil permitia 

que os estados, mesmo excessivamente endividados, 

conseguissem ampliar na margem -o endividamento,z~ 

No caso dos investimentos, é possivel observar que de 

1980 a 1991 iniciaram uma trajetória de queda, arrefecida no 

triénio 85/87, mas que chega em 1991 com quase o mesmo nivel 

de 1980. Se observar-mos que os dados aqui apresentadas n~o 

per-mitem avaliar a qualidade dos investimentos, e sabendo que 

os diversos Governos do Estado adotavam politicas de 

construç~o de estradas e benfeitorias de qualidade duvidas~, 

esses indicadores s~o ainda mais gr-aves. 

Corno o total da arrecadaç~o em igual periodo n~o chegou 

dobrar, a parcela referente aos compromissos com o 

endividamento no total das despesas da admin~st~aç~o direta 

representar um impacto sobre as passa a 

finanças pUblicas estaduais. No t~iênio 89/91 a d.í.vuJa 

pública total estadual ~epresentava, em média, 2,5 vezes a 

r·ecei ta total, gerando pagamentos de serviço da divida no 

22 ~ mais evidente a ampliação das despesas após 1985, 
quando o governo federal, através das Resoluções do Banco Central 
e do Senado Federal, relaxaram as normas de limitação do 
endividamento. O arranjo institucional e de forças políticas que 
sustentava o Presidente José Sarney exacerbou as características 
peculiares da articulação federativa no Brasil em gue às 
subesferas não recaia os custos dos ajustes promovidos pela 
União. 
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mesmo período da ordem de 25% da despesa total e 42'% das 

despesas correntes.23 Se esses dados forem comparados com a 

méd1a dos anos setenta, ou mesmo com o pr2meiro quinqu~nio da 

década dos oitenta, é possível verificar que o endividamento 
gerou 

total 

uma deterioraç~o ainda maior, pois a divida pUblica 

n~o passava de 601. em média naquele per iodo. 
Naturalmente que uma divida menor, mesmo que íntegralrnente 

honrado seu serviço, significava gastos menores com o serviço 

da divida. 

Este comportamento demonstra que, concomitante ao 
aumento dos gastos (gerando mais divida em um contexto de 

cr-ise fiscal e estreitamento das bases de financiamento 

pUbllco) houve uma qdstos com a 

máquina pUblica em detrimento dos gastos em infra-estrutura 

(se supusermos os investimentos como uma ''proxy'' deste item} 

gerando um duplo efeito deletério: crescimento da divida para 

sustentar despesas de custeio e deter.toraç'ào da 

estrutura pública. 

Até aqui foi possivel demonstrar que Minas Gera.is se 

diferencia dos demais estados da feder-açào bas.tcamentr-;;> em 

virtude do fato de que o Estado possu.t vantagens comparativas 

na indústria de bens intermediár.tos. O I I PND se adequou 

perfeitamente nos desígnios da .tndustr.tal.tzaçao mineira e a 

contrapartida deste fenômeno acabou sendo c. dos 

gastos sem o correspondente financ.tamento f.tscal, o que só 

fol possivel através de uma elevJ.ç"âo do endivtdamentCJ. O 

colapso do financiamento externo no 2nic.to dos anos 01. tentd 

trouxe cons.tqo urna deter.iora(;'ào das dtC' 

financiamento pública no estado de M.tnas Gerais, bem como dos 

demais estados, e dificultou sobremaneira as poss1.bi l.Ldddes 

de soluçdo da crise de financiamento. 

o arranjo federativo, no entanto, permitiu que o ônus 

do ajuste fosse transferido para a Uni'ào N"o houve, desta 

23 Esses dados encontram-se nas tab0lus 4. 5 dv 
capitulo seguinte. 
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fo~ma, medidas concretas capazes de sintetizar uma opç~o 

estadual pelo ajuste, exceto no curto período das negociaçoes 

com o FMI do início da década. Ressalte-se, no entanto, que a 

submiss~o de Minas Gerais só foi possível devido às regras 

duras impostas pelo acordo. Este fen6meno perde vigor após 

1984, menos como resultado da retomada do crescimento, do que 

das articulaçOes políticas para sustentar o governo eleito no 

colégio eleitoral. ~este ponto que será motivo de discuss~o 

no pfóximo capitulo, quando ser~o analisadas as condiçbes em 

que as renegociações, rolagens e modificaçbes nos limites do 

endividamento se deram no Estado de Minas Gerais. 



TABELA 3.1 

ARRECADACAO DO JCMIJCMS POR SETOR- MINAS GERAIS 

AGRJCU EXTRA C EXTRA C INDUSTRIA 

ANO SILVJCU DE DE DE COMER C 

CRIACA PRODU PRODU TRANSFORM VARBJIS 

E PESC VEGET MINERA 

1917 0.029< 0.119< o.o:~~~ 62.29~ 22.45~' 

1978 0.01 o/, 0.019< 0.02~? 58.50~ 21 .96~?; 

1919 0.02% O.o<% 0.01 o/ 60.69~ 22.02~' 

1980 0.029< 0.05o/i 0.01.~ 60.0:~-:;, 21.90~' 

1981 0.18% 0.00% 0.(h'I-IJ1 
58.23~ 23.49~' 

1982 0.22~ 0.009< 0.05o/ 58.12~ 23.86% 

198) OJ8o/< 0.009< 0.04~ 1 -56.86~ 24.46% 
19!4 030~ 0.009< 0.1H:~ 6l721J 1!.11% 
1985 0.15~ 0.009< 0.23o/ 58.90~ 19.55~7-

1986 0.1 Oo/< 

~~:1 
0.23o/ 55J:5~ 2163~7, 

19S:J 01Jo/< 0.19'::'11 61.04 ~- 19.19~' 

1988 0.10% O.OO'il 0.20o/ 62.2:5~ 1871 ~' 
1989 0.259< 000% 4.08rJI ssm~ 14.11~~ 

FONTR Anuario Estatistco de Minas Gerais 
(1).E-xdui o recolhimento efetuado por contribuintes na,:; cadastrados, 

or. recolhimentos em outros Estador., b~'m como o recolhimento 

da Cont::s. de Quitacao Tributaria. 

\).A r•artir de 198~:. o ICM pass:'l. a ter sua base de incidmcia ampliada, 

tornando-se ICMS, 
("')DEFLATOR !GP-Dl BASE 1930"100 

SETORES 

COMERCI 

ATACAD! 

114~ 
14.03% 
12.80o/; 

H64% 
1 5.699< 
1 5.099< 

15.43% 
15.00% 
17.59% 
17.19o/ 
15.15o/ 
15.77% 
12.59o/ 

_ _:::EM PORCENTAGEM 

AT!V 

ESPE 

DA 

CJAI 

1 

0.88% 

1.12% 
0.60% 

0.62% 
0.20% 

0.43 

0.57% 
0.51% 
2.12% 
2.26% 
2.25% 
1.14% 
2.06o/-

OUTRAS I TOTAL (1) 
ATIVIDA 

277o/< 100.00% 
4.28o/< 100.00% 
,.32o/< 100.00% 

l66o/ 100.00%· 
2.17% 100.00% 
2.189< 100.00% 

2.25% 100.00%· 
1.66o/< 100.00% 
1.46o/< 1 OO.OOo/.:• 
1.229< 100.00% 
1.46% 100.00% 
1.21 100.00~;, 

1.21 100.00% .. 

(D 
~ 



TABEL-\3.2 
POUPANCA DO GOVERNO, INVESTIMENTOS 
E DESPESAS GORRENTES 
MINAS GERAJS 

ANO POUPANCA INVESTIMEN DESPESAS 
GOVERNO CORRENTES 

1970 3335.60 399.95 23062.91 
1971 5386.59 193.53 27408.63 
1972 12637.8& I 283~.45 I 332318& 
1973 13453.49 353987 35086.35 

1974 15776.62 5257.43 3707$.45 
1975 17534.34 5406.57 45416.30 
1976 22786.34 5859.9& 4564615 

1977 19906.81 8518.09 I 48561.61 

1978 24905.65 10270.021 55772.59 

1979 21213.69 11708.23 62730.13 
19SO 

1 
20587.20 11478.50 60920.93 

I 
1981 14425.51 12802.25 59677.57 
1982 730055 11957.39 70198.43 
1983 8988.78 8689.77 61375.21 
1984 31956.22 7940.46 59393.99 

1985 31639.35 1301316 75485.95 
1986 16606.1& 15003.41 38242.62 

1987 56115.82 12486.05 95076.38 
1988 57163.48 1338205 80752.62 
1989 43073.11 14815.02 98227.59 

1990 6814.82 9719.67 105177.48 

1991 9Jl01.10 3113.00 104798.30 

FONTE: Anuario Estatistico de Minas Gerais 
Balancos Gerais do E-stado- SEF/MG 
DEFLATOR: !GP-Dl.Basd980=100 
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TABELAB 

DIVJDA PUBLICA TOTALJICMS(ICM) 
MINAS GERAIS 

ANO 
I 

I 
1970 

1971 
1972 
1973 

1974 
1975 

1976 
1977 
1978 

1979 
1980 
1981 

1982 
19&3 
1984 
1985 
1986 
1987 
19Sil 
1989 
1990 
1991 

-FONTE: 

DIVlDA PUBLI ICMS 
TOTAL IICM (A)I(B) 

(A) (B) 

26756.45 23423.78 1.14 

25639.20 24881.66 103 
25Sil7.50 2618512 0.99 
30250.30 29736.09 1.02 
32199.68 34532.79 0.93 

4072258 3934825 103 

47203.35 4POO?S ........... 115 
44910.Sil 47481.63 0.95 

512.25.90 54252.67 0.94 

66062.84 5351744 1.23 

59804.90 5634100 1.06 
64229.96 53108.30 121 
76655.98 I 54955.19 I 1.39 

125104.67 44618.18 2.80 

150094.48 49076.29 3.06 
179924.19 60809.12 2.96 
122402.04 76147.61 1.61 

250190.07 68586.12 3.65 

348006.80 58610.17 5.94 

534138.58 72308.30 7.39 

266231.05 82312.36 3.2.3 
297842.88 7&502.90 3.79 

' Anuano Esunsttco de Mtnas Gen1:> 

Balancos. Gerais do Estado ~ SEF }110 

DEFLATOR: IGP-DI .Ba>el980~100 
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TABELA3.4 

SERVJCO DA DIVJDAJDESPESA TOTAL 
MINAS GERAIS 

I I 
ANO ENCARGOS I TRANSFERENCIASI DESPESA i 

DA DIVIDA I DECA.PITAL I TOTAL I (A)+(B)i(C 

(A) ! (B) I (C) I 

1970 

1971 
1972 

1973 
19741 

19751 
'19'' I ,1) I 

1977 I I 

19U I 
1979 i 

19801 
1%1 ' 
1962 I 

1903 

19S4 I 

14"'' I . o. I 
19Sól 

19871 
1988 I 

::~: I 
lY~U \ 

1991 1 

960.40 

1999.0il 

117198 

1596.7~ 'I 

1540.61 1 

2138.02 i 

")-')ú7 '71 ...,...,;} - J I 

2336.761 

2468.961 
3099.01 I 
4376.20 

:~~~~~ I 
5436.60 I 
·7·' ., ·t '7 I ~~ . .-> ! 

7456 95 

7386.96 

14950.67 'I 

7207.91 i 
4709.50 

1

. 

5776.51 
7536.4S 1 

2.62.29 

zz76.ot 1 

1335891 1 
wr '1 1 - ~ ~"~..... I 

9796.6& 1 

12128.89 i 

14914.00 I 
14095.49 I 

19067.47
1 

16591 99 

12&1s5o I 
13061 97 i 
11824.431 

41"1' 11i • " • I 
12S471il I 

32&93 84 
0 1731 '. ~ .L~ 1 

4029651 I 
45327381 
38736 55 i 
4o,·c ' ·~ I :.:..v\.0.0/ i 

292496-11 

FONTE: Anuario Es.r::.ti$tÍco de Minas Ger;Ü:; 

BalanoJ;; Gerai;; d•,) E:s.tado- SEF/MG 
DEFLATOR !GP-Dl.Baod9SO=!OO 

2373649 

30327.16 
511()5.35 

'>46"Q '' I - - ~- -- .... i 

56514.14 I 
' ""'7 f(g '70' i o, , I 

731 ,;') ,-p , v •. ~ I 

77131)_71 I 

9o5n.n I 
91:25$_\)i) 

$5-109.14 ' 
o5ô49.96l 

94466.10 1 

_.J.) __ v 70o' ., ,,, I 
-~ ···y, ... -1.1 i 
<'S(:it • .).)_~-'1- I 

1230-!2.08 1 

1260!795 I 
I 

1497üü67 1
1 

13961391 1 

159474 21 i 
· ""119'· r I D ~J __ . .:. I 

I 
163297.ss 1 

üüS 

o 14 
(!_li\ 

U.21 

ü.lü 
(L2ü 

0.24 
(!.21 

ü.24 
o·VI 

(l_2(l 

ú_2ú 

0.18 

ü13 
ü.23 
1}33 

0.:23 

ü.3 7 
0.38 

0.27 

0.30 
0.23 

84 
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TABELA3.5 

DIVIDA PUBLJCA DO GOVERNO DE MINAS GER/,IS 
ADMlNISTRACAO DIRETA 

FUNDADA I 
ANO FLUTUAN INTERNA EXTERNA TOTAL 

1970 16214.76 10434.81 106.88 26756.45 
1971 7513.37 180-'6.76 89.08 25639.20 
1972 5523.57 1>643.63 4720.29 ?)i:\8750 
1973 7700.95 14170.83 S3U52 30250.30 
1974 7500.52 1704&.SO 7650.36 32199.6& 
1975 I 8462.29 23356.83 l 8903.46 i 40,?') 5"' 1~-- <) 

1976 8524.15 28563.67 10115.53 47203.35 
1977 8215.87 28080.68 8614.33 44910.&.8 
1978 9625.71 27009.56 14590.63 51225.90 
1979 I 9994.75 I 29376.43 26691651 66062.84 

1980 8413.90 29504.00 I z1881.oo 1 59804.90 
1981 9814.72 33394.53 21020.71 64229.96 

19&2 12794.69 41595.41 22265 89 7665598 
1983 22804.56 64786.33 37513.79 1 125104.67 
1984 20310.36 7&893.28 50890.84 150094.48 
1985 25622.93 93236.88 61064.38 179924.19 
1986 19369.24 6862164 3441115 122402.04 
1987 27930.06 17206325 50196.76 250190.07 
1988 38943.04 247337.99 61725 76 348006.80 

1989 46782.34 431162.85 56193.39 534138.58 

1990 40669.09 198189.75 27372.20 26623105 

1991 26668.87 237135.67 34038.35 2978~2.88 

FONTE: -iumuio Estatis.tico de Mina:; Ger<tis 
-Balancos Gerais do Estado- SEFiMG 
DEFLATOR:IGP-Dl BASE:19&0~100 



TABElA l.6 
RECEITA ARRECADADA DO GOVERNO DE MINAS GERAIS -ADMINISl'R1\CAO DIRETA 

RECEITAS CORRENTES (l) 

ANO TR!B\JfAR!AS TRANSFERENCIAS 
ICMIICMS TAXAS OUI'RAS TC!fAL PATRIMONI !NDUSJ'RIA PARTICIPAC OUTRAS TOTAL 

NA RECEITA 
DA UNL">O 

1971) 23423.78 1J29.32 J28.0J 25081.63 618.00 )96.34 1619.59 0.76 1620.35 
1971 24$8Jl.6 404.$4 )49.95 25636.75 685.64 223.84 1464.59 z 146459 
1972 26185.12 505.65 495.8> 27186.98 1534. )6 216.48 1976.51 z 1976.51 
197) 297>6.1)9 899.30 140.22 31476.10 1515.79 :l03.!1 2618.23 1000.88 J619.B 
1974 J45J2.79 991.01 972.86 %·!96.15 30:18.24 296.5) :1149.41 1586.88 4736.29 
1915 39348.:25 104M2 1200.28 41588.54 3178.64 273.66 2143.19 1629.47 l71J.26 
1916 41220.28 946.53 1394.85 43561.29 4200.16 241.67 1832.49 1405.5! 32>!.08 
1917 47481.63 929.80 1l79.56 49790.30 493).30 221.20 5312.93 170?.66 7019.64 
19'18 54252.67 93506 1441:10 5662S.JJ 5145.18 229.51 5049.96 1649.89 6700.01 
1979 53517.44 843.31 1488.76 )5849.86 2620.11 182.)6 5211.81 3JJ8.2J 8956.08 
1980 56>41.00 656.95 1494.70 58493.00 6106.70 229.31 6096.10 2089.10 B185.20 
1981 53108JO 46117 1269.97 54B9.30 567S.04 240.!3 6561.89 786.03 7J41.58 
1982 54955.19 415.15 1999:12 ~J'Jü7JS !.423.68 251.88 9416.10 821.93 10243.99 
198) 4461!.]1 39847 1456.89 46473.51 2084.15 141.41 8293.78 770.32 9064.12 
198·1 49076.:29 755.09 1542.80 5B7418 6360.85 189.89 9794.80 598.01 10392.81 
19BS 60<•09.:12 76499 1993.:)1 63567.43 10997.63 181.56 13170.80 1570.08 14740.89 
1986 76147.61 1147.98 5165.6;: 1•2461.21 2640.14 203.19 15210.)1 1416.47 16626.18 
1987 68586.12 516.24 3981.12 730Sl.49 59$7.28 :172.J4 11320.31 2549.26 13869.57 
198:> 5:%] 0.:11 366.01 J890.H 6086632 ll$29.19 1S9.8l 10171.50 3263.82 13435.32 
19S~i 72308JO 250.15 11l8.14 JJ69658 2608.45 295.11 10688.53 4077.92 14166.45 
199ü 12312.:\6 1J6.5l 15118) 8391•0.72 3506.10 '248.53 1190648 5650.64 23551.12 
1991 7!502.90 21741 2321.61 811)4192 3186.98 294.38 15515.75 6693.82 22209.56 

----

DIVERSA 

672.09 
71S.JS 

1358.01• 
2024.3~· 

1656.73· 
1721.50 
1543.5(1 

1227.57 
1491.J9 
2388.67 
1247.)(1 
137SJ;~ 

1353.70 
100!.Jj' 

967.11 
1359.21' 
1301.93 
2123.87 
1943.21• 
2684.74 
2611,4~? 

3415.5<: 

_r:::ooti~ 

TU 

t·=-~ .,. 
2$' 

J2' 
Jif 
46: 
50: 
)2' 

63: 
'JOJ 
69! 
74í 
694 
J2j 

ss: 
69: 
901 

1032 
95~ 

90~ 

940 
1Bí 
1101 

<D 
G 

'Al 

88.4 
S9.~ 

32.1 
99.1 
.!23.Ç 
35.( 

80 
42.0 
94.4 
97.0 
61.9 
81.0 

10.6 
7SJ 
84.8 
46.1 
33.3' 

36.5· 
63.9: 
51.3: 
03.91 
484: 



-- -
RECEITAS DE CAPITAL 

A NO TRANSFERENCIAS 
OPER.t-..CA PARTICI OUTRAS TOTAL 

DE CREDTI RECEITA 
DA UNIA 

1910 216.98 2412.51 z 2412.51 
1911 4168.20 41l6J4 76.66 4213.00 
1912 J35J3_22 489444 '11.62 5206.06 

1913 9004-18 5445.21 1030.60 6415.81 
1914 7093_09 5545.98 7JQ_JJ 6316.?5 
1915 11553.04 676).89 195027 SJ14J6 
1976 1126JJ2 9520.21 )095.04 12615.25 
1911 381459 952154 1251.51 10779.05 
1978 10562-14 8762JJ 195'-08 10716.41 
1979 1l666J6 9314-05 166416 10978-21 
1980 10595.00 6)75.80 912.39 7288.19 
1981 8978.D4 5230.16 1032.41 6262.51 
19!2 11429.75 )311.19 1031JS 43H1l 
198) 1?610.18 2509.) 1 3S:l..45 2892.76 
1981 29257.7) 205232 560.90 261:l.22 
198:5 25389.68 2092.26 I <:20.46 291272 
1986 1l02207 211LH B78.6J 3189.77 
1917 65491.90 255579 1590.64 4Ht;.44 

19S8 21850.41 2269.41 5229.63 749904 
1989 19558.)8 Jll97 916.27 1250.24 
1990 11248.65 1008.21 
1991 10072.94 522.94 31.6) 554.57 

FONTE: --ArJuariu Estatisricn d.::' Minas G~raiB- Seplan 
-BalarKos Gerais do E:>tadc)- SE F/MO 

DEFLATOR: JGP-Dl B_i\SE 1980:100 

-

our FiAS 

lO 
44 

6 

5.:>6 
H6 

35.07 
9.?8 

21JJ 
16.88 

9.1 o 
6SA2 
54'12 
5.JJ 

ll52 
2.92 
6 . .0 
6)(1 

9.67 
37.99 

TOTAL 

2695J6 
<:982.66 

1B7J4Jj 
15490.38 
135:lJ 1) 
202:l4.08 
23891.48 
14722.06 
21JJ3.81 
24650.50 

17914.71 
15243.54 
15179.)1 
20509.24 
J18:l0.62 
2:N~OJ9 

16845.04 
69672.86 
59374.23 
65326.46 
1$666.53 

1) 

33.20 
ll.52 

024.79 
jl)!j 

409.67 
442.84 :_:_c___ 24016.72 

Conduza& 

TOl'ALGERAL 

l1083.J1 
37771.86 
51107.16 
54489.54 

59761.11 
70819.68 
76676.18 
71904.07 
91528.32 
94647.59 
927:16.68 
84724.60 
88489.94 
79287.60 

101165.41 
1192<:716 
1200:18.35 
1649119.40 
1496,·8.17 
159J77J9 
B25704l 
1342;~515 

(1) A partir d~ 1n~, e~~ac imlulda~ ntstt> item as Heceiras Agrop~cuaria$ e a~ Rec~·ltas d~ Ser ... iço~. (D _, 



TABELA3.7 

ORJGEM DOS RECURSOS DE FINANCL-\MENTO DE LONGO PRAZO 

ORJGEM DOS RECURSOS (CR$ Bilhoes constantes* ) 
ANO FRP Res63 REPASE FlNAME BNDES BACEN OUTRO 

1980 122 

19&1 173 

1982 292 I 

1983 81 
1984 32 
19$5 55 

1986 122 
1987 128 

1983 90 
19&9 22 
1990 19 

91/nov. s 

FONTE: BDMG 

DEFLATOR IGP-Dl 

ESTAD 

I I 
37 12 

so 6 
I :I 101 

81 

81 5 

44 12 
30 20 
34 14 
24 8 

23 10 
7 10 
2 2 

I 
326 65 791 19 

241 B 721 SI I 
971 121 171 29 I 

)3 67 261 24 
126 49 5 18 
75 40 12 9 

76 83 31 s 
151 122 31 10 

89 24! "" ~-' 192 
30 41 11 1 

13 13 1 ;I s lS 2 

98 

F!ANCA 

61 

43 
207 
l<)(J 

136 
91 

167 
30 

26 
31 
27 
5 



TABELA3.8 

DESPESA REALIZADA DO GOVERNO DE MINAS GERAIS· ADMINISTFACAO DIRETA 
PBRJODO: 1970-89 

DESPESAS COERENTES 

ANO DESPESAS DE CUST!aO TRANSFERENCIAS 
TRANSF!> CO !ITR I 

PESSOAL OBRIGACO Olri'RAS TOTAL RENCIAS CA.O PASEP 
PATRONAl A PREV. 

PE-SSOA~: SOCL'<L ( 

197(1 12331.70 . 1960.34 14>42.03 2491.!4 160.80 
1911 13390.44 . 3151.51 11141.95 1177.1! 194.27 
1972 14432.61 . 4645.$:5 1907S.45 4220.02 3:~6.39 . 

19'73 14603.51 . 4568.54 19172.11 4690.78 417.56 . 

1914 15395.04 . 4811.98 20201m 4576.98 432.35 
1975 18931.4'1 . 7259.00 26196.41 5199.99 541.67 
1976 . 

19?26.62 . 4756.:57 24413.11 5513.77 544.77 
1977 20060.62 . SBO.!O 25191.43 5955.51 572.64 . 

19?::: 22995.22 . :5890.5:5 28885.77 6879.34 140.89 
1979 27716.71 1055.93 5661.67 34434.31 7777.86 656.9S 
1980 25446.00 1040.80 5767AO 32254.20 6945.0(1 544.5:~ 

19$1 2537656 1028.59 5605.'14 3201030 6823.47 . 51644 
1982 2$958.45 1152.19 6769.11 36179.15 7544.34 505.04 
1983 24605,29 1024.14 5542.62 011?2.66 7:)0}.14 385.9:1 
1984 20943.89 882.03 5086.21 26912.13 6505.57 406.21 
1985 27006.36 1092.21 7260.25 3535$.82 9079.70 39834 
1986 :l2S98.10 1198.52 887046 42967.08 11400.67 'l84.7~i 

1987 31922.41 174552 1108676 44754.691 10911.58 64117 

1 """1 1.494.33 84143(1 41225.28 12122.94 Ynn 
19S9 38882.86 1970.24 8617.$1 49470.91 18056.77 294.01 
1990 ... 50735.23 1849?.91 578.40 
1991 3$437.89 1961.13 8577.94 49242.07 167Z6.90 
- - . 

-

E-NC.t!~RGOS 

DA DIVERSAS 
DIVIDA 

960.40 5107.$4 
1999.0~: 6295.44 
1171.9~: ?375.04 
1596.18 9211.11 
1540.61. ']0321.50 

2BM2 1B40.22 
2297,Tl 12806.1$6 
233>6.76 14505.28 
2·~68.96 '16697.63 

3099.01 16761.97 
4376.20 16801.00 
4160.40 16166.96 

4911.9!: 203-57.:n 
5436.6(1 17076.89 

722137 18)48.71 
745f.i.95 23192.15 
7386.96 25703.16 

14950.67 23812.27 
7207.91 19823.68 

4709.5(! 25691;·.40 
5776.51 29588.43 

34:J.27 7S36.4~: L. 
-~--~-- -

TC 

]I 

1· 
1: 
1< 

1' 
2' 

2: 
2< 
2l 
2~ 

21 
3: 
3( 

3: 
4( 

4: 
5( 

31 

" 5~ 

"';~' . ·' 

fAL 

'7:&88 
2156.68 

153.42 
916,23 . 

8'71.42 I 

219.89 

162.96 
3'10.19 
8:~6.83 

295.81 
61)6.73 
6157.27 
31:?..67 
202.55 
4"1.86 

121.13 
275.54 
3:21.(!9 

)27.34 

756.68 
442.25 
55(•.24 

(Continu:a) 

TOTAL 

23062.91 
27403.63 

:n23l*S 
3:50~:8.35 

37078.45 

45416.30 
45646.15 
48561.l!ô1 

55772.59 
62730.13 
60920.93 
59617.:5? 

70198.0 
61375.2'1 
59393.99 
75485.95 
88242.62 

95016.38 

807~12.152 

9~:227.59 

105177.48 

10479L\Cr ~ 



DESPESAS DE CAPITAL 
~-

ANO !NVEIT!MENTOS INVERSO TRANSFERENCIAS 

FINANCE AMORTIZA 

OBPAS (2) OlYfROS TOTAL RAS CAODA OUTRAS 
DIVIDA 

uno 1?1.21 228.74 399.95 11.34 1.13 261.16 
1971 67.21 126.32 193.53 448.59 0.40 2276.01 

1972 21847 :;:~619.98: 2838.45 1676.12 10436.42 2922.49 
19']3 ll7.66 :;21)2.21 3539.87 6(187.89 2600.93 7312.28 
1914 1224.73 4032.70 5251.43 4382.18 1534.69 9161.99 
1975 1014.94 091.93 5406.!:7 6837.65 5216.36 6912.52 
1976 737.44 5122.54 5859.98 6744.90 4793.59 10120.4-1 
19'17 885.80 76)2.29 8518.09 5955.51 2564.12 11531.37 
1978 128MO ~:g:n.41 10270.02 5407.09 4989.57 14077.90 
1979 786.72 109:11.51 11708.2) 227.66 4448.41 12143.58 
1980 815.50 10663.00 11478.50 3-61.21 3329.20 9319.30 
1981 649.04 1t:1:53.21 12802.25 308.17 3128.14 993>-S:; 
1982 418.67 115:\8.72 11957.39 486.44 4345.18 747~Q5 

1983 7M7 !:812 90 8889.77 196.47 5348.10 3824.26 
1984 3H;•6 7596.90 7940.46 5<:5161 $4 72.~:3 4374.35 
1985 1303.(14 11710.12 HCIB.l6 1649.13 1103119 15862.65 
1986 2080.>4 12923.01 15003.41 1094.64 -165880 B072.48 

19S7 1275(.7 11210.38 12486.(15 1S41.7J 11387.89 28:908.62 
1988 l40.58 1)042.27 13382.~:5 151.06 1201248 Jll14.90 
1989 208.43 14606.59 14815.02 7695.05 1685368 21882.87 

1990 9719.61 296.41 ... 
1991 856.14 901.58 311:'.(1(1 1567.10 19210.35 17060.23 

F()NTE: -Anuario Eslatistie:o .Je MinaS: Gerais 

-Balaneos G('rais 1991 · ~:EF/MG 

OBSERVA COE-S. DEFLATOR:IGP·Dl BASE:1980~100 
(1) A partir de 1979, a~ çontribui(oeg de Prt:"Videnda S(>C.Í<ll foram desmembr:aôas 

em Obripcoef: Patr.:>riais e PAS:EP. 
0) A p:;,.rtir de 1979, (':;(<H· inwióa~ n~;~t<:: ítem ::H insL~Iat0Çf U~:2ido:ti na .:obra 

TOTAL --
TCITAL 

262.29 673.5S 
2276.41 29li.5l 

Bl58.91 178!'3.47 
9913.21 19540.9$ 
9796.68 19436.29 

12123.?9 24373.41 
14914.00 27518.88 
14095.49 28569.10 
19067.47 347!4.57 
16591.99 28527.:37 
12648.50 244<:8.21 
13061.97 26172.39 
11824.43 24268.27 
9172,36 18258.60 

1284'l1$ 2663·9.25 
32893.84 475~·6.1:> 

21731.28 37829.:B 
4029tL~1 546:{~4.29 

4532:1.38 58861.29 
liJJ6.55 61246.63 
42005.67 52on1s 
29249.64 24569.53 

'Conelo~ao) 

' 

TOTAl 
GERAI 

2l736 
30327 
51105 
54629 
56514 
697S9 
7)165 
77130 
90517 
91258 
85409. 
85849. 
94466. 
79633. 
8603). 

123042. 
126071. 
149700. 
139613. 
159474. 
157199. 

49 
16 
:~5 

)2 
74 
70 
02 
71 
17 
!)(I 

14 
!~6 

70 
:jQ 

24 
)8 

~5 

15'] 

)1 

21 
3 
8 163297.:5 

~ 

o 
o 
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'ABELA S_i;j 

1ESPESA ORCAMENTARlA POR FUNGAO- TAXAS DE CAESCIMENTO 

"'" 1983 1984 1985 11l88 1987 l 1088 1989 1890 1001 F.---=. • J •• 

EGISU\TIV,á, i 100 98 117 l i27 100 1941 183 310 3801 333 12-
I 

UD!C.'1.~.RtA 100 82 80 103 134 88 "' 235 388 2661 11 i 

DM E PLANE-JAMENT 100 102 m "" 1i3 242 189 251 151 210 n 
. GRJÇ 100 71 " 113 115 .. 69 113 77 "' ('d6 

OMLJNiC. I 100 102 111 255 212 ool 163 145 95 6ú ;?..1 

EFESA E SEGURANCA 100 "' 77 105 1>4 124 100 150 132 ""I 2:-

ESEr-.J\1_ HEGlON.j.L 100 60 69 106 12\l 131 104 145 176 171 5.5 ~-

DUC E CULTURA 100 77 87 "' 104 101 114 109 124 00 (O::. 

NERQA E REC. MlN. 100 " 
., 58 75 54 37 3S 19 o (37. 64 

ABIT E UR8. 100 39 25 38 86 89 4S 100 57 20 (14' 

!0., C:OM. E SER 100 122 50 "' :;,e 41 27 22 19 79 I i2.: 

.'\UDE E SAI\J. 100 B3 5\l 105 12>l 162 2"23 ;tOO >04 201 n ' 
;:;ABALHO 100 85 73 74 117 "' S-'5 57 00 ., 14 7 I, 

SSiST E PH.E\1. I 100 &7 .. 125 
,~I '" '"' <:3ü :220 :'02 I :> 

=IANS-PORTES 100 n 76 220 175 .302 :334 218 301 "' \4 (< 
"" 

JTP.L I 100 " "' 130 132 156 147 100 166 141 ~s 
-·--

" -_!NTE Mf!STNt~..OREfJD!VEM 
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CAF'l'"TULO GIUARTD= 

FEDERALISMO E ENDIVIDAMENTO: 
o CASO DE MINAS GERAIS 

Após a discuss<ro das relaçêles entre federalismo e crise 

fiscal e a estudo da situaçlro financeira de Minas Gerais, 
este capitulo pretende investigar a maneira como o Estado de 

Minas Gerais utilizou desta relaç~o federativa peculiar. As 

pressOes regionalistas acabavam se superpondo aos objetivos 

das politicas fiscal e monetária do governo federal com o 
' intuito de ampliar gastos sem o correspondente financiamento 

fiscal. fá: natural que a contrapartida deste fenômeno nào 

fosse outra sen~o a elevaç~o do endividamento, e a forma para 

~sso foi a sistemática utilizaç&o de acordos com a Uni'ào 

envolvendo: 

i) rolagem de divida pretérita; 

ii) ampliaç~o dos limites de endividamento, através de 

modificações ou relaxamentos nas resoluçbes do Banco Central 

que versavam sobre a matéria; 

iii) colocaç'ào 

divida mobiliária) e 

iv) manutenç~o 

de titulas no 

da politica de 

mercado (ampliando a 

elE?vaç'ào de despesas 

descolada da ampl iaç:!o de receitas, tanto as previsttas 

quanta as efetivas. 

Nos anos oitenta 1 a crise econômica deveria ter imposto 

um novo tipo de relacionamento entre Unl:!O e subesferas de 

modo a enquadrá-las dentro dos objetivos da pol.itica 

macroeconômica. No entanto, isto n'ào ocorreu. Frente a um 

processo de descentralizaç~o tributi!ir·ia, ao la do da 

redemocratizaçao de bancadas no Congresso Nacional de cunho 

fortemente 

para conter 

regionalista, a política macroeconômica de ajuste 

o déficit p~blico somente encontrou eco em raros 

momentos da década, basicamente no triªnio 1981/83, quando o 

pais assistiu ao ajuste externo sob coordenaç~o do FMI. 

A natureza do federalismo brasileiro impediu, tanto do 

ponto de vista institucional quanto econômico, que houvesse 
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uma efetiva cooperaç~o das subesferas no controle dos gastos 
e no aperto fiscal e monetário imposto no inicio dos anos 
oitenta • .t. Este processo ainda ocorria no momento em que as 
condiçbes de financiamento estadual se v~am agravadas pela 
c~- i se f i se a 1 e pelo colapso do financiamento externo. 
Ademais, a maioria dos qovernadores eleitos em 1982 tiveram 
como bandeira de campanha reorientaç&'o da pol.~ t.ica 
econômica federal de sorte a reverter os efe 1 t 05 da recessi!l:o. 
N,;3'o é difícil perceber que 

gastos e numa pol.itica de 

isto impl1cava 

endividamento, 

em aumento 

uma ve:z que 

de 

o 
financiamento fiscal era insuficiente, inclusive porque o 

desempenho cíclico da economia brasileira tinha efeitos sobre 

o ICM/ICMS, bem como sob~e as transfer2nc.1.as fede~a.~.s. 

o primeiro exemplo deste fenômeno encont~a~se na 

per·iodo ma.1.s aqudo da rec::e:ss~o, quando o aJuste monitorado 

pelo FMI encontrou dificuldades de enquadramento de estados e 

municípios. 

4.1. RECESS~O E FINANCIAMENTO ESTADUAL 

Em que pesem os constantes ~sfo~ços do Fundo MonL"L~u ... 10 

Internacional (FMI) em disciplina~ estados e mun1cípios, uma 

vez que pa.rte do déf.lclt operac.lonal~ era ~esponsablllrldde 

das subesferas, os governadores eleitos em 1982 n'ào se 

mostravam dispostos d contrlbulr com o 

contenç'ão do déficit e o controle dos nive.1.s de 

end.tvidamento. Esta atitude teve como consequénc1a 

1 De fato, mesmo o controle da política monetária pelo Banco 
Central encontr-ava problemas no front dos governos estaduais, uma 
vez que - nos momentos agudos das dificuldades de rolagem de 
dívidas ou mesmo de controle dos limites de endividamento - as 
instituições financeiras estaduais serviam como verdadeiros 
órgãos emitentes ao não submeterem o fornecimento de crédito aos 
limites impostos pelo BACEN. 

2 Referimos aqui ao conceito NFSP do FMI, excluída a 
correçáo monetária da divida p~blicu, aceita pelo FHl como medida 
de déficit público após várias tentativas de convencimento pelos 
''policy m~kers'' du Hinist6rio da Fazenda u do ['lanejamento 
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ampliaç~o dos gastos, transformando a Uni~o praticamente no 
único r-esponsdvel pelo ajuste externo e interno. Como o 
acordo com o FMI obrigava o Tesouro Naclonal a avalizar os 
recursos negociados e as esferas subnaclonais encontravam em 
suas bancadas no Congresso Nacional porta-vozes de demandas 
regionais, ao Tesouro Nacional e ao Banco Central eram 
transferidos os custos dos pagamentos do serviço dd d_,_ v ida 
externa das subesferas. Compet1a ao Tesouro Nac1onal e ao 
Banco Central honr-ar os compromissos das esferas 

subnacionais, uma vez que era condiçilo s1ne qua non p.:wa a 

assinatura do acordo com o FMI. 

Nesse quadro de ajustamento externo e estreitamento das 

fontes de financiamento fiscal, as principais demandas 

estaduais referiam-se à flexibilizaç~o das regras de controle 

do endividamento, principalmente a Resoluç~o 831 do BACEN de 

1983 que fixava tetos de empréstimos das insti tu1çàes 

credoras aos governos estaduais e mun1cipais. Esta resoluç~o, 

se de um lado garantia um maior controle do BACEN sobre as 

dív1das de estados e municipio~, de outro era constantemente 

alvo de propostas de esvaziamento das r-egras que 

determinavam. 

No contexto de agravamento das condiçbes de 

financiamento estadual, combinado com o aperto f1scal e 

1983, a situaç'ào monet~rio decorr-ente do acordo com o FMI em 

dos governos estaduais era ainda ma1s problem~tica 

A quest'ào do endividamento tor·nou--se um problema 

basicamente politico e os custos do mesmo recor-renternBnte 

eram transferidos à Uni~o~ única que efetivamente 

arcou com o custo do ajuste. Minas Gerais é um exemplo claro 

disto, pois, como demonstrado, durante os anos o1tenta elevou 

seus gastos consideravelmente sem a do 

cr-escimento das receitas fiscais. N~o obstante tenha hav1do 

uma ampliaçao significativa dessas despesas, é nit1da a perda 

de qualidade 

"car-tel" de 

das mesmas. 

estados, que, 

Na verdade 

através das 

Ndcional, pr .. essionava o executivo 

havia um ver-dade i r o 

bancadas no Congr-esso 

as demandas 
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referentes à melhoria nas condiçOes do financlamento em face 
do aperta crediticio determinado pelo Banco Central e pelo 
acordo com o FMI. 

Esse fenômeno demonstra que o desenvolvimento das 

relaçOes entre Uni~o e estados no que concerne à quest'ào do 

oitenta se endividamento encontra situaç~o distinta nos anos 

comparado aos anos Getenta em Minas Gerais. Nos anos setenta 

o endividamento serviu para saldar compromissos passados e 

financiar novos gastos, pr- in c i pa l mente em investimentos 

públicos, decorrente da opç~o desenvolvimentista mineira do 

final dos anos sessenta e inicio dos setenta. A liquidez 

internacional e as facilidades dos governos estaduais em 

lançar mdo de titulas públicos através da ampliaç~o da divida 

mobili~ria interna colocavam o endividamento como alternativa 

aparentemente viável de financiamento dos governos estaduais. 

Os anos oitenta abrem um novo marco na discuss~o do 

endividamento. Mesmo estados como Minas Gerais - que possui 

um volume de receitas próprias elevado se comparado com a 

maioria dos estados da regi~o Nordeste e Norte (que dependem 

em maior grau das transferincias) - apresentou problemas com 

o elevado custo da dívida acumulada e a dificuldade em sua 

rol agem. A recess~o do inicio dos anos oitenta d 

necessidade dos estados em se enquadrarem nas rigidas metas 

de contenç'ào do dét ici t por parte do FMl impuseram à"" 

subesferas o enfrentamento do valor dos gastos públicos ao 

lado da elevaçào do serviço da dívida ern um quadro de 

contingenciamento do crédito. 

"Os estados teriam cJe cobrir parte dos juros e 
considerar os obstáculos na renovaç~o das operaçi)es de 
crédito como indicadores das decisbes de invest.imento, 
de modo a compatibilizar o valor dos gastos públicos 
com o balanço liquido dos recursos de terceiros após a 
definiç.!fo das regras de rolagem da divida e de acesso a 
novas operaçbes de cr~di to. "·'$ 

Neste contexto, combinaram-se as ele1çDes de 1982 

• LOPREATO (1892) p. 156. 
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bancadas estaduais, em geral fiéis aos governadores eleitos, 

ao lado de um governo federal ainda remanescente do período 
autoritár-io. No quadro recessivo com contingenciamenta do 
crédito e sob uma estrutura federativa centralizada, mas 

submetida a injunçOes poli.ticas, as negociaçbes na Congreso 

Nacional buscavam aliviar as pressOes da aperto 

crediti.cio sobre as subesfera.s. A consequência era uma 
constante queda de< braço com o governo federal. Enquanto 
alguns estados soçobravam, outros sobreviviam a partir de 

negociaçbes das transferências voluntárias, No caso dessas 
transferê:ncias, era natural que os estados alinhados ao 

governo federal obtivessem melhor tratamento da Uni~o em suas 

demandas regionais por verbas e obras. 4 

A posse dos novos governadores eleitos em 1983 ocorreu 

no per-iodo em que os estoques de divida fundada interna 

externa e a divida de curto prazo eram extremamente elevadas. 

A resoluça'o 831 do BACEN de 09/06/1983 limitava e fixava 

tetos para as instituiçOes cnedoras, o que dificultava 

sobremaneira a contrataç~o de novos empréstimos. No âmbito do 

Congresso Nacional, os governos estaduais gastavam a maior 

parte de suas energ~as em discussbes poli.ticas cujo objetivo 

era o de contornar o problema do endividamento. 

No tr-iê"nio 1981/83 o Senado Federal praticamente 

congelou os limites de endividamento dos estados e 

munlc{plos, criando uma situaç~o quase que insustentável, uma 

vez que os estados n~o er-am capazes de gerar-, atr-avés das 

receitas próprias e transferidas, um volume suficiente de 

financiamento fiscal capaz de cobrir os gastos cor-rentes e 

ainda garantir a amortizaç~o da divida. E nesse período que o 

estado de Minas Gerais inicia seu estimulo às dividas por 

auto-financiamento. Mesmo assim, conforme a Tabela L',.l, no 

período 1981/83, as operaç/J'es de crédito se ampliaram, 

situando-se, na média do tr-iênio, em quase 151. das despesas 

totais do estado. Mesmo no caso da divida exter-na n'21o há 

4 Sobre uma crítica do papel das transferências voluntárias 
e seu impacto regional ver OLIVEIRA e DINIZ (1992). 
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ganhos, como pode ser visto na Tabela 4.2. Na caso das 

dividas por auto-financiamento, o exame dos balanços nos 

permite apenas demonstrar que os investimentos no periodo 

agudo da crise estiveram em patamares relativamente elevados 

se comparada com os anos setenta, conforme atestam os dados 

da Tabela 4.3. De fato, no período 1981/83 a relaç~o 

investimentos/receitas de capital se situou no nível de 50/.'=' 

As pressbes, no ent<anto, conduziam as autoridades federais, 

tanto no âmbito do Senado Federal~ quanto no Tesouro 
Nacional ou Banca Central, a relaxar limites ou mesmo a 

abandonar as rigidas regras de endividamento, 

estados isolados quanto de seu conjunto.? 
tanto de 

4.2 ENDIVIDAMENTO, ENVOLVIMENTO DOS BANCOS ESTADUAIS E 

AS ALTERNATIVAS DE FINANCIAMENTO N~O FISCAL' 

F~ente às limitaçOes da Resoluç~o 831, a estratégia 

central dos governos estaduais passou a se assentar 

p~eponderantemente nas negociaçbes com o envolvimento das 

bancadas no Congresso Nacional, bem como em opçtles 

alternativas de crescimento do crédito. No caso de Minas 

Gerais podem ser destacados os seguintes pontos: 

1) A intensificaç~o das relaçbes com os b.s.ncos 

estaduais. Este aspecto merece consideraç~o porque. ao 

agravamento da crise fiscal nos anos oitenta, combinou-se uma 

maior inadimplência de estados e municipios com os credores 

internos e eMternos. 

5 Levando-se em consideração 
parte das Despesas de Capital, 
podem ser considerados elevados. 

que a amortização da 
os investimetos neste 

divida é 
montante 

e O Senado Federal que determinava, de 
Constituição de 1969, as regras de endividamento 
municípios, bem como das alíquotas de ICH. 

acordo com 
de estados 

a 

" 
7 Ressalte-se que normalmente as regras 

fossem determinadas a partir de negociações com 
acabavam valendo para os demais. 

que porventura 
estados isolados 
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"Nos úl t.imos dois anos a quase total idade dos ba.ncos 

estaduais comerciais e de desenvolvimento - vem 
experimentando um perverso processo de deterioraç/!!ro em 
sua performance econômica-f.inanceira ( •• c). ,q causa 

primária básica. encontra suas raizes na crit.ica 
situaçito econôm.ica vivida pelos seus respectivos 
controladores, os Estados_; como seus agentes 
financeiros, os bancos estadua.is viram-se na 
cont.ingé'ncia de financiar déficits incorridos por seus 
controladores. "e 

Levando-se em conta que a maior parte dos cr-edores do 

estado se concentra em Bancos oficiais, federais e estaduais, 

esta situaç'ào 

refere-se ao 

CílOU dois tipos de 

dificil relacionamento 

problemas. 

entre Uni.;ro 

O primeiro 

e estados, 

pois aquela também submetida a uma cr2se fiscal necessitava 

press-1onar as subunidades a honrar seus compromlssos que, 

como demonstrado nos capitulas primeiro e segundo, sempre se 

submetia a questbes politicas devido 

federalismo brasileiro. Este fenômeno ganha 

o acordo com o FMI em 1983. 

o segundo problema se encontra. 

à natureza do 

maior vulto após 

na relaç<ro entre 

governos estaduais e seus bancos, comerciais e de fomento. No 

caso de Minas Gerais, a presença bancos estaduais 

permitia uma ampliaçgro ainda maior desta relaç~o, pois os 

mesmos intermediavam a maior parte dos recursos que se 

destinavam a emprestar aos governos estaduais. A tabela C.l 

pode demonstrar a dimens~o desta situaç~o. 

e Voto de 04/04/1884 
extraído de LOYOLA (1992). 

do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
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TABELA C.l 
OPERAÇ~ES DE CRÉDITO COM GOVERND/OPERAÇDES DE CRÉDITO TOTAIS 

FONH< ASHACE "-P<>d LOf'fiEATQ (!'<92! ~ta l'i$fl 

IIALAN~OS DO~ 81HOCOS •pO• 1'1'811 

O Credireal, desde 1981, mantém em sua carteira mais da 

metade do total de empréstimos ao setor público, ressaltando 

que, ao final da década, esses valores praticamente alcançam 

toda a sua carteira de empréstimos {93/.) 1 passando a ficar 

acima da média nacional já a partir do primeiro quinq~inio da 

década. A situaç~o só se reverte em 1990, 

um aperto por parte do Banco Central 

periodo em que há 

sobre os Bancos 

Estaduais, uma vez que a situaç~o financeira dos mesmos 

tornou-se insustentável. O EEMGE, que se notabilizou por 

manter um padr~o de eficiência nos moldes dos bancos 

privados, e operar com níveis minimos de inadimplência, se em 

1981 praticamente n~o emprestava ao setor público, em 1988 

alcança quase 42/. nesta modalidade de crédito, representando 

um crescimento médio anual de quase 74/. no per iodo, 

revertendo esta tendência também a partir de 1990. O efeito 

danoso desta sistemática sobre as condiçbes de financiamento 

público é visível, principalmente através do crescimento do 

endividamento estadual. Ademais, quem arca com o custo da 

manipulaçao politica dos bancos estaduais é o Banco Central e 

o Tesouro Nacional. 
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Os balanços de Julho de 1992 demonstram que as 

ativas dos bancos estaduais com o setor público 

alcançaram o total de 73,59% do total e 66,6% entre estados e 

suas instituiç'àes financeiras. Em termos comparativos, os 

bancos comerciais privados det~m 3,53% de sua carteira com 0 

setor público 

Esta é a face perversa da relaç~o dos bancos estaduais 

de Minas Gerais com o seu próprio setor público. Os dados em 

quest~o n~o diferenciam se os empréstimos dessas instituiçbes 

referem~se somente ao setor público estadual, mas é Licito 

supor que a maior parte desses recursos se canalizou para 

este fim. É importante destacar que, n~o obstante o recurso 

aos empréstimos de curto prazo junto às instituiçtres 

financeiras públicas seja capaz de alivia~ as pt'"esst.res paoa 

aumento de gastos, no longo prazo acaba sendo uma estratégia 

sei f-defeating, uma vez que a conseqüência pode ser o 

fechamento desses bancos ou mesmo o crescimento insustentável 

da divida pública agravando ainda mais a foagilidade 

financeira estadual. 9 

A utilizaç~o dessa sistemática pelos governos mine1ros 

revela, no entanto, 

subesfeoas 

institucional peomite 

seja relegada, n~o a 

duas faces perversas da relaç13'o entre 

De um 1 a do, a estoutura federativa 

que a quest~o do endividamento sempre 

um plano secundáoio, mas à prática de 

que caberá ao governo federal ou ao Banco Central deter-minar, 

em algum momento, regras pai'" a aliviar as pt'"essbes sobt'"e 

estados e municipios. De outro, é que a crise fiscal e a 

estagnaç~o impbem aos governos a necessidade de elevar gastos 

em infra-estrutul'"a, o que é impossivel 

capacidade de investimentos. Em face 

capacidade de poupança dos estados, a 

sem a ampliaçi:ro 

da deter-ioraç.:3::o 

da 

da 

altel'"nativa - dada d 

pouca expressividade de conv&nios de cooperaç~o com o setor 

privado, principalmente no Estado de Minas Gerais - acaba 

sendo o maior endividamento e, pior 1 o envolvimento dos 

e Um exemplo desse 
sofrida pela Minas Caixa 

fenômeno foi a liquidação 
em março de 1991. 

extra-judicial 



111 

bancos estaduais.~o 

Conforme LDYOLA (1992), o processo de deterioraçào dos 
bancos estaduais se inicia em 1982 com a eleiçi~l'o para 
governadores. Com o objetivo de garantir a eleiçào de 
governantes ligados ao governo federal_, essas institu1çbes 
ampliaram sobremaneira seus empréstimos ao setor público. 
Para tanto, utilizaram todos os elementos disponíveis com o 

apoio, ainda que tácito, do Banco Central. 

Este quadro vinha se agravando ao longo da década dos 

oitenta e encontra razbes políticas para isto. Vale 

administraç."3'o dos bancos estaduais tr·adicionalmente se baseou 

em manipulaçtles políticas junto ao Banco Central para obter 

dos limites de crédito ou mesmo no saneamento 

dessas instituiçbes. 

" A partir de 1983 foram criados segu~dos programas de 
asssisténcia a bancos estadua.is que totalizaram [até 

1992] US$ 2.315.905.000,00 adicionados ma~s US$ 
31.589.405~72 de adiantamentos feitos pelo Banco 
Central de recursos orçamentários própr~·os ou das 
reservas monetárias para atender o pagamento de 
credores e cobertura de despesas administra ti v as de 
liqu~·daçbes extra-Jud~·ciais. O suporte finance~·ro ainda 
~-mp}.J.'cou eventuais saques a descoberto na cont<'.l de 

Reservas Bancdrias, a ut~·l.J.-zaçào da Reserva monetdria 
em instituiçbes 51..1bmetidas ao regime de adrrunistraçào 

especial temporá.r.ia.J."- a aportes do Tesouro Nacional 

lO Importante salientar que a utilização dos bancu~ 

estaduais como coadjuvantes na ampliação da capacidade J,;_; 
investimentos e Qastos não seria possível se houvesse uma relação 
de cooperação entre tais instituições financeiras e Ban~u 

Central. O fenômeno da deterioração dessas instituiç5es na crise 
é decorrente da sistemática utilização das mesmas para fins 
politicos. O que vale ressaltar é que este fato corroboru o 
argumento central da presente dissertação, qual seja, o de gue a 
estrutura federativa que emergiu das reformas dos anos sessenta, 
e não se modificou com a nova Constituição, demonstra que as 
subesferas não agem cooperativamente com o governo central. No 
entanto, dentro do quadro de crise fiscal e alta inflação, não 
parece ser racional agir desta forma, uma vez que não hâ, sequer, 
definições de competências entre as diversas esferas. 

11 O regime de administração teffiporária foi criado em 
25/02/19&7 e inaugura um processo de tent.utiva de enguudrar 'ii~; 

instituições financeiras estaduais em um programa de saneamento. 
Pela primeira vez o controle do Banco Central deixou de s8r 
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de operaçC!es triangulares 
:instituiçé'.res financeiras. "~Z 

com esta das e suas 

N~o obstante o governo federal tenha criado a partir de 
1987 o regime de administraç~o especial temperá,...- ia, os 
determinantes politicos continuaram a prevalecer na relaçao 

entre Banco Central e estados. Em Maio de 1991~ portanto após 

a Constituiç<ao de 1988 

governador de Pernambuco, 

Revista Isto ~ de 21/06/91, 

dividas acumuladas de seu 

de Cr$ 17 bilhbes (valores 

e as eleiçhes presidenciais, o 

Joaquim Francisco, em entrevista à 

afirma que obteve a rolagem das 

estado e ainda conseguiu um aporte 

da época) para o banco do estado. 

Ora, sendo esse governador membro do principal partido que 

garantia sustentaç~o ao ex-presidente Collor, n~o é diflcil 

perceber que, em troca de apoio politíco, as regras de 

controle dos bancos estaduais ou das dividas das subesferas 

eram flexibilizadas, revelando mais uma vez a aus~ncia de uma 

cooperaç~o federativa mesmo após a Constiuiç~o de 1988. 

2) A contrataç~o de dividas por autofinanciamento com 

instituições privadas. Neste caso, em particular operaçbes 

triangulares que se iniciaram no governo Francelino Pereira 

(1979/82) 

{1983/86), 

intensificaram-se no per iodo Tancredo/Garcia 

que correspondeu àquele em que as dificuldades 

impostas ao controle do endividamento eram mais duras. 

Ressalte-se, no entanto, que nos balanços gerais do Estado de 

Minas Gerais essas dividas entram como investimentos e/ou 

inversOes financeiras, uma vez que a maior parte delas fora 

contratada com empreiteiros. Outro aspecto importante a ser 

observado neste caso é que o BDMG e o BEMGE eram as 

instituiçbes financeiras estaduais que avalizavam essas 

dividas. Desta forma, há um duplo efeito do endividamento sem 

que os balanços o demonstrem; 

3) tlexibilizaç~o da politica de crédito: este talvez 

indireto e 
estaduais. 

passou a interferir diretamente sobre os bancos 

12 LOYOLA (1993), p. 18. 
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seja o principal aspecto que relaciona a quest~o do 
endividamento às articulaçOes federativas. No entanto, n~o 
foi uma estratégia utilizada dur-ante toda década dos 
oitenta. Ao contrário, até o início do Governo Sarney 
dificilmente 

endividamento 

pr-esidente da 

eram encaminhados projetos de ampl iaça-o do 

sem consist'i?ncia técnica porque era o 
República que enviava ao Senado Federal os 

proJetos de ampliaçao de divida.~~ 

No tocante ao endividamento observado nos balanços 
estaduais é possivel verificar com mais clareza a natureza 
dos desequilibrios e, ancorado por dados referentes às 

articulaçbes envolvendo os principais estados com 

representaç~o no Congresso Nacional, observar como se davam 

as negociaçôes para rolagens da divida acumulada. Mais do que 

isto, verificar como n~o se fez - praticamente em 

algum um ajuste, n&o obstante a situaç'ào das 

estaduais ainda seja problemática. A quest2ro que 

momento 

finanças 

subjaz a 

isto relaciona-se basicamente com capacidade do 

financiamento fiscal do estado de Minas Gerais. O fato é que 

a década dos oitenta se inicia com uma crise de financiamento 

que se agrava em consequê"ncia da auséncia de medidas mais 

drásticas para resolver o problema do f~nanciamento fiscal. 

4.3 OlVIDA PÚBLICA E FINANCIAMENTO: 

o endividamento total {d.ivida f 1 u tuan te d.ivida 

fundada, 

elevadas 

externa e interna) apr-esentou uma trajetória de 

taxas anuais de crescimento na década de 80, 

capitaneada 

atestam os 

pelo comportamento da divida inter-na. Como 

dados da tabela 3.5 do capitulo anterior, o 

endividamento total do Estado de Minas Gerais se agr-ava a 

partir de 1982 e, com o descontrole inflacionário após o 

fracasso do Plano Cruzado e a perspectiva da hiperinflaç~o, o 

crescimento da divida inter-na chega. a niveis bastante 

~3 Sendo esse o processo àquele momento, obviamente havia 
maiores dificuldades para se obter o aval do presidente. 
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elevados (somente no quadri~nio 1986/89 há uma elevaçao de 
528% com um crescimento médio anual de 58%). Com isto, a 
divida interna fundada, que nos anos 70 representava, em 
média, 50% da divida total, passa a deter uma participaç&o 

relativa de quase 75% na segunda metade dos anos 80. 

Na composiç<'!o do endividamento total do Estado, a 
divida externa fundpda apresenta uma ligeira elevaç~o nos 

anos 80, mas n~o o suficiente para aumentar sua composiç~o no 

total do endividamento de Minas Gerais. A crise da divida no 

inicio da década passada levaria a crer que o comportamento 
da divida externa deveria crescer, como se observou com o 

pais. A deste fenômeno ' n;l!o ter ocorrido pode ser 

respondida pelo próprio endividamento inte~no. Pa~a honrar 

seus compromissos exte~nos, tanto em nível nacional quanto 

estadual, houve um p~ocesso de transfe~ência de divida 

externa por divida interna, promovendo um c:~escimento da 

divida inte~na federal 14 • Como aos Estados er-a facultada a 

calocaç~o de titulas no me~cado abe~to, pa~cela ponder-ável 

das receitas de capital coube às operaçOes de crédito, 

promovendo por decorrência - elevaçOes no endividamento 

interno. 1 e. 

No caso da divida mobiliária de Minas Gerais até 1983, 

ela mantém um comportamento semelhante aos Estados do Rio de 

Janeiro e Bahia, segundo demonstra a Tabela 4. 4' 

apresentando um descolamento muito grande em termos de taxa 

de cr-escimento no triênio, revelando que, neste per-íodo, o 

Estado n~o se destaca dos aqui citados.J.ó A situaç;3.o, no 

entanto, reverte-se a partir de 1987. De fato, após a 

diminuiç~o do estoque de titulas em poder do público com o 

Plano Cruzado em 1986, a trajetória da divida mobiliária de 

M~nas Gerais é explosiva e supera S~o Paulo e Rio de Janeiro 

,. Cf. BIASOTO Jr. (1988) e CAVALCANTI (1888) 

~5 Ressalte-se que 
com Minas Gerais~ ruas com 

esse não é um fenômeno ocorrido apenas 
todas as esferas, inclusive a União. 

~e Conforme pode ser visto pela Tabela 4.4, 
apresenta uma dívida mobiliáfia constante no período. 

São Paulo 



115 

em taxas de cr-escimento. Em 1992 o estoque dessa divida 
n::opresentava 10 vezes o valor de 1981, ao passo que a médla 
nac iona 1 era de 6,7 vezes e as da Bahia, S~o Paulo e Fho de 
Janeiro eram de, respectivamente, 2, 5, 6,3 e 5,74. Esse 
fenômeno, ocorrido nos anos oitenta inicio dos anos 

noventa, fez com que Minas Gerais passasse de 301. do valor da 

divida acumulada do estado de S'ào Paulo para quase 50% e 

ultrapassasse o Rio de Janeiro. 

A dívida moblliária talvez seja hoje o princ.ipal 

gargalo do Estado de Minas Gerais no que concerne às finanças 

públicas. Sempre foi um excelente instrumento de captaçào de 

recursos par-a lnvestimentos, uma vez que as Obr-igaçDes 
Reajustáveis do Tesouro de Minas Gerais (ORTMG) e L.etras do 

tesouro de Minas Gerais (LTMG) apresentavam prazos méd~o~, de 

5 anos (e ainda havia aqueles com até 9 anos de prazo). Até 

1987 n;:.o era muito problem~tica esta divida. No entanto, a 

partir do Plano Ver~o o governo federal transformou toda. a 

divida mobiliária do estado em LFT, diflcultando sobremaneira 

sua rolagem, principalmente em decorr-ência da extinç:3.o da 

correç~o monetaria. Com isso foram criados dois tlpos de 

problemas, quals sejam, o 

necessidade de se elevar a taxa 

prlmeit-o 

de Juros 

titulas, onerando o estoque da divida, e o 

consequ'ência da 

pdra rolar esses 

segundo referente 

à transformaç'ào dos papéis em LFT, atingindo o Tesouro na 

medida em que os tomador-es deixam de r-olar os titulas 

vencidos.-1. 7 

Outro aspecto de extr-ema importânc1a no que conct:.'r·ne a 

divida pública é o impacto do Plano Collor. A r-etenç;3"o de 

po.rcela da ·financeira acumulctda, a t.ravt?s do 

alongamento compulsório da divida, r-epresentou uma queda de 

54% no estoque da divida interna~ de SOZ na divlda total. Em 

que pese o alívio representado por esta diminu1ç~o, a relaç~o 

entre o estoque da divida pública ainda n_,_vels 

1? Essas informações foram obtidas na ass8ssoria ecullómioM 
do gabinete do Secretário adjunto da Secretaria de Estado da 
Fazenda de Minas Gerais. 
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elevados, chegando a alcançar o triplo da arrecadaça-o de 
ICM/ICMS (Tabela 3.6 do capitulo anterior). 

O excessivo estoque das dividas interna e externa de 
Minas Gerais se reflete no ônus qve a mesma ímpOe aos cofres 
do Estado. O serviço da divida chegou a alcançar quase 60/. 
das receitas correntes do Estado em 1987, · · · d · lnlclan o, a partlr 
dai, uma trajetória ~ecrescente que atinge 33% em 1991. Este 

fato pode ser relacionado a um processo de alongamento de seu 

perfil que se inicia já em 1989. A Tabela 3. 5 do capitulo 
anterior demonstra este fato, pois o estoque da divida 
interna fundada vem crescendo desde 1987 a taxas superiores 

às de crescimento da divida flutuante. 

a si tuaç:to financeira do setor público em Minas Mas 

Gerais é ainda mais grave. Enquanto no início dos anos 

setenta as receitas próprias correntes do estado eram capazes 

de garantir, em média, 70% das despesas totais (ressalta-se 

que no ano de 1970 somem te este item era capaz de garantir 

todo o gasto), a partir de 1984 a situaç~o se deteriora, po1s 

as receitas próprias correntes passam de 68% das despesas 

totais, para 54/. em 1991. Este fenômeno n~o encontra somente 

nas despesas de custeio seu principal responsável. Conforme 

demonstram as Tabelas 4.5 e 4.6, a participaç~o deste item 

nas receitas correntes e totais manteve-se estável, revelando 

um fato importante: o principal responsável pela deterioraç~o 

das finanças públicas estaduais foi o excessivo 

endividamento, interno e externoJ e o volume significativa da 

incorrê'ncia às oper-açtfes de crédito até meados dos anos 

oitenta.,_"" 

O caso da divida exter-na é eloquente. A maior- parte da 

dívida acumulada com os credores internacionais após o acordo 

com o FMI em 1983 passou a ter no Tesour-o Nacional o avalista 

das mesmas caso houvesse inadimplência por parte dos estados 

~e Ressalte-se que no ano de 1881 a dívida diminuiu em 
termos reais. Este fenômeno ocorreu porque a amortização da 
dívida superou as operações de crédito (tabela 4.7). 
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e municípios. O recurso a esse mecanismo - principalmente os 

avisos MF-30, MF-09 e similares - transferia para o Tesouro 
Nacional e o Banco do Brasil 

tendo 
Minas Gerais se utilizado desta sistemática. 

A deterioraç~o da poupança do governo, principalmente 

após 1988, é outro exemplo da fragilidade das condiçOes de 

f.inanciamento do Estado. Em 1991 situava-se quase no mesmo 
nivel do que no inicio dos anos setenta. Em outras palavras, 

capacidade de investimentos do Estado no inicio desta 
década n'ào se modificou em relaç~o a 1970 e está mais balxa 

do que em 1980, com o agravante de que a economia cresceu, a 

populaç~o quase dobrou e vários setores se modernizaram. 

A simples análise dos dados da 

demonstrou que a situaç~o fiscal e financeil'"a do Estado de 

Minas Gei'"ais parece acompanhar o caso geral de fl'"agilidade 

das finanças pUblicas estaduais, principalmente quando se 

obsei'"va os niveis de endividamento global, mesmo sob a ótica 

limitada dos balanços. A fragilizaç~o fiscal imposta por mais 

de uma década de estagnaç~o e crise certamente representou 

uma erosa'o significativa na arrecadaç?:io própria nas 

transferênclas. Este fato, aliado renúnc.ta fiscal 

decorrente dos diversos incentivos ao setor exportador nos 

anos oitenta, natur-eza da central.lzaç<l'o tributá!'" .la 

descentralizaç~o administrativa pós-década dos sessenta e 

manutenç~o da pol.itica de endividamento nos anos oitenta, 

agravou ainda mais a situaç~o. 

Contudo, a deter ior·aç ~o das finanças estaduai~õ- n'ào 

encontra na compress~o das receita.s o seu pr1nr1pal 

responsável. o excessivo endividamento verificado na 

administraç~o direta gerou um elevado eõ.; toque de divlda, 

cujos fluxos de encargos representa elevados dlsp~ndios 

anuais. Como alertou OLIVEIRA (1987)' as origens deste 

endividamento 

centoallzaç::Xo 

desaceleraçl!l:o 

n~o podem ser outorgadas 

tr1butárla contida 

do crescimento. Os esforços 

t"o 

na 

industriall2dÇ~o nos anos setentd na ~conomi0 

somente à 

de 196ó 

promoçào do 

dS 



118 

realizaçOes de obras de efeitos sociais duvidosos nos anos 

oitenta s~o os principais responsáveis pelo crescimento do 

endividamento do estado, o que introduz um elemento 
caracterizador da situaç~o mineira.~~ 

A manutençd'o da crise fiscal a nível nacional e a 
inflaça-o, que já se tornou endê"mica, contribui seriamente 
para o agravamento da situaçê"o.:.2c' N1lo obstante a 
Constituiç~o de 1988 tenha ampliado a base de arrecadaç~o 
própria dos estados, o comprometimento dos recursos com a 
dívida, tanto no que concerne ao seu elevado estoque, quanto 
em seus encargos, revela a importância deste item no 
desequilíbrio fiscal do estado. 

As soluçOes par'" a este caso n:llo envolvem somente a 
ampl iaç:Io das receitas para con traba 1 ançar- o estoque da 

dlvida. Isto par-ece n~o ser- suficiente, pOl.S como os dados 

demonstraram - até em per-iodos de elevaç~o das r-eceitas o 

recurso às operaçbes de cr-édito se ampliou consideravelmente. 

Esta é a face perversa da articulaç~o federativa no Brasil, 

que n~o se solucionou com as mudanças introduzidas no 

capitulo tributár-io da nova Constituiç~o. 

O quadro que está colocado hoje par-a 

estaduais demonstr-a que ni!o houve uma decis'ào 

as finanças 

politica de 

iniciar um aJuste na economia mineira nos anos oitenta. N~o 

obstante no periodo 1981/83, em que a recess~o 1mpôs uma 

significativa diminuiç~o nas receitas, tenha havido um 

declinio nos gastos de investimentos e inversOes financeiras, 

n~o se pode concluir que a economia mineira tenha ingressado 

~s Os dados demonstram, também, que não houve - exceto no 
curto periodo 81/83 - uma opcão por uma ajuste mais duradouro. Ao 
aperto imposto pelo acordo com o FMI e a preocupação em manter um 
maior controle sobre estados e municípios por parte do governo 
federal, as subesferas respondiam com estratégias alternativas 
como as dívidas por auto-financiamento. Este, aliás, foi um 
recurso fartamente utilizado na administração direta do Estado de 
Minas Gerais. 

2o Neste caso devido ao efeito Tanzi e aos problemas do ICMS 
decorrentes de sua sensibilidade ao ciclo. 
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em uma rota de ajuste financeir-o. Como advertiu OLIVEIRA 
{1987), t~o 

de 1984 

logo as receitas foram retomadas na recuperaçdo 
houve um aumento dos com inversetes 

financeiras. Somente nesse período 

gastos 

a divida cresceu 22/. em 
termos reais. A consequ~ncia 

elevaç~o do estoque da dívida 

deste 

que 

comportamento foi 

impôs o pagamento de 

elevados fluxos de seu serviço, o que contribuiu sobremaneira 

para a manutenç~o ~as articulaç~es federativas no sentido de 

minorar tal situaç~o. 

A divida, ampliaç~o dos gastos e renegociaçbes baseadas 

em articulaçOes federativas encontraram periodos distintos ao 

longo dos anos oitenta, De fato, como demonstrado até aqui, o 

momemto agudo da cr~se, que coincidiu com c r .1 se 

internacional e o ajuste monitorado pelo FMI, mereceu do 

governo federal uma pr-eocupaç~o com o endividamento dos 

governos estaduais. Minas Ger-ais, representada por um governo 

de oposiç~o e recém entrante no clube dos estados em crise 

(uma vez que a desaceleraç~o do PIS estadual só se inicia em 

1978) se viu às voltas com problemas ainda maiores. Após este 

per .iodo, 

paulatino 

a segunda metade da década em quest~o assiste ao 

afrouxamento das regras limitativas de 

endividamento das subesferas e à sobr-eposiç~o dos critérios 

pol:í.ticos sobre os critérios técnicos, principalmente na 

definiç~o de regras de rolagens de dividas. 

4.4 DETERMINANTES POLÍTICOS DO ENDIVIDAMENTO: 

O aperto imposto às subesferas no acordo com o Fundo 

Monetário Internacional desnudou as dificuldades em 

enquadrar, principalmente os estados, nos r:í.gidos controles 

impostos pelo programa de ajuste externo. A retomada do 

crescimento econômico em 1984 

mereceu do governo federal 

quest~o da divida e da crise 

e o advento da Nova 

um tratamento mais 

República 

flexivel à 

fiscal. A necessidade de manter 

um m.inimo de articulaç~o no Congresso Nacional e as alianças 

politicas que garantiram a sustentaç~o de Sarney no governo 

acabaram tendo um cunho regionalista. Vale dizer, boa parte 
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das discussCes no inter-ior das duas casas legislativas 
federais tinha como elemento norteador as demandas estaduais 
no aspecto do financiamento. Neste contexto, a quest'ào 
federativa e a descentralizaç~o, histórica bandeira de lutas 

dos setores n~o alinhados com a ditadura militar, adquiriram 
um contorno marcadamente pol't'co, uma vez q · h 

~ ~ ue o cam1n o para 
a democratizaç'ào estava aberto e o governo federal 
necessariamente deveria articular apoios para se sustentar. 
No front econômico, e frente a uma crise fiscal com o virtual 
colapso do padr~o de financiamento n'ào fiscal para as 
subunidades, boa 

estaduais quanto 

equacionamento da 

parte das energias 

do governo federal -

- tanto dos governos 

se direcionou para o 

crise. Isto originou inúmeras negociaçbes 
cujo elemento norteador era o de minorar os efeitos da crise 

de financiamento sobre o 

raramente se davam caso 

govern,o federal. Essas negociaçbes 

a caso e as medidas tomadas valiam 

para todos os estados devedores. 

O importante a ser salientado é que as dificuldades de 

financiamento dos estados acabavam por ter seu ônus 

transferido para a Uniao mesmo antes do advento da Nova 

República. Um dos exemplos esclarecedores deste movimento 

encontrado nos esquemas de renegociaç:3.o da divida pode ser 

externa das subesferas. Através do aviso GB-588 do Banco do 

Brasil foram 

pUblicas com 

administraç~o 

cobertas 

os credores 

direta como 

as inadimpl'ências das entidades 

externos (incluido ai n.:ã:o só a 

também a indireta). A partir de 

agosto de 1983 foram criados ainda os avisos MF-30, MF-09, 

MF-87:::..'!-l. e similares que consistia em empréstimo-ponte do 

Tesouro Nacional aos estados e municipios no contexto das 

negociaçbes da divida externa.~~ 

2~ Esses avisos substituíram o aviso GB-588 de 1987. 

22 Confira BIASOTO JR. ( 1988). LOPREATO ( 1992) demonstrou 
que os avisos MF concedidos aos estados alcançaram a cifra de US$ 
295,2 milhões em 1983 e atingiram US$ 520 milhões em 1984. Em que 
pese seu efeito contra a escassez de recursos ao setor público 
estadual, coube ao Tesouro Nacional arcar com o custo desses 
empréstimos. Levando-se em consideração que a segunda metade da 
década dos oitenta assistiu a vários projetos de renegociações 
das dívidas de estados e municípios, os recursos dos MF não foram 
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A sistemática dos emp~éstimos ponte~ n~o obstante tenha 

representado um alivio para as estados no que concerne ao 

peso imposto pela renegociaç~o e~terna de início da década, 

transferiu ao Tesouro Nacional o Snus da crise, uma vez que a 

inadimplªncia nos pagamentos externos encontravam, via de 

regra, sempre algum acordo capaz de minorar a crise pelo lado 

dos estados através do aval do Tesouro Nacional. Em Minas 

Gerais, sua utilizaç~o ampliou sobremaneira a divida interna. 

De fato, somente no triênio 1983/85 o recurso aos 

empréstimos-ponte apresentou um crescimento de 246/. conforme 

demonstra a tabela C.2. Somente Minas Gerais recorreu mais do 

que as regibes Norte, Nordeste e Centro-Oeste juntas neste 

período, revelando que os estados de maior força econômica 

foram os que ma~s utilizaram desses avisos. Ainda que a 

utilizaç~o do av~so MF-30 tenha se mantido somente até 1987, 

é nítido que após 1986 a taxa de crescimento desses 

empréstimos diminuiu consideravelmente. 23 Isto se explica 

pelo fato de que após os anos agudos da crise econômica e de 

financiamento houve uma transferência de divida externa por 

divida interna. Cada vez que estados e municipios utilizavam 

desse expediente o saldo devedor passava a ser do Tesouro 

Nacional ou do Banco do Brasil e os entes federativos se 

tornavam devedores do Tesouro. 

TABELA C.2 
EMPRÉSTIMOS-PONTE POR AVISO MF-30 

EM US$ 

ESTA DOS ··~···-_..., ..... -~_,~-;-~;M·--- .. -l-;~;~----···T-~-~~-;--- -~--;;~·~---~-r~~~-; 

REGI1J 

NORT 
NORD 
SUL 
SUDE 
CENT 
MINA 

ES ------! ---- _,_,_., ________________ ,_ ·----·--------·-·· -- .. ~---------

E 1597 7854 1356 
ESTE 8847 45569 94367 

58744 177107 185868 
STE 223546 274598 948058 
RO-OESTE 2466 15284 10756 
5 GERAIS 35458 76607 122852 

FONTE< S•«~•t.orJ.• <1<> T••<>"-t"O t;,.~l<><>AI "-1'"~ 1.-UPREATO ~t~~2). 

ainda honrados. 

...... ,_,, ..... -- .. ~---

5487 
120934 
344789 
544036 
62859 
127975 

" 

36319 
392986 
451998 
2447623 
203788 
153388 

23 Após 1987 o aviso MF-30 foi substiutuído pelo MF-87. 
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Conforme pode ser observado pela Tabela C.3, somente o 

estoque da divida do estado através do aviso MF-09 alcança 

mais de US$ 500 milhbes e, n~o obstante tenha permanecido 

constante de 1990 até 1992, repre'sentou 16/. da divida interna 

em 1990 e 13/. em 1992.24 s~ 
~ acrescentarmos a divida obtida 

através das autorizaçOes do CMN 340 ~ 548 t ..- , es e montante 

alcança quase US$ 700 milhOes em 1990 e mais de US$ 650 

milhOes em 1992. 2 e Finalmente a introduç~o da divida com o 

Banco Central eleva o total para mais de US$ 800 milhbes 

1993. 

TABELA C~3 
D1VIDA DE MINAS GERAIS 1990/92 (*) 

1990 1991 

DÍVIDA EXTERNA 
Com Bancas privados 351694.0 355099.6 

~os multilaterais 147530.0 152287.9 
~"···~''"~"'' ·"'~"~'~'~·"·"··'"~'~""' c .... j -··~----~- ·~~ .... ~~ -~~~- ·~ 
DÍVIDA INTERNA 
Bndes 
Banco do Br-asil 
Bancos Estaduais 
Bancos Privados 
MF-09 (1) 
CMN 340 e 548 (1) 
Banco Central (2) 
CEF 
Outras 

8276.0 
55102.0 
29822.0 
12922.0 
509210.0 
187979.0 
6927.0 
502109.0 
54.0 

5124.4 
44160.3 
15698.9 
3957.4 
509209.5 
159717.9 
156776.5 
400961.7 
22.3 

I 

1
350800.3 
194622.8 ·j'" ..... , ...... . 

1
4342.3 
38533.2 
7092.8 
1978.7 
509209.5 
164802.9 
171814.4 
437346.3 
8.2 

TÍTULOS 
Lftes I 1089780.0 1400008.7 2635961.4 
ObrigaçOes do tesouro 21.0 8.4 2.6 
Bônus do tesouro 1! 670582.~402652.8 0.0 
TOTAL DA DÍVIDA INT. 3162844.0 3105813.8 3977364.5 
TOTAL DA DÍVIDA 3662068.0 3613201.3 4522787.6 

. ~ ..... ~----·-----~- .. ~~ . -----.. -~-~- ... ~ .. ---~.1.- .. ~~-~·~~- .. - ...... . 

FONfll'< liiEF/I'tll 

li) A•t•r•-.. • .. "'~~~ .. <c<>•., T••"'-',." N'""'"'"d 
(l!) R•f•••-•• • ~.op>t .. lU'"~"'" <1• b.on~<>• ••t.o<l""-'" 

em 

24 O estoque de divida do Estado manteve~se constante 
basicamente em decorrência do acordo de rolagem em 1993 e que 
prevê pagamentos de amortização a partir de 1995. Importante 
observar que esse montante refere~se a débitos não pagos desde o 
acordo da dívida externa em 1983. 

2õ As autorizações CMN 340 e 548 e o HF~09 são dívidas da 
Estado de Minas Gerais com o Tesouro Nacional. Essa informação 
foi prestada pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
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Concomitante à utilizaç~o dos emp~éstimos-ponte, ao 

longo de 1984 a Resoluç~o 831 do Bacen foi, paulatinamente, 

sendo esvaziada através da redefiniç~o das possibilidades de 

emdividamento que seria l.imi ta do por e 1 a. Os principais 
beneficiários foram as estatais e os órg~os da administraç~o 
indireta. A contrapartida deste esvaziamento n~o foi outra 
seni!ío permitir que as subesfer-as ampliassem seus gastos 
através de maior endividamento. 

"0 relat.ivo esvaziamento 
s.ignificou o abandono das 

das necessidades de 

da citada resoluç~o n~o 

preocupaçbes com a expans~o 

financiamento. Simplesmente 
procurava-se contornar os problemas imediatos e os 
efeitos pe>rversos criados com o rigoroso controle sobre 
a expans;#lo das operaçê:J&s de crédito, elevando a 
capacidade de oxigenaç&o dos governos estaduais e 
permitindo que superassem os momentos mi3is i3gudos da 
crise~"-2"" 

Este aumento na capacidade de oxigenaç~o dos governos 

estaduais, apontado por Lopreato (1992), teve como 

contrapartida o aperto sobre o Tesouro nacional. Vale dizer, 

a diminuiç~o da press11.o sobre os Tesouros estaduais e 

municipais só foi possível no contexto de elevaç~o da press~o 

sobre o Tesouro Nacional, mesmo que isto implique a mediaç~o 

das ~nstituiçôes financeiras 

e a Caixa Econômica Federal, 

em última instância, a 

federativas. 

públicas como o Banco do Brasil 

pois o Tesouro é quem garante, 

inadimpl'ência das subunidades 

Em 1984, a Resoluç~o 991 do Bacen entra em lugar da 831 

autoriza a renovaçi3:o de 90'%. do 

vencidas e n~o liquidadas em 1984 

proibe novos mútuos 

FINAME e as operaçbes 

(exceto aqueles 

realizadas com 

principal das operaçê:ies 

e vincendas em 1985 e 

realizados com o BNH, 

base em duplicatas de 

vendas mercantis e de amparo à exportaçao). Na verdade houve 

uma preocupaç~o em dar continuidade ao controle do 

endividamento sob o principio da Resoluç~o 831, no entanto 

sob normas menos rigidas. Isto revela com clareza como o 

zs LOPREATO (1992) p. 163. 
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Banco Central se submetia às injunçoes políticas 

articulaçOes no interior 

normas de endividamento. 

do Congresso Nacional para relaxar 

Neste caso, n~o obstante Minas 

Gerais tenha utilizado dessas operaçôes é importante frisar 

que o Estado n:ro o fazia sozinho. Ou seu a, havia uma 

articulaç~o interestadual, uma vez que as regras e Resoluçbes 

do Banco Central para os limites de endividamento valiam para 

todos os estados. 

O fracasso do Plano Cruzado trouxe novas determinaçbes 

ao tratamento da divida pública. De fato, conforme demonstra 

a Tabela 4.7, somente no ano de 1987 a divida pública do 

em 1140"1.., Minas Gerais foi aumentada~ 7 Estado de 

capitaneada principalmente pelo crescimento das operaçbes de 

crédito em 402/. sendo que as despesas com amor-tiz:açOes 

cr-esceram apenas 31,5%. Este fenômeno só foi possível devido 

ao afrouxamento dos mecanismos de controle no âmbito da 

991. Ademais, construír-am-se instrumentos legais 

para socorrer os governos estaduais no que concer-ne à 

reciclagem das dívidas dos estados e municípios. Merecem 

destaque, conforme LOPREATO (1992), os seguintes: 

1 I o Banco Central foi autorizado a criar linha 

especial de refinanciamento a bancos comerciais, de 

investimentos e desenvolvimento destinados a absorver os 

Adiantamentos de Receita Orçamentária (AROS). A estratégia de 

utilizaç~o dos AROS, no entanto, é problemática, na medida em 

que s~o empréstimos de curto pr-azo que geram despesa com 

juros e amortiz:açào 

ou no ano seguinte; 

dos mesmos no próprio ano do empréstimo 

21 A Resoluç~o 87 de 30/06/87 do Senado Federal 

autor-izando, em caráter excepcional, a elevaç~o tempor-ária 

dos limites de endividamento com o objetivo especifico de 

atender ao 

relativos a 

serviço da dívida, ao financiamento de déficits 

despesas correntes e às dividas contratadas por 

27 Aumento da divida 
pagas. 

= Operações de Crédito - Amortizações 
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auto-financiamento; 

3) Lei 7614 de 14/07/87 autorizou de 
operaçbes de crédito do Banco do Brasil por conta do Tesouro 
Na c i o na 1 com a finalidade de atender ao Serviço da divida 
interna vencida e vincenda até 1987; 

4) o Banco Central passou a responder por várias 

instituiçbes ao criar o regime de administraç~o especial 

definir o programa de saneamento dos Bancos Estaduais. 
e ao 

4.5. O PERÍODO PÔS CONSTJTUJÇ~O DE 1988' MANUTENÇ~O DAS 

RELAÇ0ES N~O COOPERATIVAS 

A Constituiç~o de 1988 niío foi capaz de alterar as 

relaçbes entre Uni~o e subesfer-as. De fato, n'ào há - pelo 

menos no caso de Minas Gerais razt:Jes para se admitir que 

houve uma modificaç~o substancial em suas relaçbes. No ano de 

1989, portanto quando a Constituiçilo entra em v~gor, o 

estoque da divida de curto prazo cresce em 20% em relaçdo ao 

ano anterior e a divida fundada interna 74%, decorrente, n~o 

só do crescimento das despesas com juros e amortizaçOes, mas 

também com a elevaç~o dos gastos de custeio em 20Y. conforme 

demonstra a Tabela 4.6. Corrobora~se, com ~sto, o fato de que 

a descentralizaç~o tributária e a maior autonomia dos estados 

n~o foi contrabalançada por maior responsabilidade em conter 

o crescimento da divida, que na~uele ano também apresentou 

crescimento, conforme Tabela 4.7. Em face da impossibilidade 

de conter os abusos no que diz respeito às subesferas 

estaduais, o Tesouro Nacional acabou arcando com a maior 

parte do ajuste. O Governo Sarney foi aquele em que essas 

questbes foram exacerbadas. De fato, em 27/12/89 foi aprovada 

a Lei 7976 que dispOe sobre financiamento pela Uni 'à o da 

divida externa de responsabilidade das subesferas, incluindo 

a administraç~o indireta. Conforme o texto do artigo primeiro 

da referida Lei: 
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"O poder executivo refin.anciará, no prazo de 20 (vinte) 

anos, em prestaçtJes semestrais, as dividas de entidades 
da admin.istraç.!:ro d.ireta e indireta, estadual e 

municipal 1 derivadas de empréstimos que lhes tenham 

sido concedidos pela Uni-:Jo com a t1:nal.iddde de honrar 
compromissos findnceiros decorrentes de operaçt:Yes de 
créd.ito externo, garantidas pelo Tesouro Nacional." 
(LEI 7976 de 27/12/89). 

O importante a ser destacado nesta lei é que, em 

primeiro lugar, foi promulgada no final do Governo Sarney, 
t""eferendando os argumentos politic:os 

critérios referem tes ao endividamento 

munic:i.pios. Em segundo lugar, esta lei 

ex terna que foi motivo de aval do 

basicamente os avisos MF-30 e similar-es. 

na 

de 

definiç'ào 

estados 

de 

e 

refinancia divida 

Tesour-o Nacional, 

o inicio do governo Collor de Mello demonstrou que 

parte dessas articulaç~es políticas sofreram uma diminuiç~o, 

uma vez que a tônica do executivo era de evitar se submeter 

ás pressbes politicas, principalmente a partidos náo 

alinhados com o governo central. Os dados para o Estado de 

Minas Gerais permitem inferir que, de fato, o aper-to 

promovido pelo governo federal acabou r-epresentando um 

enquadr-amento às r-egras de austeridade, menos em funç~o do 

aumento da responsabilidade, e mais decorrente da estratégia 

dos dois primeiros anos do governo do ex-presidente Collor- em 

n~o se envolver com questbes reqionais. lsto sem contar que a 

ano de 1991 coincide com aquele em que o gover-no recém 

empossado promove um ajuste inicial, representando o que 

podemos chamar de ciclo fiscal perverso.~ 8 

ze O ciclo fiscal perverso caracteriza-se, basicamente, pela 
preocupaoão com eventuais ajustes apenas no primeiro ano de 
governo_ Após esse ajuste inicial há uma tendência de elevação 
dos gastos e dos níveis de endividamento 
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TABELA C.4 
MINAS GERAIS/RESULTADOS DRÇAMENT~RIDS 

CR$ mil 

·-· .................... ··-········· __ Ft .. 9,,e,·9·'···· ......................... ·. ·~ ;.;~()_ ~ ••••••••• ··~~- 19 ~ 1 • _ 

REC.COR. - DESP. CORR. (127.5521 
1
266.490 163.365 

ANOS 

r!GA 1.270.330 1493.020 11 591.057 
RECURSOS DE TERCEIROS 600.302 ,1.095.638 302.077 
NEC. DE FINANCIAMENTO 85.552 1'793.603 I (211.320) 
SUPERAVIT (2.994) (752.122) 5.411 

------.-~---·-"" '""~----"- ____ j_~_,.,, -·-·----·----.. ···---··· .. ---- -~---~-·-·· "' -- "''• 

fONT~< !'lfiSTHICDR~F/OlVE" 

0) "-liA" RttC.oRC- EIP-CIU,Q. - 01:-IIP.CI)RR. 

(2! RELEFET. • II.EC. - OP.CIIotD. 

(:1\ E!'l Ct'tf I'HI..!iO'Ea DE OEZEIUORO DE l'l'H 

O ano de 1991 apresenta-se posit~vo no tocante aos 

resultados orçamentários de Minas Ger-ais, uma vez que as 

Receitas Correntes 

Correntes e houve 

foram capazes de cobrir as 

um superavit orçamentário, além 

despesas 

de que no 

prlmelro ano foi possivel observar um resultado negativo das 

necessidades de financiamento (tabela C.4). N~o obstante este 

superavit possa ser meramente virtual, decorrente de atrasos 

em pagamentos de fornecedores ou ainda a parali:zaç'ào de 

abras, o que vale salientar é que a austeridade e a obtenç~o 

de resultados melhores é apenas coadjuvante, vale dizer, 

simplesmente como defesa contra a incerteza do governo 

empossado. O exemplo marcante, principalmente no que concerne 

aos impactos da divida sobre estados e municípios, encontra-

se no fato de que em 1993 foi aprovada a Lei 8.727 de 

05/11/93, que dispbe sobre rolagem de dividas das subesferas 

n~o vislumbradas pelas Leis 7.976, de 27/12/89, no artigo 58 

da Lei 8.212 de 24/07/91 e na Lei 8.620 de 05/01/93. 

O fato importante a ser destacado é que o governo 

Sarney se notabilizou pela dos cr-itér-ios 

politicos no tratamento da crise financeira dos governos 

estaduais. Os dados para !"!inas Gerais demonstram isto com 

clareza na medida em que foi o periodo em que as preocupaçOes 

com o estoque e o serviço da divida eram menores, situaçao 

que se reverte em 1990, na: o como decort'"ência de um 

r-eor-denamento federativo, mas como consequência da pol:l.tica 

econômica federal mais dura e menos sujeita às intempéries 

poli licas. 



No entanto, 

Constituiç'ào - à 

o governo Collor 

medida que sentia que 
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Já sob a nova 

o Congresso Nacional 

barrava algumas propostas politicas passou a se submeter- aos 

designios das 

de dividas e 

dessas dividas. 

demandas estaduais, 

tr-ansferência ao 

o que significou rolagens 

Tesouro Nacional do custo 



TABELA4.1 

OPERACA.O DE CREDITO/DESPESA TOT.-\L 
MINAS GERAIS 

ANO I OPERACAO I DESPESA I 
I DE CREDITO TOTAL I (A)/(B) 
I (A) I 18) I 

1970 276.98 23736.49 0.01 

1971 4768.20 30327.16 016 
1972 13533.22 51105.35 0.26 
1973 9004.78 54629.32 0.16 
1974 7093.09 56514 74 ()13 

1975 1 11553 ()4 697&9.70 I 017 
1976 11267.12 73165.021 OIS 

1977 3&74.59 77130.71 I 0.05 
1978 10562.74 90517.17 0.12 

1979 13666.76 9!253.00 I 0.15 

1980 10595.00 ss4o9J4 I 0.12 

1981 8978.04 85849.96 0.10 
1982 11429.75 94466.70 0.12 

19831 17610.18 7963380 t) ')') --
1984 29257.73 WH324 034 
1985 25339.68 123042.08 021 

1986 13022.07 126017.95 OJO 

1987 65494.90 14970067 0.44 

19$8 21850.41 13961391 0.16 

1989 19558.38 159474.21 0.12 

1990 11248.65 157199.23 o (17 

1991 10072.94 163297.5& 0.06 

FONTE: -Anuano E.<>t..an::;nc.o de- Mmd~ Ot-rai:l-
-Bahnc.os Geraí::. do Estado- SEFJMG 

(*).DEFLATOR IGP-DI Ba,e:1980=100 
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TABELA4.2 

DIVIDA E.XTERN.-".IF.ECEITA TOTAL 
MINAS GERAIS 

ANO I RECEITA I Dl\·1DA 
&'\TERNA i TOTAL (A)I(B) 

1970 

1971 I 
19721 
1973 i 
1974 I 

1975 
1976 

~;;~I 
19791 

1980 
19>1 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 1 

1983 i 
19&9 
1990 
1991 

(A) (B) 

106.SS I 
89.08 

4720.29 
8378.52 

7650.36 1 

8903.46 
10115.53 

®14.33 
14590.63 
26691.65 

21SS7.00 
21020.71 I 

22265.89 
37513.79 
50S90.S4 
61064.38 
34411.15 
50196.76 
61725.76 
56193.39 
27372.20 
3403&.35 

31083.77 

37771.* 1 

5110116 
54489.54 
s9761.u 1 

70&19.6S 
76676.18 
77964.07 
91528.32 
94647.59 I 
92776.681 
s4n4.6o I 
88489.941 
792&7.60 

101165.47 
ngzsut~ 1 

uoon.>s 1 

164909.40 I 
14963&.17 
159377.79 
132570.43 
134225.15 

0.003 

0.002 
<1092 

0.154 
0.128 

0.126 
0.132 
0.110 
0.159 
0.282 

0.236 
0.248 
0.2.'52 
0.473 
0503 
0.512 
O.U7 
0.304 
0413 
0.353 
0.206 
0.254 

FONTE:-Anuano E&tatis.tic.o de Minou Gerais. 
-Balanc .. -.:.: Gerais do Estado- SEF/M 

(*).DEFU\.TOR lGP-Dl Base:1980=100 
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TABELA4.3 

INVESTIMENTOS/DESPESAS DE CA.PJTAL 
MINAS GERAIS 

I 
I . I 

ANO IINVESTIMEN DESPESA I 

I (A) DE ~PITi (A)í(B) 

1970 
1971 
1972 
]9r I .>I 
1974 I 

1975 I 
1976 I 

1977 

1978 
1979 

399.95 

193.53 
2g3S.45 
3539.~7 I 

5257.43 
5406.87 
5859.98 
õ5JS09 

10270.02 

11708.23 

673.58 I 
291$.53 

1787147 

19540.98 

19436.29 
24373.41 
2751888 

zss69.lo I 
34744.57 
28527.87 

0.59 
tl07 
016 

0.1 ·~ 
0.27 
o)") 

021 
030 
030 

041 
1980 n47o.5o 24413&21 1 0.47 
19õ1 12802.25 26172.391 049 
1 q,p ·1 11957.39 z42M27f o49 
1983 

1 
ss89.n 18258.6o 1 o.49 

1934 I 7940.46 26639.251 030 
1985 13013.16 47556.131 0.27 

19861 15003.4-1 37~29.33 I 0_40 
1987 12486.05 54624.29( 0.23 
1988 13382.05 5886129' 0.23 
19&9 14815.02 61246.63 0.24 
1990 9719.67 52021.75 0.19 

1991 1 3113.00 1 24569531 o.u 
FONTE:-Anuario Estatistico de Mina:;. Gerai~: 

-Balancos Gerais do Estado- SEFiMG 
('}.DEFLATOR: JGP-Dl.Base:19Sü=lilll 
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ES 
M 
lll 
S,li 

TA DOS -
NAS GERAIS 

HU\ 
O PAULO 

lO DE JANEIRO R 
TC )TAL 

1981 

100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

-~~--- " 

1982 1983 

118.49 144.95 
156.05 149.76 
109.48 1 03.65 

148.65 152.12 
128.10 130.20 

FONTE: Relatorio do BACEN, vanos anos 
(1) :inde"Ã:::tdo pelo IGP-DI a precos de 1992 

TABELA 4.4 

DIVIDA MOBILIARIA ESTADOS 

1984 1985 1986 1987 
110.00 202.74 167.38 309.17 
313.51 192.61 79.51 134.62 
105.09 139.88 115.48 217.41 

84.73 156.17 107.44 261.30 

121.46 153.90 117.43 236.47 

1988 1989 1990 
541.43 798.06 704.17 
187.31 240.83 205.15 
270.08 4HJ.60 422.56 
318.21 482.14 462.85 
323.95 479.45 485.50 - -

BASE: 1981 ,, 100 ---
1991 1992 

754.25 1010.88 
205.15 249.75 
427.54 629.85 
460.44 573.74 
495.87 669.94 -

~ 

"' N 



TABELA4.5 

DESPESAS DE CUSTEIO/RECEITA CORRENTE 
MINAS GERA.JS 

! 
ANO I DESPESAS RECEITA 

I DECUSTEJO[ CORRENTE (A)i(B) 
(A) (B) 

1970 1434Ul3 283$8.41 0.51 

1971 I 17141.95 2878921 0.60 

1972 I 1907$.45 10"1zs1 I 0.59 _ ... .:>_ . I 

19"1 I 19172.11 I o·q99r 0.49 - f_ I 

20207.021 

.){( -. o 

19741 46223.95 0.44 

1975 26196.41 1 50535 60 I 0.52 

1976 244S3JS 52734.70 0.46 

1977 25191.43 6"04' 01 >-· ~. 0.40 

1978 2&&85.77 7019445 I 041 

19791 34434.31 6999709 0.49 

19&0 3225420 74861.97 I 0.43 

1981 1 32010.30 6948106 0.46 

1982 j 36879.75 72710.63 0.51 

19 ·· I 31172.66 58778.36 0.53 19: I 26912.13 6'!234.85 I 0.39 

19851 3535&82 9os46.7s 1 0.39 

1986 1 42967.0S 
1 

'1 0323331 0_42 

1987 44754.69 i 95236.54 0.47 

1988 41225.28 W263.93 1 0.46 

1989 49470.91 940YU3I 0.53 

1900 50735.23 113003.90 1 0.45 

i'!91 4924207 11014843 0.45 

FüNTE: ~4..nnario Estil:tÍstíco de Minas Gerais 
Baiano?:> Gerais. do E:n:ado ~ SEF/MG 
DEFU\TOR JGP-DI .BaseJ98ü~lOO 
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TABELA4.6 

DESPESA DE CUSTEJOiRECEITA TOTA.L 
MJNAS GERAIS 

ANO I DESPESAS RECEITA I 

1970 
!971 

I 
19721 
1973 

1974 

1975 

1976 I 

19771 
1978 
1979 

19&0 
1981 
19il2 

1983 

1984 
1985 
1986 
1987 
1988 

1989 
1990 
1991 

FONTE 

(A 8' I J z J I 

14342.031 31083.771 

17141.951 37771.861 
19078451 51101161 
19172.11 544$9.541 

20201.02 5976111 I 
2619641 70819 6S , 

24483.18 
25191.43 
28885.77 
34434.31 

32254.20 
32010.30 
36879.75 

31172.66 
26912.13 
35358.82 
42967.08 
44754.69 

' 
76676.1;31 
77964.07 1 
91528.32 

94647.59 
9277- --- 0.0-õ 

84724.60 
88489.94 
79287.6{1 

101165.47 I 
119287.16 
120(J7835 
164909.40 

41225.28 14963&.17 

49470.91 I 159377.79 

046 
0.45 

0.37 
!}35 

0.34 

ü.37 
0.32 
0.32 
0.32 

0.36 
0.35 
0.3ii 
0.42 
039 

0.27 
0.30 

0.27 
o_2õ 

031 
50735.23 132570.43 0.38 
49242.07 13422515 0.37 
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TABELA4.7 

,>.UMENTO DA DIVIDA 
MINAS GERAIS 

I 
I I 

ANO OPERACAO I AMORTIZACAO I 
DE CREDITO DA DI\1DA I (A)-(B) 

(A) I (B) 

1970 276.981 113 275.85 

1971 4768.20 ) 0.40 47678!) 

19721 11) ... ~ ')') 1 10436.42 3096.80 -- ..)j_ "'-'t-· 

1Q73 I 9004.7& i 260<J93 I 64üH5 - - I 
19741 7093.091 634.69 I 6458.40 

19751 11553.041 5216.361 6336.65 

1976 1 11267_12( .ng·..., 5ü I 
64T '" 'TI j. ::! i ).~ .J 

1977 l 3S74.59 ' '/S6.f 1··) ' 1310.47 

1978 I 10562741 
- . -
4989.57 557317 

1979 13666.76 I 4448.41 9213.35 

198.0 l 10595.0(1 332920 7265.80 

1981 1 897804 312U4 584990 

1982 11429.75 t 4345.16 7084.57 

1983 17610.18 )" 48 10 12262.0$ . _, - I 
1984 29257.73 M72.S3 20784.90 

1985 25389.68 17031191 8358.49 

1986 I 13022.07 s65sso 1 4363.27 
' 19<>7 6549490 113$7. ô9 I 54!07.01 

19&> 21õ5041 120124õ I 9837.93 

19891 19sss.3s I 1MS:i6S I 2704.70 

1990 I 11248.65 
I 

19210.351 1991 10072.94 -9137.41 

FONT Anu;t.rio Estatístico dt: Minas Gtr::tú> 

Bàhnc::-0:;. Gerais do Est-ado- SEF/MG 
DEFLt,.TOR: JGP-Dl .Bas• 1980=100 
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TABELA4.& 

Dlv1DA PUBLICA DO GOVERNO DE MINAS GERAIS 
ADMlNJSTRACAO DIRETA 

1980 = 100 

ANO I FLUTUANTE 

FUNDADA 

INTERNA &\.!ERNA TOTAL 

I I I 

1970 192.71 35371 0.49 44.74 

1971 89.30 61131 041 ~2.87 

1972 \ 65.651 53.021 21571 43.29 

19731 9153 48.031 38 u I 50.58 

19741 89.14[ 57.7B 34.95' 53&4 

1975 100.58 79.16 40.68 68.09 

19761 101.31 9' '1 I 46.22 7$.93 o.zs 

19771 97.65 95.18 39.361 7510 

197S 114.40 9155 
""· 00 

8566 

1979 118.79 99.57 121.95 110.46 

19so 1 100.00 1 iitl 00 100.00 I 100.00 .......... I 

1981 I 116.65 113.19 96.04] 10740 

1982 1 152.07 1409B 1on3 1 12ô.JS 

19<>3 I 271.03 1 
' 209.19 219 5S 171.40 I 

1984 241391 267.40 232.52 250.97 

1985 304.53 316.01 279.00 I 300.85 

19&6 I 230.21 n25s 1 157.22 I 20467 

1987 331.95 583.19 229.35 41834 

1988 462.34 838.32 ·1-fr' o·) 5SL90 
I " "· "I 

1989 I 556.01 1461.371 256.74 &9314 

1990 1 4&3.36 67174 125 06 445.17 

1991 ' 316.96 803.74 155.52 49802 

FONTE: -Anuario Estatistico de Minas Gt.rais 
-Bahtncos Ge-rais do Estãdo- SEFíMG 
DEFLATORJGP-Dl BASE1980=100 
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CDNCLUSC:IES 

o objetivo da dissertaça-o foi o de estudar o 

relacionamento entr-e o endividamento estadual e a cr~se 

fiscal com a estrutura federativa brasileira. Procurou-se 

demonstrar" que esta estrutura corrobora as dificuldades em 

solucionar o problema da crise de financiamento público no 

Brasi 1. De fato, a ausência de um pacto federativo que 

envolva mútua responsabilidade entre Uni'ào e subesferas 

demonstrou que a esta sempre foi transfer-ido o a nus dos 

ajustes tentados na economia brasileira após a cr-ise da 

' divida externa. Com isso, ao Tesouro Nacional foi atribuída a 

responsabilidade de honrar os compromissos, n~o só da esfera 

federal, mas 

Central 

indiretamente 

de estadas 

inadimplentes, n~o só com a 

inclusive através do Banco 

municípios que estivessem 

divida externa, mas também com 

suas dividas mobiliárias e as dividas contratuais n~o pagas 

com os agentes financeiros do governo federal. A reforma 

tributária descentra 1 izan te da Constituiç;3.o de 1988 

modificou estruturalmente essa relaç~o. 

O estudo em separado de Minas Gerais teve como objetivo 

observar como um estado que tem uma situaç~o privilegiada no 

pacto federativo vigente, porque é menos dependente de 

recursos transferidos da Uni~o, se introduz neste processo. A 

sua estrutura industrial, baseada em bens intermediários, 

articulou-se perfeitamente aos objetivos do II PND e a opç~o 

pelo crescimento nos anos setenta representou uma erosit!o 

maior nas finanças públicas regionais se comparado a outros 

estados da federaç~o. Isto, no entanto, n~o foi capaz de 

levar este Estado de uma politica econômica mais 

contencionista na década dos oitenta, nem após a Constituiç~o 

de 1988, através da qual se pretendeu redefinir o pacto 

federativo no Brasil. 

Nos capitulas primeiro e segundo foram discutJ.do~:> os 

problemas 

partida 

do endividamento estadual, tendo como ponto de 

a sua relaç'i:l.o com a estrutura federativa 
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central izadora pós-reformas dos anos sessenta e com a 
descentralizaç~o administrativa, corolário da centralizaçi:to 
tributária. Mais do que representar impactos no que concerne 

subtraç~o de recursos, a estrutura federativa criou uma 

relaç~o entre Uni~o e subesferas, que n~o se modificou em sua 

essencia após a Constituiça:o de 1988, cujo elemento 
importante a ser destacado é a incapacidade das subesferas em 

se enquadrar nos deSignios da política macroeconômica, e que 

se manifestava recorrentemente na ampliaç&o de gastos sem 
preocupaçOes 

fiscal para a 

orçamentárias, transferindo o ônus da crlse 
Uniko. A natureza das re1açbes federativas no 

pais demonstrou que as preocupaçOes com ajustes e reduçâl.o do 

déficit público deveriam sempre ficar a cargo da Uni~o. Isto 

era garantido pelo arranjo institucional vigente, em que o 
Congresso Nacional tornou-se o locus de representaç~o de 

interesses regionalistas. 

De 

RepUbl ica 

fato, o Brasil apresenta desde a sua primeira 

um modelo federativo. No entanto, a cada nova 

Constituiç<ao, o federalismo se modifica, principalmente no 

que concerne à opç~o descentralizadora ou centralizadora. Foi 

demonstrado que os governos autoritários tenderam a relegar a 

estrutura federativa para segundo plano. As reformas dos anos 

sessenta submeteram a centralizaçko tributária aos interesses 

politica econômica e desenvolvimentista dos governos 

militares. No per iodo de crescimento acelerado, e com 

governos 

apresentou 

autoritários, a estrutura centralizadora n"o 

rupturas capazes de .colocar em risco a ordem 

institucional. Levando-se em conta que a centralizaç~o 

foi apenas um dos uma teia maior de 

reformas, a descentralizaç~o administrativa que sobreveio 

dessas reformas trouxe consigo a possibilidade de se exercer 

maior controle sobre estados munic.ipios através dos 

conví?nios com empresas e autarquias. Isto, no entanto, veio 

acompanhado de uma crescimento quase que insustentável do 

endividamento das subunidades federativas. Como pôde ser 

observado pelos dados referentes a Minas Gerais, o 

crescimento da divida e aus'ê'ncia de preocupaçOes 

orçamentárias permeou toda a década dos setenta. 
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o endividamento r-epr-esentou, com efeito, parte 

importante do financiamento das subesferas neste per-iodo. Em 

que pesem as limitaçOes impostas para a ampliaç~o da divida 

de estados e municípios, n.§'o havia efetivamente limitaç~o, 

uma vez que desde que os programas estivessem de acordo com 

os objetivos maiores do governo federal - as autarquias e 

empresas públicas estaduais ou 

endividamento, garantindo maior-

municipais 

oxigenaç';ilo 

ampliavam o 

aos governos 

estaduais. Neste sentido Minas Gerais adquiriu um tratamento 

especial, uma vez que sua emergente estrutura industrial se 

articulou perfeitamente com as propostas do I I PND. o 
endividamento mineir-o encontr-a ai boa parte de seu 

cresci menta. 

A crise do inicio dos anos oitenta impôs ao governo 

estados e federal uma preocupaç~o com o endividamento de 

mwnicipios de modo a no modelo de ajuste 

proposto pelo FMI. Ao primeiro sinal de retomada em 1984 as 

regras referentes 

munic.l.pios foram 

Governo Sarney, 

ao disciplinamento da divida 

esquecidas. 

assistimos 

Pr-incipalmente 

sucessivas 

políticas envolvendo governadores e bancadas 

de estados e 

a partir do 

art i cu 1 açO;:-::s 

federais no 

Congresso Nacional com o objetivo de diminuir as pressbes do 

endividamento sobre as subunidades federativas. Ao mesmo 

tempo cresciam as pressbes 

obJetiva 

por uma maior descentralizaç~o 

tributária com o de garantir maior- autonomia às 

subesferas estaduais e municipais. 

o capitulo terceiro procurou analisar o caso de Minas 

Gerais no âmbito do modelo federativo nacional e observar 

como Q estado se inseriu no contexto da centralizaç!!io 

tributária dos anos sessenta e na crise económica. Observamos 

que as origens do 

relacionadas à opç~o 

financeiras nos anos 

endividamento mineiro est~o diretamente 

pelo gasto em investimentos e inversbes 

setenta e nas despesas de custeio na 

década seguinte. Enquanto nos anos setenta a industrializaç~o 

r-epresentou uma dos investimentos e inversbes 

financeiras pelo lado dos gastos da administraç~o direta, nos 

anos oitenta a característica essencial residiu na elevaçao 



140 

das gastos de custeio pagamento do ser-viço da dívida 

interna e externa, com a perda de participaç~o relativa dos 

investimentos e das inversOes financeiras.~ 

Os dados para Minas Gerais demonstraram que, a despeito 

da crise fiscal, principalmente no período Sarney, houve um 

crescimento das gastas sem a concomitante financiamento 

fiscal, referendando a argumento peculiar da estrutura 

federativa brasileira, qual seja, de que as conflitos 

possíveis existentes entre subesferas e Uni~o de alguma forma 

eram transferidos para esta. Ao sinal de 

enrijecimento das regras sobre a dívida 

primeiro 

ou sobre a relaç'ào 

entre as estados e suas instituiçOes financeiras, as 

negociaçOes políticas eram articuladas para minorar as 

efeitos sobre as finanças estaduais, 

o custo do ajuste. 

transferindo ao Tesouro 

Finalmente, o capitulo quarto procurou analisar como se 

deram as r e 1 açOes entre os estados, particularmente Minas 

Gerais, no contexto das negociaçOes para aliviar o peso da 

crise fiscal e garantir maior capacidade de oxigenaç~o ao 

financiamento n~o fiscal. Foi possível observar que a década 

das oitenta e o inicio da década dos noventa assistiu a 

constantes acordos com o objetivo de aliviar o pesa da crise 

sobre as estados ao mesmo tempo em que a elevaç~o das 

despesas correspondia a maior en~ividamento.·O problema é que 

ao Tesouro Nacional cumpria arcar com o custo desse ajuste. 

Mais da que isto, foi possl..vel observar que a 

descentralizaç'ào tributária garantida pela Constituiç~o de 

1988 n~o modificou, em sua esséncia, as relaçbes entre Unli::IO 

e subesferas. Este fenômeno é c:onsequência da crise de 

financiamento e da própria crise econàmica que erodiu as 

bases do financiamento fiscal, mas também e isto é 

fundamental da própria estrutura institucional e 

1 É importante salientar, no entanto, que boa parcela desta 
conta até meados dos anos oitenta representava pagamento de 
dividas por auto-financiamento, ocultando o fato de que os 
investimentos eram ainda menores do que os dados do balanço 
demonstram. 
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representativa no Brasil, que torna a maior 

de estados e municípios apenas em sua face 

autonomia fiscal 

tributária, uma 

vez que n~o há cooperaç~o e responsabilidade. Desta forma, os 

interesses regionais se sobrepOem aos nacionais rompendo com 
um dos sustentáculos do equilibrio federativo. A 
transferência de responsabilidades para a Uni~o, através de 

constantes negociaçôes no Congresso Nacional, é o exemplo 

mais cabal deste fenômeno. 

A Constituiç~o de 1988 concluiu o processo em curso de 

descentralizaçdo e recr~ou o conflito federativo em outros 
termos, na medida em que n~o definiu claramente os encargos 
de cada esfera e transferiu r-eceitas para estados e 

municipios, conforme pôde ser demonstrado na dist~ibuiç~o dos 

recu~sos efetivamente dispon.i.veis dessas estrutu~as. 2 o 
problema é que, com maior autonomia tributária e elevaç~o dos 

recursos efetivamente disponíveis, n~o houve transfe~encia de 

responsabilidades, de modo que manteve-se a 

dependência entre subesferas e Uni."3:o. Ou seja, 

descentralizaç~o só foi efetivamente garantida pelo lado da 

distribuiç.;ro dos recursos. O lado das despesas foi 

alterado, uma vez que os estados mantiveram a politica de 

ampliar seu financiamento através de mais endividamento. N~o 

bastasse, as negociaçôes de rolagens da divida mantiveram-se 

submetida • injuçOes me~amente políticas sem co-

responsabilidade. Na ausência da reformulaç~o do padr~o de 

financiamanto da economia brasileira, a reorganizaçi1o do 

capitulo tr-ibutário da nova Constituiç~o n~o foi capaz de 

resolver os problemas do financiamento fiscal e d~rimir os 

conflitos federativos. 

Um exemplo seminal desse pacto federativo em que 

interesses locais e regionais se sobrepbem aos interesses da 

pode ser demonstrado pela entrevista do ent;ho 

governador de Pernambuco, Joaquim Francisco, em Junho de 1991 

2 Ressalte-se que esta questão vai mais além da já 
tradicional, que é o fato de gue houve a descentralização 
tributária sem descentralização dos encargos. Vale dizer, a União 
perdeu receitas e não transferiu encargos para as subesferas. 
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apresentado no capítulo quarto. 

E óbvio que em uma democracia representativa em um 
sistema 

garantir 

federativo, é comum negociaçbes com 

melhores condiçOes para determinadas 

objetivos de 

regibes, A 

própri.a definiça'o do sistema federativo, apontada no primeiro 

capitulo, ressalta, através das diferenciaçOes de 

No Br-asil, no competí?ncias, um campo para negociaçOes. 

entanto, mesmo após a ConstituiçSo de 1988, o federalismo se 

reveste de uma caractefistica peculiar, ressaltada neste 

trabalho, que é a sobreposiç~o dos interesses meramente 

regionais 

estrutura 

sobre os interesses nacionais, resguardada por uma 

representativa e uma articulaç:ào débi 1 do poder 

executivo com o Congresso Nacional. o que se verificou, 

principalmente após a segunda metade dos anos oitenta, foi a 

transferência constante dos custos da crise fiscal para o 

governo federal. É este o aspecto que procurou ser ressaltado 

na dissertaç~o pois, sob uma crise económica e fali?ncia do 

padr-:3'o de financiamento do setor público, n~o houve 

"cooperaç~o federativa". 

Neste contexto pôde ser observado que o estudo de Minas 

Gerais revelou n~o haver diferenciaçbes relevantes aos 

demais. Vale dizer, a desestrutur~ç~o fiscal de Minas Gerais, 

em que pese ter sido ampliada pela opçao da industrializaç~o 

dos anos setenta, n~o encontrou singularidade em relaçâo aos 

demais estados da federaç~o no tocante ao seu papel na 

federaç~o (a n~o ser pelo peso da arrecadaç~o tributária, que 

só perde para Sao Paulo e Rio de Janeiro). As leis de rolagem 

de dividas, 

no âmbito 

mudanças nas resoluçOes do Banco Central 

do Conselho Monetário Nacional 

e votos 

indiscriminadamente para 

transferências negociadas, 

que elas existiram tanto 

demais estados. 

va.li.a.m 

todos os estados. No caso 

merece destaque apenas o fato 

das 

de 

para Minas Gerais quanto para as 

A quest~o federativa no Brasil definitivamente n~o foi 

resolvida com as reformas na Constituiç&o de 1988. Em que 

pese a necessidade da discuss~o das competências tributá~ias, 
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principalmente 

municípios, de 

a transferência de encargos para estadas e 

modo a evitar- o e:.~cessivo peso dos mesmos 
sobre a Uni~o. torna-se fundamental a discussi:!.o se ampliar 

para o campo institucional. De fato, mais do que simplesmente 

transferir encargos, o fundamental par-ece ser o que se 

pretende com o Estado e quais as atribuiçbes das unidades 

federativas. A discuss~o de uma quest~o dessa magnitude 

acabou se limitando à importância da necessidade de 

descentralizar também 

1988 nào definiu isto 

os encargos (já que 

com clareza). Este 

a Constituiç~o de 

tato nos remete à 

fundamental discuss~o do papel do Estado e dos mecanismos de 

financiamento público. A falªncia do padr~o de financiamento 

público montado ainda nos anos sessenta 

resolvida. 

é nitida e ainda n~o 

Ressalte-se que uma ordem federativa cooperativa n'ão 

significa a ausência de conflitos, 

qualquer democracia representativa, 

desses conflitos SE'Ja procedida sob 

de resto 

mas sim 

presentes em 

que a soluç'ào 

um conceito maior de 

federaç~o, que envolve o próprio conceito de Naç~o. A partir 

dessas preOC\JpaçOes federativas, as questbes reg2ona2s, com 

certeza existentes em paises de elevadas disparidades como o 

Brasil, se articulam, através de um rearranjo institucional, 

com um verdadeiro projeto Nacional. É isto que se deve 

pretender com um verdadeiro pacto federativo. 

Tendo os Estados Unidos como exemplo de federalismo 

cooperativo, a característica importante de lá relaciona~se 

com a clara definiçao de competências e encargos entre as 

esferas federativas e, mais do que isto~ à singular autonomia 

dos estados (que permite diferenciaçbes de legislaç~o penal) 

combina~se uma maior responsabilidade dessas esferas, sem que 

o poder federal arque com custos das subesferas. 

Assim, como um elemento sancionador e limitante da 

soluç~o da crise fiscal, a reorganizaç~o da ordem federativa, 

com a definiç~o de tarefas e encargos entre as esferas da 

federaç~o " da atribuiç<i1o de responsabilidades na gest'd.o 

financeira e fiscal, pressupOe que se defina com clareza quem 
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deve arcar com o ônus decorrente de oper-açOes onde se 

desconsidera a restriçAo orçamentária. Isto se apresenta como 

condiçào SJ.ne qua non para o equacionamento dos 

desequilibrios das contas públicas no Brasil A cooperaç~o 

interesferas, a 

consequencias da 

co-responsabilidade e 

açao pública - atributos 

absorçao das 

do federalismo -

elementos ausentes na ordem federativa do pais, necessitam, 

assim, serem resgatados para que o sistema - ao invés de 

instabilizador da ordem econômica - transforme-se em um de 

seus esteios. 
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